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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE DA VICE-PRESIDENCIA 

VEREADORA EDIR SALES 

PROJETO DE LEI n°  
PL 

39/2017 

"Institui o Programa Meu Amigo Animal 
e fixa outras providências." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° Fica autorizado o Poder Executivo a criar e implantar o Programa 

Meu Amigo Animal. 

Art. 2° 0 Programa Meu Amigo Animal tem por objetivo fundamental o bem 

estar de animais como cães e gatos em situação de abandono para fins de 

adoção. 

Art. 3° 0 Poder Executivo por meio dos órgãos competentes de controle de 

zoonoses poderá fazer a gestão do programa referido no artigo 1° desta lei 

e monitorará com acompanhamento a  adoção por até 12 meses e sempre 

que  possível atualizará o seu cadastro com os animais adotados. 

Art. 4° A pessoa que adotar um animal em situação de abandono poderá 

receber descontos do IPTU (Imposto Predial Territorial Urbano) a ser 

regulamentado em decreto pelo chefe do poder executivo disponibilizando o 

desconto no IPTU ao adotante em conjunto com a Nota Fiscal Paulistana 

como medida de incentivo e cuidados ao animal que a partir da adoção  terá 

uma residência. 

Parágrafo único.  O beneficio a que se refere o caput do artigo 4 0  será 

concedido aos adotantes que ficarem no  mínimo 1 ano com o animal, nos 

termos do art. 3° desta lei. 
-- • 
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Art. 5° A pessoa que comprovadamente doam alimentos por meio de ração 

de animal para  cães e gatos, poderão fazer parte do Programa Meu Amigo 

Animal. 

Parágrafo único. 0 Poder Executivo regulamentará por meio de decreto a 

concessão de descontos ou créditos para abatimento no IPTU do doador da 

ração. 

Art. 6° As despesas decorrentes da  execução desta lei correrão por conta 

de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 

Art. 7 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

  

SAO PAULO 
GABINETE DA VICE-PRESIDENCIA 

VEREADORA EDIR SALES 

JUSTIFICATIVA 

0 Programa Meu Amigo Animal tem por finalidade a  adoção  de 

animais na cidade de São Paulo. 

0 abandono de animais nas ruas virou um grave problema para 

a cidade. Segundo dados, pelo menos dezesseis cães e gatos são 

resgatados por dia na capital, muitos descartados por seus próprios donos. 

De acordo com um levantamento realizado por VEJA SÃO PAULO em dez 

das principais instituições atuantes nessa causa na capital, pelo menos 500 

pets são resgatados das ruas por mês, uma média de dezesseis por dia, ou 

cerca de 6 000 por ano. Grande parte deles já teve uma casa e foi 

abandonada pelo dono, segundo os profissionais dessas ONGs. Trata-se 

apenas de uma amostragem. 0 problema, de acordo com os especialistas, 

certamente é muito maior. 

Os casos de pets que  já tiveram dono, mas viraram "órfãos",  

são  de cortar o coração. Mesmo com a  difusão  da ideia de considerar os 

bichos como integrantes da  família, algumas pessoas ainda seguem a 

direção de percebê-los como mercadorias, que, consequentemente, podem 

ser descartadas. 

Os  períodos  de férias e festas de fim de ano acumulam 

recordes, pois os proprietários vão viajar, não têm com quem deixar os 

amigos de quatro patas (ou  não querem gastar com os hoteizinhos) e optam 

pela medida extrema do descarte. 
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Além da castração, a educação sobre posse responsável 

aparece como aspecto fundamental para atenuar a situação. Pouco 

adiantam os mutirões se os donos continuam largando os pets 

indiscriminadamente. Ao adotar, deve-se saber que os animais têm 

necessidades, provocam gastos, trazem comportamento imprevisível e 

vivem por muitos anos. 

0 Programa Meu Amigo Animal visa incentivar a  doação  de 

animais domésticos em situação de abandono com uma medida de retorno 

aos adotantes. 

Como os pets passaram a ter residência é justo a concessão de 

um benefício  no Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) a ser 

regulamentado o desconto por meio de decreto do Poder Executivo. 

Diante do exposto, sendo a medida de total relevância conto 

com o apoio dos nobres pares para aprovação da proposição em tela. 
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PRESIDENTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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Folha 	6 

Proc. W101-0039/2017 

OLL-1  
Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL0039/17 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Federal n°5.197, de 3 de janeiro de 1967, que dispõe sobre a proteção à fauna e 
dá outras providências; 

- Lei Federal n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções 
penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, 
e dá outras providências; 

- Lei Estadual do Estado de São Paulo n° 11.977, de 25 de agosto de 2005, que 
dispõe sobre Código de Proteção dos Animais; 

- Lei Municipal n° 10.309, de 22 de abril de 1987, que dispõe sobre o controle de 
populações animais, bem como sobre prevenção de zoonoses no Município de São 
Paulo, revogada parcialmente pela Lei n° 12.634/98 e pela Lei n° 13.295/02; 

- Lei Municipal n° 11.320, de 22 de dezembro de 1992, que proíbe o uso de cães nos 
serviços de vigilância no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.359, de 17 de maio de 1993, que proíbe a realização de rodeios, 
touradas e eventos similares; 

- Lei Municipal n° 11.616, de 13 de julho de 1994, que dispõe sobre a instituição de 
campanha permanente de esclarecimento aos proprietários de cães; 

- Lei Municipal n°12.327, de 16 de abril de 1997, que institui a "Campanha de Controle 
Populacional dos Cães e Gatos do Município de São Paulo", acompanhada de ações 
educativas sobre propriedade responsável de animais. Declarada Inconstitucional: 

- Lei Municipal n° 13.131, de 18 de maio de 2001, que disciplina a criação, 
propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no Município de São 
Paulo. Alterada pelas Leis n° 13.531/2003, 14.262/2007 e 14.498/2007; 

- Lei Municipal n° 13.595, de 26 de maio de 2003, que estabelece normas a serem 
observadas por circos quando da apresentação de animais ferozes, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 13.767, de 21 de janeiro de 2004, que regula o Programa Saúde 
Animal — PSA, instituído pela Portaria n°4.550, de 29 de outubro de 2002; 

- Lei Municipal n° 13.943, de 29 de dezembro de 2004, que proíbe a entrega de 
animais capturados nas ruas para instituições e centros de pesquisa e ensino; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasociov br 
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Folha 	7 

Proc. Nr_01-0039/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

   

- Lei Municipal n° 14.014, de 30 de junho de 2005, que proíbe, no âmbito do Município 
de São Paulo, a utilização de animais de qualquer espécie em apresentação de circos 
e congêneres, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.370, de 16 de abril de 2007, que institui a Semana Municipal de 
Proteção aos Animais, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.483, de 16 de julho de 2007, que dispõe sobre a criação e a 
venda no varejo de cães e gatos por estabelecimentos comerciais no Município de 
São Paulo, bem como as doações em eventos de adoção desses animais, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 15.023, de 06 de novembro de 2009, que institui o Programa 
Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos— PROBEM e cria o Núcleo de 
Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos; 

- Lei Municipal n° 15.904, de 11 de novembro de 2013, que altera a Lei n° 14.485, de 
19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no Calendário Oficial a "Cãominhada", 
a ser realizada no mês de outubro, preferencialmente na semana do dia 4, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 16.222, de 25 de junho de 2015, que proíbe a produção e a 
comercialização de foie gras e artigos de vestuário feitos com pele animal no âmbito 
da Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 16.288, de 26 de outubro de 2015, que altera a Lei n° 14.485, de 19 
de julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia 
do Protetor, Cuidador e Amigo dos Animais, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 16.520, de 22 de julho de 2016, que altera dispositivos da Lei n° 
12.316, de 16 de abril de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade de o Poder Público 
Municipal prestar atendimento à população de rua na Cidade de São Paulo, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 16.532, de 08 de agosto de 2016, que altera a Lei n° 14.485, de 19 
de julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo a 
Semana de Conscientização e Orientação ao Cuidado e à Saúde do Animal 
Doméstico, e dá outras providências; 

- Portaria SMS n° 4.550, de 21 de dezembro de 2002, que institui o Programa Saúde 
Animal — PSA do Centro de Controle de Zoonoses; 

- PL 127/14, que dispõe sobre a venda, reprodução e criação de animais domésticos 
no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências; 

- PL 509/15, que autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder desconto ou 
isenção de tributos aos munícipes que adotem animais e dá outras providências — 
acompanha as razões do veto; 
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Proc. N°0122017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

 

- PL 38/17, que institui o Programa Castração Legal e fixa outras providências. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 09 de fevereiro de 2017. 

/c\ 
\ 

Juliana TÊindacle'vbn T Eberlin 

Procurjdora Legislativa 
OAB/SP 232.414 

Christiana 	 ebib Lienert 
Procuradora Supervisora do Seti de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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Folha 	9 

Proc. N°_01-)039/2017 

\14N)  

Lívia Salomão Nogueira 

RE 11.274 

07/0212017 	 L5197 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 5.197, DE 3 DE JANEIRO DE 1967 

Vide texto compilado 
	

Dispõe sobre a proteção à fauna e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1°. Os animais de quaisquer espécies, em qualquer fase do seu desenvolvimento e que vivem naturalmente 
fora do cativeiro, constituindo a fauna silvestre, bem como seus ninhos, abrigos e criadouros naturais são propriedades 
do Estado, sendo proibida a sua utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha. 

§ 1° Se peculiaridades regionais comportarem o exercício da caça, a permissão será estabelecida em ato 
regulamentador do Poder Público Federal. 

§ 20 A utilização, perseguição, caça ou apanha de espécies da fauna silvestre em terras de domínio privado, 
mesmo quando permitidas na forma do parágrafo anterior, poderão ser igualmente proibidas pelos respectivos 

i
i roprietários, assumindo estes a responsabilidade de fiscalização de seus domínios. Nestas áreas, para a prática do ato 

caça é necessário o consentimento expresso ou tácito dos proprietários, nos termos dos arts. 594. 595. 596. 597 e 
8 do Código Civil. 

Art. 2° É proibido o exercício da caça profissional. 

Art. 3°. É proibido o comércio de espécimes da fauna silvestre e de produtos e objetos que impliquem na sua 
caça, perseguição, destruição ou apanha. 

§ 1° Excetuam-se os espécimes provenientes legalizados. 

§ 2° Será permitida mediante licença da autoridade competente, a apanha de ovos, lavras e filhotes que se 
destinem aos estabelecimentos acima referidos, bem como a destruição de animais silvestres considerados nocivos à 
agricultura ou à saúde pública. 

§ 3° O simples desacompanhamento de comprovação de procedência de peles ou outros produtos de animais 
silvestres, nos carregamentos de via terrestre, fluvial, marítima ou aérea, que se iniciem ou transitem pelo Pais, 
caracterizará, de imediato, o descumprimento do disposto no caput deste artigo. (Incluído Dela Lei n° 9.111, de 
10.10.1995) 

Art. 4 0  Nenhuma espécie poderá ser introduzida no País, sem parecer técnico oficial favorável e licença expedida 
forma da Lei. 

Art. 5°. O 	Poder Público criará: Revogado pela Lei n° 9.985, de 18.7.2000) 
a) Reserva., Biológicas Nacionais, Estaduais c Municipais, ondc as atividades de utilização, perseguição, caça, 

apanha, ou introdução dc espécimes da fauna c flora silvestres c domésticas, bcm como modifi ações do meio 

eempetente,Revogado pela Lei n° 9.985. de 18.7.2000) 
b) parques de caça Federais, Estaduais c Municipais, onde o exercício da caça é permitido abertos total ou 

parcialmente ao público, cm caráter permanente ou temporário, com fins recreativos, educativos c turísticos. 
Revogado pela Lei n° 9.985, de 18.7.2000) 

Art. 6° O Poder Público estimulará: 

a) a formação e o funcionamento de clubes e sociedades amadoristas de caça e de tiro ao vôo objetivando 
alcançara espirito associativista para a prática desse esporte. 

b) a construção de criadouros destinadas à criação de animais silvestres para fins econômicos e industriais. 

Art. 7° A utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha de espécimes da fauna silvestre, quando 
consentidas na forma desta Lei, serão considerados atos de caça. 

Art. 8° O órgão público federal competente, no prazo de 120 dias, publicará e atualizará anualmente: 

a) a relação das espécies cuja utilização, perseguição, caça ou apanha será permitida indicando e delimitando as 
respectivas áreas; 
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07/0212017 	 L5197 

b) a época e o número de dias em que o ato acima será permitido; 

c) a quota diária de exemplares cuja utilização, perseguição, caça ou apanha será permitida. 

Parágrafo único. Poderão ser igualmente, objeto de utilização, caça, perseguição ou apanha os animais 
domésticos que, por abandono, se tomem selvagens ou ferais. 

Art. 90  Observado o disposto no artigo 8° e satisfeitas as exigências legais, poderão ser capturados e mantidos em 
cativeiro, espécimes da fauna silvestre. 

Art. 10. A utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha de espécimes da fauna silvestre são proibidas. 

a) com visgos, atiradeiras, fundas, bodoques, veneno, incêndio ou armadilhas que maltratem a caça; 

b) com armas a bala, a menos de três quilômetros de qualquer via térrea ou rodovia pública; 

c) com armas de calibre 22 para animais de porte superior ao tapiti (sylvilagus brasiliensis); 

d) com armadilhas, constituídas de armas de fogo; 

e) nas zonas urbanas, suburbanas, povoados e nas estâncias hidrominerais e climáticas; 

f) nos estabelecimentos oficiais e açudes do domínio público, bem como nos terrenos adjacentes, até a distância 
de cinco quilômetros; 

g) na faixa de quinhentos metros de cada lado do eixo das vias férreas e rodovias públicas; 

h) nas áreas destinadas à proteção da fauna, da flora e das belezas naturais; 

i) nos jardins zoológicos, nos parques e jardins públicos; 

j) fora do período de permissão de caça, mesmo em propriedades privadas; 

I) à noite, exceto em casos especiais e no caso de animais nocivos; 

m) do interior de veículos de qualquer espécie. 

Art. 11. Os clubes ou Sociedades Amadoristas de Caça e de tiro ao vôo, poderão ser organizados distintamente ou 
em conjunto com os de pesca, e só funcionarão validamente após a obtenção da personalidade jurídica, na forma da Lei 
civil e o registro no órgão público federal competente. 

Art. 12. As entidades a que se refere o artigo anterior deverão requerer licença especial para seus associados 
transitarem com arma de caça e de esporte, para uso em suas sedes durante o período defeso e dentro do perime 
determinado. 

Art. 13. Para exercício da caça, é obrigatória a licença anual, de caráter especifico e de âmbito regional, expedida 
pela autoridade competente. 

Parágrafo único. A licença para caçar com armas de fogo deverá ser acompanhada do porte de arma emitido pela 
Polícia Civil. 

Art. 14. Poderá ser concedida a cientistas, pertencentes a instituições científicas, oficiais ou oficializadas, ou por 
estas indicadas, licença especial para a coleta de material destinado a fins científicos, em qualquer época. 

§ 1° Quando se tratar de cientistas estrangeiros, devidamente credenciados pelo país de origem, deverá o pedido 
de licença ser aprovado e encaminhado ao órgão público federal competente, por intermedio de instituição científica 
oficial do pais. 

§ 2° As instituições a que se refere este artigo, para efeito da renovação anual da licença, darão ciência ao órgão 
público federal competente das atividades dos cientistas licenciados no ano anterior. 

§ 3° As licenças referidas neste artigo não poderão ser utilizadas para fins comerciais ou esportivos. 

§ 4° Aos cientistas das instituições nacionais que tenham por Lei, a atribuição de coletar material zoológico, para 
fins científicos, serão concedidas licenças permanentes. 

Art. 15. O Conselho de Fiscalização das Expedições Artísticas e Científicas do Brasil ouvirá o órgão público 
federal competente toda vez que, nos processos em julgamento, houver matéria referente á fauna. 
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Proc. N°_01-0 39/ 017 
Art. 16. Fica instituído o registro das pessoas físicas ou jurídicas que negociem com animais silvis 	eus 

produtos. 
Lívia Salomão Nogueira 

Art. 17. As pessoas físicas ou jurídicas, de que trata o artigo anterior, são obrigadas à apresentaçã8filé1datração 
de estoques e valores, sempre que exigida pela autoridade competente. 

Parágrafo único. O não cumprimento do disposto neste artigo, além das penalidades previstas nesta lei obriga o 
cancelamento do registro. 

Art. 18. É proibida a exportação para o Exterior, de peles e couros de anfíbios e répteis, em bruto. 

Art. 19. O transporte interestadual e para o Exterior, de animas silvestres, lepiclópteros, e outros insetos e seus 
produtos depende de guia de trânsito, fornecida pela autoridade competente. 

Parágrafo único. Fica isento dessa exigência o material consignado a Instituições Científicas Oficiais. 

Art. 20. As licenças de caçadores serão concedidas mediante pagamento de uma taxa anual equivalente a um 
décimo do salário-mínimo mensal. 

Parágrafo único. Os turistas pagarão uma taxa equivalente a um salário-mínimo mensal, e a licença será válida por 
30 dias. 

Art. 21. O registro de pessoas físicas ou jurídicas, a que se refere o art. 16, será feito mediante o pagamento de 
a taxa equivalente a meio salário-mínimo mensal. 

Parágrafo único. As pessoas físicas ou jurídicas de que trata este artigo pagarão a título de licença, uma taxa 
anual para as diferentes formas de comércio até o limite de um salário-mínimo mensal. 

Art. 22. O registro de clubes ou sociedades amadortstas, de que trata o art. 11, será concedido mediante 
pagamento de uma taxa equivalente a meio salário-mínimo mensal. 

Parágrafo único. As licenças de trânsito com arma de caça e de esporte, referidas no art. 12, estarão sujeitas ao 
pagamento de uma taxa anual equivalente a um vigésimo do salário-mínimo mensal. 

Art. 23. Far-se-á, com a cobrança da taxa equivalente a dois décimos do salário-mínimo mensal, o registro dos 
criadouros. 

Art. 24. O pagamento das licenças, registros e taxas previstos nesta Lei, será recolhido ao Banco do Brasil S. A 
em conta especial, a crédito do Fundo Federal Agropecuário, sob o título "Recursos da Fauna". 

Art. 25. A União fiscalizará diretamente pelo órgão executivo específico, do Ministério da Agricultura, ou em 
vênio com os Estados e Municípios, a aplicação das normas desta Lei, podendo, para tanto, criar os serviços 
ispensáveis. 

Parágrafo único. A fiscalização da caça pelos órgãos especializados não exclui a ação da autoridade policial ou 
das Forças Armadas por iniciativa própria. 

Art. 26. Todos os funcionários, no exercício da fiscalização da caça, são equiparados aos agentes de segurança 
pública, sendo-lhes assegurado o pode de armas. 

a dcz vezes o salário mínimo mcncal do luga c da data da infração, ou ambas as ponac cumulativamcn c, violar oo 

parágrafo único, 11 § 3°, 17, 18 c 19. 

Art. 27. Constitui crime punível com pena de reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos a violação do disposto nos arts. 
2°, 3°, 17 e 18 desta lei. 	(Redacão dada pela Lei n° 7.653, de 12.2.1988) 

§ 1° É considerado crime punível com a pena de reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos a violação do disposto no 
artigo 1° e seus parágrafos 4°, 8° e suas alíneas a, b, e c, 10 e suas alíneas a, b, c, d, e, f, g, li , i, j, 1, e ia, e 14 e 
seu § 3° desta lei. (Incluído pela Lei n°7.653. de 12.2.1988)  

§ 2° Incorre na pena prevista no caput deste artigo quem provocar, pelo uso direto ou indireto de agrotóxicos ou de 
qualquer outra substancia química, o perecimento de espécimes da fauna ictiológica existente em rios, lagos, açudes, 
lagoas, baías ou mar territorial brasileiro. (Incluído pela Lei n° 7.653, de 12.2.1988) 
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§ 3° Incide na pena prevista no § 1° deste artigo quem praticar pesca predadória, usando instrumento proibico, 
explosivo, erva ou sustância química de qualquer natureza. 	(Incluído Dela Lei n° 7.653, de 12.2.1988) 

§ 1° Fica proibido pescar no período cm que ocorre a piracema, de 1° dc outubro a 30 de janeiro, nos cursos d'água 
eu-eice-ágée-earade-ed-mer territorial, no período em que tem lugar a desova clou a reprodução dos peixes; quem infringir 
esta norma fica sujeito à seguinte pena: 

e)-se-peseader-prefis 
etwidade-pfefissieffial-per-t 

b) se a empresa que explora a pc..,ca, multa de 100 (cem)  a 500  (quinhentas) Obrigações do Tesouro Nacional 
OTN  c suspensão de sua:, 

c) cc pescador amador , multa de 20 (vinte)  a 80  (oitenta)-Obrigações do Tesouro Nacional OTN c perda de todoo 
os instrumentos c cquipan 	 - 	•:: 02evogado pela Lei 
n° 7.679, de 23.11.1988) 

§ 5° Quem, de qualquer maneira, concorrer para os crimes previstos no caput e no § 1° deste artigo incidirá nas 
penas a eles cominadas. 	(Incluído pela Lei n°7.653. de 12.2.1988)  

§ 6° Se o autor da infração considerada crime nesta lei for estrangeiro, será expulso do País, após 	o 
cumprimento da pena que lhe for imposta, (Vetado), devendo a autoridade judiciária ou administrativa remeter, ao 
Ministério da Justiça, cópia da decisão cominativa da pena aplicada, no prazo de 30 (trinta) dias do trânsito em 
julgado de sua decisão. (Incluído pela Lei n°7.653. de 12.2.1988) 

Art. 28. Além das contravenções estabelecidas no artigo precedente, subsistem os dispositivos sobre 
contravenções e crimes previstos no Código Penal e nas demais leis, com as penalidades neles contidas. 

Art. 29. São circunstâncias que agravam a pena afor, aquelas constantes do Código Penal e da Lei das 
Contravenções Penais, as seguintes: 

a) cometer a infração em período defeso à caça ou durante à noite; 

b) empregar fraude ou abuso de confiança; 

c) aproveitar indevidamente licença de autoridade; 

d) incidir a infração sobre animais silvestres e seus produtos oriundos de áreas onde a caça é proibida. 

Art. 30. As penalidades incidirão sobre os autores, sejam eles: 

a) direto; 

b) arrendatários, parceiros, posseiros, gerentes, administradores, diretores, promitentes, compradores ou 
proprietários das áreas, desde que praticada por prepostos ou subordinados e no interesse dos proponentes ou dos 
superiores hierárquicos; 

c) autoridades que por ação ou omissão consentirem na prática do ato ilegal, ou que cometerem abusos do poder. 

Parágrafo único. Em caso de ações penais simultâneas pelo mesmo fato, iniciadas por várias autoridades. O juiz 
reunirá os processos na jurisdição em que se firmar a competência. 

Art. 31. A ação penal independe de queixa mesmo em se tratando de lesão em propriedade privada, quando os 
bens atingidos, são animais silvestres e seus produtos, instrumentos de trabalho, documentos e atos relacionados com 
a proteção da fauna disciplinada nesta Lei. 

Art. 32. São autoridades competentes para instaurar, presidir e proceder a inquéritos policiais, lavrar autos de 
prisão em flagrante e intentar a ação penal, nos casos de crimes ou de contravenções previstas nesta Lei ou em outras 
leis que tenham por objeto os animais silvestres seus produtos instrumentos e documentos relacionados com os 
mesmos as indicadas no Código de Processo Penal. 

Art 	33. A autoridade apreenderá os produtos dc  caça c os instrumento., utilizados na infração e se, por sua 
natureza 	ou volume, não pi 
,..ua falta, ao que fõr nomeado polo 

	

§1°  Em se tratando 	
c 	casas dc caridade mais r 

2° O  material não 	pl., 
deeti elutele-Etele-Lci n° 7.581, de 1987) M
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Lívia Salomão Nogueira 

II Peles o outro:, produtos serão (VETADO)  entregues a museus, órg5os congêneres regi..tradoriguideW 
: 

  

z 

  

- • : 

Art. 33. A autoridade apreenderá os produtos da caça e/ou da pesca bem como os instrumentos utilizados na 
infração, e se estes, por sua natureza ou volume, não puderem acompanhar o inquérito, serão entregues ao depositário 
público local, se houver e, na sua falta, ao que for nomeado pelo juiz. (Redação dada pela Lei n° 7.653, de 
12.2.1988) 

Parágrafo único. Em se tratando de produtos perecíveis, poderão ser os mesmos doados a instituições científicas, 
penais, hospitais e /ou casas de caridade mais próximas. 	(Redação dada pela Lei n°7.653, de 12.2.1988) 

Art 34. O processo das contravenções obedoeerá-ee-rito %sumário da Lei número 1.508, de 19 de dezembro do 
1951. 

Art. 34. Os crimes previstos nesta lei são inafiançáveis e serão apurados mediante processo sumário, aplicando-
no que couber, as normas do Título II, Capitulo V, do Código de Processo Penal. 	(Redação dada pela Lei n° 

. 53, de 12.2.1988) 

Art. 35. Dentro de dois anos a partir da promulgação desta Lei, nenhuma autoridade poderá permitir a adoção de 
livros escolares de leitura que não contenham textos sobre a proteção da fauna, aprovados pelo Conselho Federal de 
Educação. 

§ 1° Os Programas de ensino de nível primário e médio deverão contar pelo menos com duas aulas anuais sobre a 
matéria a que se refere o presente artigo. 

§ 2° Igualmente os programas de rádio e televisão deverão incluir textos e dispositivos aprovados pelo órgão 
público federal competente, no limite mínimo de cinco minutos semanais, distribuídos ou não, em diferentes dias. 

Art. 36. Fica instituído o Conselho Nacional de Proteção à fauna, com sede em Brasília, como órgão consultivo e 
normativo da política de proteção à fauna do Pais. 

Parágrafo único. O Conselho, diretamente subordinado ao Ministério da Agricultura, terá sua composição e 
atribuições estabelecidas por decreto do Poder Executivo. 

Art. 37. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no que for Julgado necessário à sua execução. 

Art. 38. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogados o Decreto-Lei n° 5.894. de 20 de outubro de 
1943 e demais disposições em contrário. 

Brasília, 3 de janeiro de 1967, 146° da Independência e 70° da República. 

H. CASTELLO BRANCO 
Severo Fagundes Gomes 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 5.1.1967 
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Mensaciem de veto 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°9.605. DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998. 

Proc. N°_01(.0292317 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

Dispõe sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, e dá 
outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° 'VETADO)  

Art. 2° Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes previstos nesta Lei, incide nas penas a 
tes cominadas, na medida da sua culpabilidade, bem como o diretor, o administrador, o membro de conselho e de 

órgão técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou mandatário de pessoa jurídica, que, sabendo da conduta criminosa de 
outrem, deixar de impedir a sua prática, quando podia agir para evitá-la. 

Art. 3° As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e penalmente conforme o disposto nesta 
Lei, nos casos em que a infração seja cometida por decisão de seu representante legal ou contratual, ou de seu órgão 
colegiado, no interesse ou benefício da sua entidade. 

Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui a das pessoas físicas, autoras, co-autoras 
ou partícipes do mesmo fato. 

Art. 4° Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade for obstáculo ao 
ressarcimento de prejuízos causados à qualidade do meio ambiente. 

Art. 5° 'VETADO)  

CAPITULO II 

DA APLICAÇÃO DA PENA 

Art. 6° Para imposição e gradação da penalidade, a autoridade competente observará: 

I - a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e suas conseqüências para a saúde pública e para 
o meio ambiente; 

II - os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da legislação de interesse ambiental; 

III - a situação econômica do infrator, no caso de multa. 

Art. 7° As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de liberdade quando: 

I - tratar-se de crime culposo ou for aplicada a pena privativa de liberdade inferior a quatro anos; 

II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do condenado, bem como os motivos e 
as circunstâncias do crime indicarem que a substituição seja suficiente para efeitos de reprovação e prevenção do 
crime. 

Parágrafo único, As penas restritivas de direitos a que se refere este artigo terão a mesma duração da pena 
privativa de liberdade substituída. 

Art. 8° As penas restritivas de direito são: 

I - prestação de serviços à comunidade; 

11'6 
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II - interdição temporada de direitos; 

III - suspensão parcial ou total de atividades; 

IV - prestação pecuniária; 

V - recolhimento domiciliar. 

Art. 9° A prestação de serviços à comunidade consiste na atribuição ao condenado de tarefas gratuitas junto a 
parques e jardins públicos e unidades de conservação, e, no caso de dano da coisa particular, pública ou tombada, na 
restauração desta, se possível. 

Art. 10. As penas de interdição temporária de direito são a proibição de o condenado contratar com o Poder 
Público, de receber incentivos fiscais ou quaisquer outros benefícios, bem como de participar de licitações, pelo prazo 
de cinco anos, no caso de crimes dolosos, e de três anos, no de crimes culposos. 

Art. 11. A suspensão de atividades será aplicada quando estas não estiverem obedecendo às prescrições legais. 

Art. 12. A prestação pecuniária consiste no pagamento em dinheiro à vitima ou à entidade pública ou privada com 
fim social, de importância, fixada pelo juiz, não inferior a um salário mínimo nem superior a trezentos e sessenta 
salários mínimos. O valor pago será deduzido do montante de eventual reparação civil a que for condenado o infrator. 

Art. 13. O recolhimento domiciliar baseia-se na autodisciplina e senso de responsabilidade do condenado, que 
deverá, sem vigilância, trabalhar, freqüentar curso ou exercer atividade autorizada, permanecendo recolhido nos dias 
horários de folga em residência ou em qualquer local destinado a sua moradia habitual, conforme estabelecido n 
sentença condenatória. 

Art. 14. São circunstâncias que atenuam a pena: 

I - baixo grau de instrução ou escolaridade do agente; 

II - arrependimento do infrator, manifestado pela espontânea reparação do dano, ou limitação significativa da 
degradação ambiental causada; 

III - comunicação prévia pelo agente do perigo iminente de degradação ambiental; 

IV - colaboração com os agentes encarregados da vigilância e do controle ambiental. 

Art. 15. São circunstâncias que agravam a pena, quando não constituem ou qualificam o crime: 

I - reincidência nos crimes de natureza ambiental; 

II - ter o agente cometido a infração: 

a) para obter vantagem pecuniária; 

b) coagindo outrem para a execução material da infração; 

c) afetando ou expondo a perigo, de maneira grave, a saúde pública ou o meio ambiente; 

d) concorrendo para danos à propriedade alheia; 

e) atingindo áreas de unidades de conservação ou áreas sujeitas, por ato do Poder Público, a regime especial de 
uso; 

f) atingindo áreas urbanas ou quaisquer assentamentos humanos; 

g) em período de defeso à fauna; 

h) em domingos ou feriados .  

i) à noite; 

j) em épocas de seca ou inundações; 

I) no interior do espaço tenitorial especialmente protegido; 
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m) com o emprego de métodos cruéis para abate ou captura de animais; 
	 Proc. N°_01G350) 7 

n) mediante fraude ou abuso de confiança; 	 Lívia Salomão Nogueira 

o) mediante abuso do direito de licença, permissão ou autorização ambiental; 	 RF 11.274 

p) no interesse de pessoa jurídica mantida, total ou parcialmente, por verbas públicas ou beneficiada por 
incentivos fiscais; 

q) atingindo espécies ameaçadas, listadas em relatórios oficiais das autoridades competentes; 

r) facilitada por funcionário público no exercício de suas funções. 

Art. 16. Nos crimes previstos nesta Lei, a suspensão condicional da pena pode ser aplicada nos casos de 
condenação a pena privativa de liberdade não superior a três anos. 

Art. 17. A verificação da reparação a que se refere o ,S 2° do art. 78 do Código Penal será feita mediante laudo de 
reparação do dano ambiental, e as condições a serem impostas pelo juiz deverão relacionar-se com a proteção ao meio 
ambiente. 

Art. 18. A multa será calculada segundo os critérios do Código Penal; se revelar-se ineficaz, ainda que aplicada 
no valor máximo, poderá ser aumentada até três vezes, tendo em vista o valor da vantagem econômica auferida. 

Art. 19. A perícia de constatação do dano ambiental, sempre que possível, fixará o montante do prejuízo causado 
ra efeitos de prestação de fiança e cálculo de multa. 

Parágrafo único. A perícia produzida no inquérito civil ou no juízo cível poderá ser aproveitada no processo penal, 
instaurando-se o contraditório. 

Art. 20. A sentença penal condenatória, sempre que possível, fixará o valor mínimo para reparação dos danos 
causados pela infração, considerando os prejuízos sofridos pelo ofendido ou pelo meio ambiente. 

Parágrafo único. Transitada em julgado a sentença condenatória, a execução poderá efetuar-se pelo valor fixado 
nos termos do caput, sem prejuízo da liquidação para apuração do dano efetivamente sofrido. 

Art. 21. As penas aplicáveis isolada, cumulativa ou alternativamente às pessoas jurídicas, de acordo com o 
disposto no art. 3°, são: 

I - multa; 

II - restritivas de direitos; 

III - prestação de serviços à comunidade. 

Art. 22. As penas restritivas de direitos da pessoa jurídica são: 

I - suspensão parcial ou total de atividades; 

II - interdição temporária de estabelecimento, obra ou atividade; 

III - proibição de contratar com o Poder Público, bem como dele obter subsídios, subvenções ou doações. 

§ 1° A suspensão de atividades será aplicada quando estas não estiverem obedecendo às disposições legais ou 
regulamentares, relativas à proteção do meio ambiente. 

§ 2° A interdição será aplicada quando o estabelecimento, obra ou atividade estiver funcionando sem a devida 
autorização, ou em desacordo com a concedida, ou com violação de disposição legal ou regulamentar. 

§ 3° A proibição de contratar com o Poder Público e dele obter subsídios, subvenções ou doações não poderá 
exceder o prazo de dez anos. 

Art. 23. A prestação de serviços à comunidade pela pessoa jurídica consistirá em: 

I - custeio de programas e de projetos ambientais; 

II - execução de obras de recuperação de áreas degradadas; 

^f; 'n reme n-li^r'wr fl3f p. R1 9605 -tnr 
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I - manutenção de espaços públicos; 

IV - contribuições a entidades ambientais ou culturais públicas. 

Art. 24. A pessoa jurídica constituída ou utilizada, preponderantemente, com o fim de permitir, facilitar ou ocultar 
a prática de crime definido nesta Lei terá decretada sua liquidação forçada, seu patrimônio será considerado instrumento 
do crime e como tal perdido em favor do Fundo Penitenciário Nacional. 

CAPÍTULO I II 

DA APREENSÃO DO PRODUTO E DO INSTRUMENTO DE INFRAÇÃO 

ADMINISTRATIVA OU DE CRIME 

Art. 25. Verificada a infração, serão apreendidos seus produtos e instrumentos, lavrando-se os respectivos autos. 

§ 1° Os animais c. 
assemelhadas, 	desde que 

§ 1 2  Os animais serão prioritariamente libertados em seu habitat ou, sendo tal medida inviável ou não 
recomendável por questões sanitárias, entregues a jardins zoológicos, fundações ou entidades assemelhadas, para 
guarda e cuidados sob a responsabilidade de técnicos habilitados. (Redação dada pela Lei n° 13.052, de 2014) 

§ 2° Tratando se de produtos perecíveis ou madeiras, serão estes avaliados c doados a instituições científica. 
hespitalareeFials-e-artras 	com fins beneficentes. 

§ 20  Tratando se dc. produtos perecíveis, serão eetes-avekedes c doados a instituições científicas, hospitalares, 
penais 	c outras com fins b 	 _ _ • • 	o 	 - - 

§ 22  Até que os animais sejam entregues às instituições mencionadas no § 1 2  deste artigo, o órgão autuante 
zelará para que eles sejam mantidos em condições adequadas de acondicionamento e transporte que garantam o seu 
bem-estar físico. (Redação dada pela Lei n° 13.052, de 2014) 

§ 3° Tratando-se de produtos perecíveis ou madeiras, serão estes avaliados e doados a instituições científicas, 
hospitalares, penais e outras com fins beneficentes. 	(Renumerando do &2° para &3° pela Lei n° 13.052, de 2014) 

§ 4° Os produtos e subprodutos da fauna não perecíveis serão destruídos ou doados a instituições científicas, 
culturais ou educacionais. 	(Renumerando do §3° para §4° pela Lei n° 13.052, de 2014) 

§ 5° Os instrumentos utilizados na prática da infração serão vendidos, garantida a sua descaracterização por 
meio da reciclagem. 	fflenumerando do §4° para &5° pela Lei n° 13.052, de 2014) 

responsável por sua aproar 

   

Pre udicada 

   

    

CAPITULO IV 

DA AÇÃO E DO PROCESSO PENAL 

Art. 26. Nas infrações penais previstas nesta Lei, a ação penal é pública incondicionada. 

Parágrafo único. (VETADO) 

Art. 27. Nos crimes ambientais de menor potencial ofensivo, a proposta de aplicação imediata de pena restritiva 
de direitos ou multa, prevista no art. 76 da Lei n° 9.099 de 26 de setembro de 1995 somente poderá ser formulada 
desde que tenha havido a prévia composição do dano ambiental, de que trata o art. 74 da mesma lei, salvo em caso de 
comprovada impossibilidade. 

Art. 28. As disposições do art. 89 da Lei n° 9.099. de 26 de setembro de 1995 aplicam-se aos crimes de menor 
potencial ofensivo definidos nesta Lei, com as seguintes modificações: 

I - a declaração de extinção de punibilidade, de que trata o § 5 0  do artigo referido no caput, dependerá de laudo de 
constatação de reparação do dano ambiental, ressalvada a impossibilidade prevista no inciso I do § 1° do mesmo artigo; 

II - na hipótese de o laudo de constatação comprovar não ter sido completa a reparação, o prazo de suspensão 
do processo será prorrogado, até o período máximo previsto no artigo referido no caput, acrescido de mais um ano, com 
suspensão do prazo da prescrição; 
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III - no período de prorrogação, não se aplicarão as condições dos incisos II, III e IV do § er9Eràf 
no caput; 
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Lívia Salomão Nogueira 
IV - findo o prazo de prorrogação, proceder-se-á à lavratura de novo laudo de constatação de repara ao 00f clano 

ambiental, podendo, conforme seu resultado, ser novamente prorrogado o período de suspensão, até o rBnf4evisto 
no inciso II deste artigo, observado o disposto no inciso III; 

V - esgotado o prazo máximo de prorrogação, a declaração de extinção de punibilidade dependerá de laudo de 
constatação que comprove ter o acusado tomado as providências necessárias à reparação integral do dano. 

CAPiTULO V 

DOS CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE 

Seção I 

Dos Crimes contra a Fauna 

Art. 29. Matar, perseguir, caçar, apanhar, utilizar espécimes da fauna silvestre, nativos ou em rota migratória, sem 
a devida permissão, licença ou autorização da autoridade competente, ou em desacordo com a obtida: 

Pena - detenção de seis meses a um ano, e multa. 

§ 1° Incorre nas mesmas penas: 

I - quem impede a procriação da fauna, sem licença, autorização ou em desacordo com a obtida; 

II - quem modifica, danifica ou destrói ninho, abrigo ou criadouro natural; 

III - quem vende, expõe à venda, exporta ou adquire, guarda, tem em cativeiro ou depósito, utiliza ou transporta 
ovos, larvas ou espécimes da fauna silvestre, nativa ou em rota migratória, bem como produtos e objetos dela oriundos, 
provenientes de criadouros não autorizados ou sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade 
competente. 

§ 2° No caso de guarda doméstica de espécie silvestre não considerada ameaçada de extinção, pode o juiz, 
considerando as circunstâncias, deixar de aplicar a pena. 

§ 3° São espécimes da fauna silvestre todos aqueles pertencentes às espécies nativas, migratórias e quaisquer 
outras, aquáticas ou terrestres, que tenham todo ou parte de seu ciclo de vida ocorrendo dentro dos limites do território 
brasileiro, ou águas jurisdicionais brasileiras. 

§ 4° A pena é aumentada de metade, se o crime é praticado: 

I - contra espécie rara ou considerada ameaçada de extinção, ainda que somente no local da infração; 

II - em período proibido à caça; 

III - durante a noite; 

IV - com abuso de licença; 

V - em unidade de conservação; 

VI - com emprego de métodos ou instrumentos capazes de provocar destruição em massa. 

§ 5° A pena é aumentada até o triplo, se o crime decorre do exercício de caça profissional. 

§ 6° As disposições deste artigo não se aplicam aos atos de pesca. 

Art. 30. Exportar para o exterior peles e couros de anfíbios e répteis em bruto, sem a autorização da autoridade 
ambiental competente: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

Art. 31. Introduzir espécime animal no País, sem parecer técnico oficial favorável e licença expedida por 
autoridade competente: 

5/16 
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Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

Art. 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, domésticos ou domesticados, 
nativos ou exóticos: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

§ 1° Incorre nas mesmas penas quem realiza experiência dolorosa ou cruel em animal vivo, ainda que para fins 
didáticos ou científicos, quando existirem recursos altemativos. 

§ 2° A pena é aumentada de um sexto a um terço, se ocorre morte do animal. 

Art. 33. Provocar, pela emissão de efluentes ou carreamento de materiais, o perecimento de espécimes da fauna 
aquática existentes em rios, lagos, açudes, lagoas, baías ou águas judsdicionais brasileiras: 

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas cumulativamente. 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas: 

I - quem causa degradação em viveiros, açudes ou estações de aqüicultura de domínio público; 

II - quem explora campos naturais de invertebrados aquáticos e algas, sem licença, permissão ou autorização da 
autoridade competente; 

III - quem fundeia Pmbarcações ou lança detritos de qualquer natureza sobre bancos de moluscos ou corais, 
devidamente demarcados em carta náutica. 

Art. 34. Pescar em período no qual a pesca seja proibida ou em lugares interditados por órgão competente: 

Pena - detenção de um ano a três anos ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem: 

I - pesca espécies que devam ser preservadas ou espécimes com tamanhos inferiores aos permitidos; 

II - pesca quantidades superiores às permitidas, ou mediante a utilização de aparelhos, petrechos, técnicas e 
métodos não permitidos; 

III - transporta, comercializa, beneficia ou industrializa espécimes provenientes da coleta, apanha e pesca 
proibidas. 

Art. 35. Pescar mediante a utilização de: 

I - explosivos ou substâncias que, em contato com a água, produzam efeito semelhante; 

II - substâncias tóxicas, ou outro meio proibido pela autoridade competente: 

Pena - reclusão de um ano a cinco anos. 

Art. 36. Para os efeitos desta Lei, considera-se pesca todo ato tendente a retirar, extrair, coletar, apanhar, 
apreender ou capturar espécimes dos grupos dos peixes, crustáceos, moluscos e vegetais hidrobios, suscetíveis ou 
não de aproveitamento econômico, ressalvadas as espécies ameaçadas de extinção, constantes nas listas oficiais da 
fauna e da flora. 

Art. 37. Não é crime o abate de animal, quando realizado: 

I - em estado de necessidade, para saciar a fome do agente ou de sua família; 

II - para proteger lavouras, pomares e rebanhos da ação predatória ou destruidora de animais, desde que legal e 
expressamente autorizado pela autoridade competente; 

III — ¡VETADO) 

IV - por ser nocivo o animal, desde que assim caracterizado pelo órgão competente. 

Seção II 
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Dos Crimes contra a Flora 
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Proc. N° 0 	39/ 017 

Art. 38. Destruir ou danificar floresta considerada de preservação permanente, mesmmwieuss rfgreirw 
utilizá-la com infringência das normas de proteção: 

RF 11.274 

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. 

Art. 38-A. Destruir ou danificar vegetação primária ou secundária, em estágio avançado ou médio de 
regeneração, do Bioma Mata Atlântica, ou utilizá-la com infringência das normas de proteção: (Incluído pela Lei n° 
11.428, de 2006).  

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 	(Incluído pela Lei 
n° 11.428, de 2006).  

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. 	(Incluído pela Lei n° 11.428. de 
2006). 

Art. 39. Cortar árvores em floresta considerada de preservação permanente, sem permissão da autoridade 
competente: 

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Art. 40. Causar dano direto ou indireto às Unidades de Conservação e às áreas de que trata o art. 27 do Decreto 
n° 99.274 de 6 de junho de 1990 independentemente de sua localização: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos. 

Proteção Ambiental, Arar, de Relevante Interesse Ecológico c Reserva, Extrativistas ou outras a serem criadas pelo 
Peeler-Rálekkeer 

§ 1 2  Entende-se por Unidades de Conservação de Proteção Integral as Estações Ecológicas, as Reservas 
Biológicas, os Parques Nacionais, os Monumentos Naturais e os Refúgios de Vida Silvestre. (Redacão dada pela 
Lei n° 9.985, de 2000) 

o 

cera considerada circunstância agravante para a fixação da pena. 

§ 29  A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior das Unidades de Conservação 
Proteção Integral será considerada circunstância agravante para a fixação da pena. 	(Redação dada pela Lei n° 

.985. de 2000) 

§ 3° Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. 

Art. 40-A. (VETADO) 	(Incluído pela Lei n° 9.985 de 2000) 

§ 19  Entende-se por Unidades de Conservação de Uso Sustentável as Áreas de Proteção Ambiental, as Áreas de 
Relevante Interesse Ecológico, as Florestas Nacionais, as Reservas Extrativistas, as Reservas de Fauna, as Reservas 
de Desenvolvimento Sustentável e as Reservas Particulares do Patrimônio Natural. (Incluído pela Lei n° 9.985, de 
2000) 

§ 22  A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior das Unidades de Conservação 
de Uso Sustentável será considerada circunstância agravante para a fixação da pena. (Incluído pela Lei n° 9.985, 
de 2000) 

§ 39  Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. 	(Incluído pela Lei n° 9.985, de 2000) 

Art. 41. Provocar incêndio em mata ou floresta: 

Pena - reclusão, de dois a quatro anos, e multa. 

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de detenção de seis meses a um ano, e multa. 
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Art. 42. Fabricar, vender, transportar ou soltar balões que possam provocar incêndios nas florestas e demais 
formas de vegetação, em áreas urbanas ou qualquer tipo de assentamento humano: 

Pena - detenção de um a três anos ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Art. 43. (VETADO)  

Art. 44. Extrair de florestas de domínio público ou consideradas de preservação permanente, sem prévia 
autorização, pedra, areia, cal ou qualquer espécie de minerais: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 45. Cortar ou transformar em carvão madeira de lei, assim classificada por ato do Poder Público, para fins 
industriais, energéticos ou para qualquer outra exploração, econômica ou não, em desacordo com as determinações 
legais: 

Pena - reclusão, de um a dois anos, e multa. 

Art. 46. Receber ou adquirir, para fins comerciais ou industriais, madeira, lenha, carvão e outros produtos de 
origem vegetal, sem exigir a exibição de licença do vendedor, outorgada pela autoridade competente, e sem munir-se da 
via que deverá acompanhar o produto até final beneficiamento: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem vende, expõe à venda, tem em depósito, transporta ou guar 
madeira, lenha, carvão e outros produtos de origem vegetal, sem licença válida para todo o tempo da viagem ou do 
armazenamento, outorgada pela autoridade competente. 

Art. 47. (VETADO) 

Art. 48. Impedir ou dificultar a regeneração natural de florestas e demais formas de vegetação: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 49. Destruir, danificar, lesar ou maltratar, por qualquer modo ou meio, plantas de ornamentação de 
logradouros públicos ou em propriedade privada alheia: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Parágrafo único. No crime culposo, a pena é de um a seis meses, ou multa. 

Art. 50. Destruir ou danificar florestas nativas ou plantadas ou vegetação fixadora de dunas, protetora de 
mangues, objeto de especial preservação: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

Art. 50-A. Desmatar, explorar economicamente ou degradar floresta, plantada ou nativa, em terras de domínio 
público ou devolutas, sem autorização do órgão competente: 	(Incluído pela Lei n° 11.284, de 20061 

Pena - reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e multa. 	(Incluído pela Lei n° 11.284, de 20061 

§ 1 2  Não é crime a conduta praticada quando necessária à subsistência imediata pessoal do agente ou de sua 
família. 	(Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

§ 2Ç-' Se a área explorada for superior a 1.000 ha (mil hectares), a pena será aumentada de 1 (um) ano por milhar 
de hectare. 	(Incluído pela Lei n° 11.284, de 20061 

Art. 51. Comercializar motosserra ou utilizá-la em florestas e nas demais formas de vegetação, sem licença ou 
registro da autoridade competente: 

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

Art. 52. Penetrar em Unidades de Conservação conduzindo substâncias ou instrumentos próprios para caça ou 
para exploração de produtos ou subprodutos florestais, sem licença da autoridade competente: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 53. Nos crimes previstos nesta Seção, a pena é aumentada de um sexto a um terço se: 
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I - do fato resulta a diminuição de águas naturais, a erosão do solo ou a modificação do re§11110.ffin 

II - o crime é cometido: 

a) no período de queda das sementes; 

b) no período de formação de vegetações; 

c) contra espécies raras ou ameaçadas de extinção, ainda que a ameaça ocorra somente no local da infração; 

d) em época de seca ou inundação; 

e) durante a noite, em domingo ou feriado. 

Seção 111 

Da Poluição e outros Crimes Ambientais 

Art. 54. Causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam resultar em danos à saúde 
humana, ou que provoquem a mortandade de animais ou a destruição significativa da flora: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

§ 1° Se o crime é culposo: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

§ 2° Se o crime: 

1- tomar uma área, urbana ou rural, imprópria para a ocupação humana; 

II - causar poluição atmosférica que provoque a retirada, ainda que momentânea, dos habitantes das áreas 
afetadas, ou que cause danos diretos à saúde da população; 

III - causar poluição hídrica que tome necessária a interrupção do abastecimento público de água de uma 
comunidade; 

IV - dificultar ou impedir o uso público das praias; 

V - ocorrer por lançamento de resíduos sólidos, líquidos ou gasosos, ou detritos, óleos ou substâncias oleosas, 
em desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou regulamentos: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos. 

§ 3° Incorre nas mesmas penas previstas no parágrafo anterior quem deixar de adotar, quando assim o exigir a 
autoridade competente, medidas de precaução em caso de risco de dano ambiental grave ou irreversível. 

Art. 55. Executar pesquisa, lavra ou extração de recursos minerais sem a competente autorização, permissão, 
concessão ou licença, ou em desacordo com a obtida: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem deixa de recuperar a área pesquisada ou explorada, nos 
termos da autorização, permissão, licença, concessão ou determinação do órgão competente. 

Art. 56. Produzir, processar, embalar, importar, exportar, comercializar, fornecer, transportar, armazenar, guardar, 
ter em depósito ou usar produto ou substância tóxica, perigosa ou nociva à saúde humana ou ao meio ambiente, em 
desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou nos seus regulamentos: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

o 

desacordo com as normas dc cogurança. 

§ 1 2  Nas mesmas penas incorre quem: 	(Redação dada pela Lei n° 12.305. de 2010) 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

gr,p, 
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- abandona os produtos ou substâncias referidos no caput ou os utiliza em desacordo com as normas 
ambientais ou de segurança; 	(Incluído pela Lei n° 12.305. de 2010) 

II - manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reutiliza, recicla ou dá destinação final a resíduos 
perigosos de forma diversa da estabelecida em lei ou regulamento. 	(Incluído pela Lei n° 12.305, de 2010)  

§ 2° Se o produto ou a substância for nuclear ou radioativa, a pena é aumentada de um sexto a um terço. 

§ 3° Se o crime é culposo: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 

Art. 57. (VETADO)  

Art. 58. Nos crimes dolosos previstos nesta Seção, as penas serão aumentadas: 

I - de um sexto a um terço, se resulta dano irreversível à flora ou ao meio ambiente em geral; 

II - de um terço até a metade, se resulta lesão corporal de natureza grave em outrem; 

III - até o dobro, se resultar a morte de outrem. 

Parágrafo único. As penalidades previstas neste artigo somente serão aplicadas se do fato não resultar cri 
mais grave. 

Art. 59. (VETADO)  

Art. 60. Construir, reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do território nacional, 
estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente poluidores, sem licença ou autorização dos órgãos ambientais 
competentes, ou contrariando as normas legais e regulamentares pertinentes: 

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Art. 61. Disseminar doença ou praga ou espécies que possam causar dano à agricultura, à pecuária, à fauna, à 
flora ou aos ecossistemas: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

Seção IV 

Dos Crimes contra o Ordenamento Urbano e o Patrimônio Cultural 

Art. 62. Destruir, inutilizar ou deteriorar: 

I - bem especialmente protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial; 

II - arquivo, registro, museu, biblioteca, pinacoteca, instalação científica ou similar protegido por lei, ato 
administrativo ou decisão judicial: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena é de seis meses a um ano de detenção, sem prejuízo da multa. 

Art. 63. Alterar o aspecto ou estrutura de edificação ou local especialmente protegido por lei, ato administrativo ou 
decisão judicial, em razão de seu valor paisagístico, ecológico, turístico, artístico, histórico, cultural, religioso, 
arqueológico, etnográfico ou monumental, sem autorização da autoridade competente ou em desacordo com a 
concedida: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa 

Art. 64. Promover construção em solo não edificável, ou no seu entomo, assim considerado em razão de seu 
valor paisagístico, ecológico, artístico, turístico, histórico, cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou monumental, 
sem autorização da autoridade competente ou em desacordo com a concedida: 

Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa. 
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Pena detenção, de três meses a um ano, c multa. 	 Proc. Nr_1-0039/ 017 
Parágrafo único. Sc o ato for realizado em menumento ou coisa tombada cm virtude do seu 

	
tico, 

arqueológico ou histórico, a pena é dc seis meses a um ano de detenção, c multa. 	 Lívia Salomão Nogueira 

Art. 65. Pichar ou por outro meio conspurcar edificação ou monumento urbano: 	(Redação ctlichsn rien Lei n° 
12.408 de 2011) 

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa. 	(Redacão dada Dela Lei n° 12.408, de 2011)  

§ 1 2  Se o ato for realizado em monumento ou coisa tombada em virtude do seu valor artístico, arqueológico ou 
histórico, a pena é de 6 (seis) meses a 1 (um) ano de detenção e multa. (Renumerado do parágrafo único pela Lei 
n° 12.408. de 2011) 

§ 22  Não constitui crime a prática de grafite realizada com o objetivo de valorizar o patrimônio público ou privado 
mediante manifestação artística, desde que consentida pelo proprietário e, quando couber, pelo locatário ou arrendatário 
do bem privado e, no caso de bem público, com a autorização do órgão competente e a observância das posturas 
municipais e das normas editadas pelos órgãos governamentais responsáveis pela preservação e conservação do 
patrimônio histórico e artístico nacional. (Incluído pela Lei n° 12.408, de 2011) 

Seção V 

Dos Crimes contra a Administração Ambiental 

Art. 66. Fazer o funcionário público afirmação falsa ou enganosa, omitir a verdade, sonegar informações ou dados 
cnico-científicos em procedimentos de autorização ou de licenciamento ambiental: 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

Art. 67. Conceder o funcionário público licença, autorização ou permissão em desacordo com as normas 
ambientais, para as atividades, obras ou serviços cuja realização depende de ato autorizativo do Poder Público: 

Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a um ano de detenção, sem prejuízo da multa. 

Art. 68. Deixar, aquele que tiver o dever legal ou contratual de fazê-lo, de cumprir obrigação de relevante 
interesse ambiental: 

Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 

Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena é de três meses a um ano, sem prejuízo da multa. 

Art. 69. Obstar ou dificultar a ação fiscalizadora do Poder Público no trato de questões ambientais: 

Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 

Art. 69-A. Elaborar ou apresentar, no licenciamento, concessão florestal ou qualquer outro procedimento 
administrativo, estudo, laudo ou relatório ambiental total ou parcialmente falso ou enganoso, inclusive por omissão: 
(Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006)  

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. 	(Incluído pela Lei n°11.284. de 2006) 

§ 1 2  Se o crime é culposo: 	(Incluído pela Lei n° 11.284. de 2006) 

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos. 	(Incluído pela Lei n° 11.284. de 2006)  

§ 22  A pena é aumentada de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços), se há dano significativo ao meio ambiente, em 
decorrência do uso da informação falsa, incompleta ou enganosa. 	(Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006) 

CAPITULO VI 

DA INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA 

Art. 70. Considera-se infração administrativa ambiental toda ação ou omissão que viole as regras jurídicas de 
uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente. 

§ 1° São autoridades competentes para lavrar auto de infração ambiental e instaurar processo administrativo os 
funcionários de órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA, designados para as 

11/16 
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atividades de fiscalização, bem como os agentes das Capitanias dos Portos, do Ministério da Marinha. 

§ 2° Qualquer pessoa, constatando infração ambiental, poderá dirigir representação às autoridades relacionadas 
no parágrafo anterior, para efeito do exercício do seu poder de polícia. 

§ 3° A autoridade ambiental que tiver conhecimento de infração ambiental é obrigada a promover a sua apuração 
imediata, mediante processo administrativo próprio, sob pena de co-responsabilidade. 

§ 4° As infrações ambientais são apuradas em processo administrativo próprio, assegurado o direito de ampla 
defesa e o contraditório, observadas as disposições desta Lei. 

Art. 71. O processo administrativo para apuração de infração ambiental deve observar os seguintes prazos 
máximos: 

I - vinte dias para o infrator oferecer defesa ou impugnação contra o auto de infração, contados da data da ciência 
da autuação; 

II - trinta dias para a autoridade competente julgar o auto de infração, contados da data da sua lavratura, 
apresentada ou não a defesa ou impugnação; 

III - vinte dias para o infrator recorrer da decisão condenatória à instância superior do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente - SISNAMA, ou à Diretoria de Portos e Costas, do Ministério da Marinha, de acordo com o tipo de autuação; 

IV — cinco dias para o pagamento de multa, contados da data do recebimento da notificação. 

Art. 72. As infrações administrativas são punidas com as seguintes sanções, observado o disposto no art. 6°: 

I - advertência; 

II - multa simples; 

III - multa diária; 

IV - apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, instrumentos, petrechos, equipamentos ou 
veículos de qualquer natureza utilizados na infração; 

V - destruição ou inutilização do produto; 

VI - suspensão de venda e fabricação do produto; 

VII - embargo de obra ou atividade; 

VIII - demolição de obra; 

IX - suspensão parcial ou total de atividades; 

X — (VETADO) 

XI - restritiva de direitos. 

§ 1° Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente, as 
sanções a elas cominadas 

§ 2° A advertência será aplicada pela inobservância das disposições desta Lei e da legislação em vigor, ou de 
preceitos regulamentares, sem prejuízo das demais sanções previstas neste artigo. 

§ 3° A multa simples será aplicada sempre que o agente, por negligência ou dolo: 

I - advertido por irregularidades que tenham sido praticadas, deixar de saná-las, no prazo assinalado por órgão 
competente do SISNAMA ou pela Capitania dos Portos, do Ministério da Marinha; 

II - opuser embaraço à fiscalização dos órgãos do SISNAMA ou da Capitania dos Portos, do Ministério da 
Marinha. 

§ 4° A multa simples pode ser convertida em serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do 
meio ambiente. 

M
at

ér
ia

 P
L 

39
/2

01
7.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 03/02/2017 17:53:17.

 fls. 28



07/0212017 	 L9605 	 Folha 	18 

§ 5° A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da infração se prolongar no teihipo, N°_0 -O 39/2017 

§ 6° A apreensão e destruição referidas nos incisos IV e V do caput obedecerão ao disposto no_ar.t. 25 desta Lei. 
Livra aromao ntogueira 

§ 7°  As sanções indicadas nos incisos VI a IX do caput serão aplicadas quando o produto, a obrá?FalátiZMde ou 
o estabelecimento não estiverem obedecendo às prescrições legais ou regulamentares. 

§ 8° As sanções restritivas de direito são: 

I - suspensão de registro, licença ou autorização; 

II - cancelamento de registro, licença ou autorização; 

III - perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais; 

IV - perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de crédito; 

V - proibição de contratar com a Administração Pública, pelo período de até três anos. 

Art. 73. Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração ambiental serão revertidos ao Fundo 
Nacional do Meio Ambiente, criado pela Lei n° 7.797 de 10 de iulho de 1989, Fundo Naval, criado pelo Decreto n° 
20.923, de 8 de janeiro de 1932 fundos estaduais ou municipais de meio ambiente, ou correlatos, conforme dispuser o 
órgão arrecadador. 

Art. 74. A multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, quilograma ou outra medida pertinente, de acordo 
com o objeto jurídico lesado. 

Art. 75. O valor da multa de que trata este Capítulo será fixado no regulamento desta Lei e conigido 
periodicamente, com base nos índices estabelecidos na legislação pertinente, sendo o mínimo de R$ 50,00 (cinqüenta 
reais) e o máximo de R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais). 

Art. 76. O pagamento de multa imposta pelos Estados, Municípios, Distrito Federal ou Territórios substitui a multa 
federal na mesma hipótese de incidência. 

CAPITULO VII 

DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL PARA A PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE 

Art. 77. Resguardados a soberania nacional, a ordem pública e os bons costumes, o Governo brasileiro prestará, 
no que conceme ao meio ambiente, a necessária cooperação a outro país, sem qualquer õnus, quando solicitado para: 

I - produção de prova; 

II - exame de objetos e lugares; 

III - informações sobre pessoas e coisas; 

IV - presença temporária da pessoa presa, cujas declarações tenham relevância para a decisão de uma causa; 

V - outras formas de assistência permitidas pela legislação em vigor ou pelos tratados de que o Brasil seja parte. 

§ 1 °  A solicitação de que trata este artigo será dirigida ao Ministério da Justiça, que a remeterá, quando 
necessário, ao órgão judiciário competente para decidir a seu respeito, ou a encaminhará à autoridade capaz de atendê-
la. 

§ 2° A solicitação deverá conter: 

I - o nome e a qualificação da autoridade solicitante; 

II - o objeto e o motivo de sua formulação; 

III - a descrição sumária do procedimento em curso no país solicitante; 

IV - a especificação da assistência solicitada; 

V - a documentação indispensável ao seu esclarecimento, quando for o caso. 

- ItTffinewire 1 2rn In rent h - fre'vr11 03/11e'sf. 96051-11rn 	 13/16 
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Art. 78. Para a consecução dos fins visados nesta Lei e especialmente para a reciprocidade da cooperação 
internacional, deve ser mantido sistema de comunicações apto a facilitar o intercâmbio rápido e seguro de informações 
com órgãos de outros países. 

CAPITULO VIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 79. Aplicam-se subsidiariamente a esta Lei as disposições do Código Penal e do Código de Processo Penal. 

Art. 79A.  Para 
responsáveis pela execução de programas c projetos c pelo controle c fiscalização das atividades suscetíveis do 
degradarem-a-qualidade-E 
eempremiese-eere-pesse 
dc estabelecimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, considerados efetiva ou potencialmente 
gelaideresrbem-eeme-es capazes, sob qualquer forma, dc eauser degradação ambicntal.(Incluído pela Medida 
Provisória n° 1.710, de 19ffl 

§  1e  O termo dc compromi^ o a quc se refere cate t„rtigo de..,tinar ..,e á, cxclusivamcntc, a permitir que ao 
poccoas físicas c jurídica 

instrumento disponha 	sob 
4 	o nome, a qualificação c o endereço das partas compromissada:: c dos respectivos representanteo 

legais; 	Incluíd 	cia  Medida Provisória n° 1.710. dc 1998) 
II 	o prazo dc vige • 

variar 	entre o mínimo d 
periede--(1celelde-sela Mcdida Provi:, "ria n° 1.710, de 1998) 

III 	a descrição detalhada 	de seu objeto-c e-efeflegFaRie fícico dc execução e de implantação das obras e 
serviços exigidos; 	Incluído pela Medida Provisória n° 1.710 de 1998) 

IV as multas que  podem ser aplicadas à pcs,,oa-ficlea-eu jurídica compromi-tada c os casos de rescisão, 	em 
decorrência do não cumprimento das obrigações nele pactuadas; 	(Incluído pela Medida Provisória n° 1.710 	dc 
1008) 

V 	o foro competer 
§ 26  No tocante 	aos empreendimentos cm curso no dia 30 dc março dc 1998, envolvendo construção, instalação, 

amptiaçãe-e-funcienamento 	dc e.,tabelecimeetes-c atividades utilizadoras de recursos ambientais, considerados efetiva 
eu—petei9cialmente—peluieores, 	bcm como os capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, a 
awinatura do termo dc compromisso deverá ser-cquerida palas pessoas físicas c jurídicas intercosadas, ate o dia 	31. 
de-deeemere-de-4998r 

e :- ••: 

serrespendente-terme-de- 	compromieto, ficarão suspeneas, em relação ao., fato., que deram caua à celebração do 
instrumento, 	a aplicação e a excoução de sanções administrativas contra a pessoa fisi a ou jurídica que  o houver 
firmado. 	fincluid pela Medida Provi..., 'ria n° 1.710, de 1998) 

§  4e  Sob pena dc ineficácia, os termos de-eempremiese-deverão ser publicados no órgão oficial competcn 
mediante extrato.

. 
(Incluído nela Medida Provisória n° 1.710 de 1998) 

Art. 	79 A. Para 3 cumprimento do di..,posto nesta 6ei, es órgãos ambientais integrantes do SISNAMA, 
responsáveis 	pela execução de programas c projetos c pele controla c fiscalização dos estabelecimentos c dar, 
atividades suscetíveis de 
extrajudicial, termo de compromi ...o com pes..,o& fLicas ou jurídicas ra.,ponsáveis pela construção, instalação, 
emplleçãe-e-funetenemento de e..,tabelecirnentos c atividades utilizadores de recursos ambientais, considerados efetiva 
etd-peteceielimente-peleidw o 

§ 16 O termo 	de compromi-to 	a que se refere este artigo destinar se á, exclusivamente, o permitir que ao 
pecsoas físicas c jurídicas 	mencionadas no caput parJam promover as necessárias correções de „puas atividades, para 
e-atendifflente-elas-exigéne .  
iftstrumente-dispenha-sebr 

4 o nome, a qualific 
(4Redeeee-elada-gela-Medida Provisória n° 1.710 1, de 1998) 

variar 	entre o mínimo de noventa dias  c o máximo de três anos, com po.ssibilidade de prorrogação por igual 
perfede da  pela Medida Provisória n° 1.7101. de 1998) 

III 	a descrição deti 
Implantação  das obras 	c serviços exigidos, com metes trimestrais a ...erem atingidas; 	(Redação dada Pela Medida 
Provisória n° 1.710 1, 	de 1998) 

IV as multas que podem ser aplicadas a-pessoa física ou jurídica compromissada c os casos de rescisão, em 
deserren' cia-de-nãe-eumpamento das obrigações nele pactuadas; {Redação dada pela Medida Provisória n° 1.710  
1, de 1998) 

V o valor da multa de que  trata o inciso anterior não poderá ser superior ao valor do investimento previsto; 
(Redaeãe-dada-aela-Meeliela Provisória n° 1.7101. de 1098) 

o e :- • e : 

- •• 
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1998) 

§ 29  No tocante aos empreendimentos em curso até o dia 30 de março dc 1998, Einkirà Rogg igesà :  g. 
ifictalação, 	ampliação c funcionamento de estabelecimentos c atividades utilizadoras dc recursos -arri 

perc,oas físicas c jurídicas interex,:adae, até o dia 31 de dezembro dc 1908, mediante requerimento escrito 
protocolizado junto aos órgãos competentes do SISNAMA, devend 

e 	••: 

§ 39  Da data da protocolização do requerimento previsto no parágrafo anterior c enquanto perdurar a vigência 	do 

multas aplicadas antes da protocolização do requerimento. 	(Redação dada pela Medida Provisória n° 1.710 1 	de 
1008) 

§ 	Considera se rescindido de pleno dircit o termo dc c 

o C 

 

§ 79  O requerimento de celebração do termo de compromisso deverá conter a informações necessárias 	à 
verificação da sua viabilidade técnica c jurídica, sob pena dc indeferimento do plano. 	Incluído sela Medida 
Provisória n° 1.710 1, de 1998) 

'tirante °extrato. 	(Incluído pela Medida Provisona n° 1.710 1 de 19-98) 

Art. 79-A. Para o cumprimento do disposto nesta Lei, os órgãos ambientais integrantes do SISNAMA, 
responsáveis pela execução de programas e projetos e pelo controle e fiscalização dos estabelecimentos e das 
atividades suscetíveis de degradarem a qualidade ambiental, ficam autorizados a celebrar, com força de título executivo 
extrajudicial, termo de compromisso com pessoas físicas ou jurídicas responsáveis pela construção, instalação, 
ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais, considerados efetiva 
ou potencialmente poluidores. (Redação dada pela Medida Provisória n°2.163-41, de 2001) 

§ 1 2  O termo de compromisso a que se refere este artigo destinar-se-á, exclusivamente, a permitir que as 
pessoas físicas e jurídicas mencionadas no caput possam promover as necessárias correções de suas atividades, para 
o atendimento das exigências impostas pelas autoridades ambientais competentes, sendo obrigatório que o respectivo 
instrumento disponha sobre: (Redação dada pela Medida Provisória n°2.163-41. de 2001) 

I - o nome, a qualificação e o endereço das partes compromissadas e dos respectivos representantes legais; 
(Redação dada pela Medida Provisória n°2.163-41, de 2001) 

II - o prazo de vigência do compromisso, que, em função da complexidade das obrigações nele fixadas, poderá 
~dar entre o mínimo de noventa dias e o máximo de três anos, com possibilidade de prorrogação por igual período; 
gpt eda c ão dada pela Medida Provisória n°2.16341, de 2001) 

III - a descrição detalhada de seu objeto, o valor do investimento previsto e o cronograma físico de execução e de 
implantação das obras e serviços exigidos, com metas trimestrais a serem atingidas; (Redação dada pela Medida 
Provisória n° 2.163-41. de 2001) 

IV - as multas que podem ser aplicadas à pessoa física ou jurídica compromissada e os casos de rescisão, em 
decorrência do não-cumprimento das obrigações nele pactuadas; (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.163- 
41. de 2001) 

V - o valor da multa de que trata o inciso IV não poderá ser superior ao valor do investimento previsto; 
(Redação dada pela Medida Provisória n°2.16341. de 2001) 

VI - o foro competente para dirimir litígios entre as partes. 	(Incluído pela Medida Provisória n° 2.16341, de 
2001) 

§ 22  No tocante aos empreendimentos em curso até o dia 30 de março de 1998, envolvendo construção, 
instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais, 
considerados efetiva ou potencialmente poluidores, a assinatura do termo de compromisso deverá ser requerida pelas 
pessoas físicas e jurídicas interessadas, até o dia 31 de dezembro de 1998, mediante requerimento escrito 
protocolizado junto aos órgãos competentes do SISNAMA, devendo ser firmado pelo dirigente máximo do 
estabelecimento. (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.163-41, de 2001) 

§ 32  Da data da protocolização do requerimento previsto no § 2 2  e enquanto perdurar a vigência do 
correspondente termo de compromisso, ficarão suspensas, em relação aos fatos que deram causa à celebração do 
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instrumento, a aplicação de sanções administrativas contra a pessoa física ou jurídica que o houver firmado. 
(Redacão dada pela Medida Provisória n°2.163-41. de 2001) 

§ 42  A celebração do termo de compromisso de que trata este artigo não impede a execução de eventuais 
multas aplicadas antes da protocolização do requerimento. (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.163-41, de 
2001)  

§ 52  Considera-se rescindido de pleno direito o termo de compromisso, quando descumprida qualquer de suas 
cláusulas, ressalvado o caso fortuito ou de força maior. 	(Incluído pela Medida Provisória n°2.163-41. de 2001) 

§ 62  O termo de compromisso deverá ser firmado em até noventa dias, contados da protocolização do 
requerimento. 	(Incluído pela Medida Provisória n° 2.163-41, de 2001) 

§ 72  O requerimento de celebração do termo de compromisso deverá conter as informações necessárias à 
verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, sob pena de indeferimento do plano. (Incluído pela Medida 
Provisória n°2.163-41, de  2001) 

§ 82  Sob pena de ineficácia, os termos de compromisso deverão ser publicados no órgão oficial competente, 
mediante extrato. 	(Incluído pela Medida Provisória n° 2.163-41, de 2001) 

Art. 80. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias a contar de sua publicação. 

Art. 81. (VETADO) 

Art. 82. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 12 de fevereiro de 1998; 177° da Independência e 110° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Gustavo Krause 

Este texto não substitui o 2ublicado no DOU de 13.2.1998 e retificado em 17.2.1998  
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Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO EST 13 AO PAULO 

     

LEI N°11.977, DE 25 DE AGOSTO DE 2005 

(Projeto de lei n° 707/2003, do deputado Ricardo Trípoli - PSDB) 

Institui o Código de Proteção aos Animais do Estado e dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do artigo 28, § 8°, da 
Constituição do Estado, a seguinte lei: 

Capitulo I 

Das Disposições Preliminares 

Art 	1°- Institui o Código Estadual de Proteção aos Animais, estabelecendo normas para a 
proteção, defesa e preservação dos animais no Estado. 
Parágrafo único - Consideram-se animais: 
1. silvestres, aqueles encontrados livres na natureza, pertencentes às espécies nativas, 
migratórias, aquáticas ou terrestres, que tenham o ciclo de vida ocorrendo dentro dos limites do 
território brasileiro, ou águas jurisdicionais brasileiras ou em cativeiro sob a competente 
autorização federal; 
2. exóticos, aqueles não originários da fauna brasileira; 
3. domésticos, aqueles de convívio do ser humano, dele dependentes, e que não repelem o jugo 
humano; 
4. domesticados, aqueles de populações ou espécies advindas da seleção artificial imposta pelo 
homem, a qual alterou características presentes nas espécies silvestres originais; 
5. em criadouros, aqueles nascidos, reproduzidos e mantidos em condições de manejo 
controladas pelo homem, e, ainda, os removidos do ambiente natural e que não possam ser 
reintroduzidos, por razões de sobrevivência, em seu habitat de origem; 
6. fi antrópicos, aqueles que aproveitam as condições oferecidas pelas atividades humanas para 
est 	lecerem-se em habitats urbanos ou rurais. 
Artigo 2°- É vedado: 
I - ofender ou agredir fisicamente os animais, sujeitando-os a qualquer tipo de experiência, prática 
ou atividade capaz de causar-lhes sofrimento ou dano, bem como as que provoquem condições 
inaceitáveis de existência; 
II - manter animais em local desprovido de asseio ou que lhes impeça a movimentação, o 
descanso ou os privem de ar e luminosidade; 
III - obrigar os animais a trabalhos excessivos ou superiores às suas forças e a todo ato que 
resulte em sofrimento, para deles obter esforços que não se alcançariam senão com castigo; 
IV - não propiciar morte rápida e indolor a todo animal cujo abate seja necessário para consumo; 
V - não propiciar morte rápida e indolor a todo animal cuja eutanásia seja recomendada; 
VI - vender ou expor à venda animais em áreas públicas sem a devida licença de autoridade 
competente; 
VII - enclausurar animais conjuntamente com outros que os molestem; 
VIII - exercitar cães conduzindo-os presos a veiculo motorizado em movimento; 
IX - qualquer forma de divulgação e propaganda que estimule ou sugira qualquer prática de maus-
tratos ou crueldade contra os animais. 

Capitulo II 

Dos Animais Silvestres 
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Artigo 3°- Os animais silvestres deverão, prioritariamente, permanecer em seu habitat natural. 
§ 1° - Para a efetivação deste direito, seu habitat deve ser, o quanto possível, preservado e 
protegido de qualquer violação, interferência ou impacto negativo que comprometa sua condição 
de sobrevivência. 
§ 2° - As intervenções no meio que provoquem impacto negativo devem ser reparadas ou 
compensadas por meio de indenização revertida diretamente para o Programa de Proteção à 
Fauna Silvestre do Estado, previsto no artigo 6° desta lei. 
Artigo 4°- As pessoas físicas ou jurídicas mantenedoras de animais silvestres exóticos, mantidos 
em cativeiro, residentes ou em trânsito, nos Municípios do Estado, que coloquem em risco a 
segurança da população, deverão obter a competente autorização junto ao Poder Público 
Municipal, sem prejuízo das demais exigências legais. 
Artigo 5°- Fica proibida a introdução de animais pertencentes à fauna silvestre exótica dentro do 
território do Estado. 

Seção I 

Programa de Proteção à Fauna Silvestre 

Artigo 6°- Fica instituído o Programa de Proteção à Fauna Silvestre do Estado. 
§ 1° - Todos os Municípios do Estado, por meio de projetos específicos, deverão: 
1. atender às exigências legais de proteção à fauna silvestre; 
2. promover a integração dos serviços de normatização, fiscalização e de manejo da fauna 
silvestre do Estado; 
3. promover o inventário da fauna local; 
4. promover parcerias e convênios com universidades,ONGs e iniciativa privada; 
5. elaborar planos de manejo de fauna, principalmente para as espécies ameaçadas de extinção; 
6. colaborar no combate ao tráfico de animais silvestres; 
7. colaborar na rede mundial de conservação. 
§ 2° - Todos os Municípios do Estado poderão viabilizar a implantação de Centros de Manejo de 
Animais Silvestres, para: 
1. atender, prioritariamente, os animais silvestres vitimados da região; 
2. prestar atendimento médico-veterinário e acompanhamento biológico aos animais silvestres; 
3. dar apoio aos órgãos de fiscalização no combate ao comércio ilegal e demais infrações 
cometidas contra os animais silvestres; 
4. promover estudos e pesquisas relativos à fauna silvestre e meio ambiente; 
5. promover ações educativas e de conscientização ambiental. 
Artigo 7° - A Administração Pública Estadual, através de órgão competente, publicará a cada 4 
(quatro) anos a lista atualizada de Espécies da Fauna Silvestre Ameaçadas de Extinção e as 
Provavelmente Ameaçadas de Extinção no Estado, e subsidiará campanhas educativas visando 
sua divulgação e preservação. 

Seção II 

Caça 

Artigo 8°- São vedadas, em todo território do Estado, as seguintes modalidades de caça: 
I - profissional, aquela praticada com o intuito de auferir lucro com o produto de sua atividade; 
II - amadorista ou esportiva, aquela praticada por prazer, sem finalidade lucrativa ou de caráter 
competitivo ou simplesmente recreativo. 
Parágrafo único - O abate de manejo ou controle populacional, quando único e último recurso 
viável, só poderá ser autorizado por órgão governamental competente e realizado por meios 
próprios ou por quem o órgão eleger. 

Seção III 

Pesca 

Artigo 9° - Para os efeitos deste Código define-se por pesca todo ato tendente a capturar ou 
extrair elementos animais ou vegetais que tenham na água seu normal ou mais freqüente meio de 
vida. 
Artigo 10 - É vedado pescar em épocas e locais do Estado interditados pelo órgão competente. M
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Capítulo III 
	 Proc. W_Oa3932017 

Dos Animais Domésticos 	 Lívia Salomão Nogueira 

Seção I 
	

RE 11.274 

Controle de Zoonoses e Controle Reprodutivo de Cães e Gatos 

Artigo 11 - Os Municípios do Estado devem manter programas permanentes de controle de 
zoonoses, através de vacinação e controle de reprodução de cães e gatos, ambos acompanhados 
de ações educativas para propriedade ou guarda responsável. 
Artigo 12 - É vedada a prática de sacrifício de cães e gatos em todos os Municípios do Estado, 
por métodos cruéis, consubstanciados em utilização de câmaras de descompressão, câmaras de 
gás, eletrochoque e qualquer outro procedimento que provoque dor, estresse ou sofrimento. 
Parágrafo único - Considera-se método aceitável de eutanásia a utilização ou emprego de 
substância apta a produzir a insensibilização e inconscientização antes da parada cardíaca e 
respiratória do animal. 

Seção II 

Das Atividades de Tração e Carga 

Art. 	13 - Só é permitida a tração animal de veículo ou instrumentos agrícolas e industriais, por 
bo 	s e eqüídeos, que compreende os eqüinos, muares e asininos. 
Artigo 14 - A carga, por veículo, para um determinado número de animais, deverá ser fixada pelas 
municipalidades, obedecendo sempre ao estado das vias públicas e declives, peso e espécie de 
veículos, fazendo constar das respectivas licenças a tara e a carga útil. 
Artigo 15 - É vedado nas atividades de tração animal e carga: 
I - utilizar, para atividade de tração, animal cego, ferido, enfermo, extenuado ou desferrado, bem 
como castigá-lo sob qualquer forma ou a qualquer pretexto; 
II - fazer o animal trabalhar por mais de 6 (seis) horas ou fazê-lo trabalhar sem respeitar intervalos 
para descanso, alimentação e água; 
III - fazer o animal descansar atrelado ao veículo, em aclive ou declive, ou sob o sol ou chuva; 
IV - fazer o animal trabalhar fraco, ferido ou estando com mais da metade do período de gestação; 
V - atrelar, no mesmo veículo, animais de diferentes espécies; 
VI - atrelar animais a veículos sem os apetrechos indispensáveis ou com excesso daqueles 
dispensáveis, considerando-se apetrechos indispensáveis: o arreio completo do tipo peitoral, 
composto por dois tirantes de couro presos ao balancim ou do tipo qualheira, composto por dois 
pares de correntes presas ao balancim, mais selote com retranca fixa no animal, correias, tapa-
olh ridão ou freio, par de rédeas e cabresto para condução após desatrelamento do animal. 
VII - render animais atrás dos veículos ou atados a caudas de outros. 

Seção III 

Do Transporte de Animais 

Artigo 16 - É vedado: 
I - fazer viajar um animal a pé, mais de 10 (dez) quilômetros sem lhe dar descanso, água e 
alimento; 
II - conservar animais embarcados por mais de 6 (seis) horas sem água e alimento, devendo as 
empresas de transporte providenciar as necessárias modificações em seu material, veículos e 
equipamentos, adequando-as às espécies animais transportadas, dentro de 6 (seis) meses a partir 
da publicação desta lei; 
III - conduzir, por qualquer meio de locomoção, animais colocados de cabeça para baixo, de mãos 
e pés atados, ou de qualquer modo que lhe produza sofrimento ou estresse; 
IV - transportar animais em cestos, gaiolas ou veículos sem as proporções necessárias ao seu 
tamanho e números de cabeças, e sem que o meio de condução em que estão encerrados esteja 
protegido por rede metálica ou similar, que impeça a saída de qualquer parte do corpodo animal; 
V - transportar animal sem a documentação exigida por lei; 
VI - transportar animal fraco, doente, ferido ou que esteja com mais da metade do período 
gestacional, exceto para atendimento de urgência; 
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VII - transportar animais de qualquer espécie sem condições de segurança para quem os 
transporta. 

Seção IV 

Dos Animais Criados para Consumo 

Artigo 17 - São animais criados para o consumo aqueles utilizados para o consumo humano e 
criados com essa finalidade em cativeiro devidamente regulamentado e abatidos em 
estabelecimentos sob supervisão médico-veterinária. 
Artigo 18 - É vedado: 
I - privar os animais da liberdade de movimentos, impedindo-lhes aqueles próprios da espécie; 
II - submeter os animais a processos medicamentosos que levem à engorda ou crescimento 
artificiais; 
III - impor aos animais condições reprodutivas artificiais que desrespeitem seus respectivos ciclos 
biológicos naturais. 

Seção V 

Do Abate de Animais 

Artigo 19 - É obrigatório em todos os matadouros, matadouros-frigoríficos e abatedouros, 
estabelecidos no Estado, o emprego de métodos científicos modernos de insensibilização 
aplicados antes da sangria por instrumentos de percussão mecânica, por processamento químico, 
choque elétrico (eletronarcose) ou, ainda, por outros métodos modernos que impeçam o abate 
cruel de qualquer tipo de animal destinado ao consumo. 
Parágrafo único - É vedado o uso de marreta e da picada de bulbo (choupa), bem como ferir ou 
mutilar os animais antes da insensibilização. 

Seção VI 

Das Atividades de Diversão, Cultura e Entretenimento 

Artigo 20 - É vedado realizar ou promover lutas entre animais da mesma espécie ou de espécies 
diferentes, touradas, simulacros de tourada e vaquejadas, em locais públicos e privados. 
Artigo 21 - É vedada a apresentação ou utilização de animais em espetáculos circenses. 
Artigo 22 - São vedadas provas de rodeio e espetáculos similares que envolvam o uso de 
instrumentos que visem induzir o animal à realização de atividade ou comportamento que não se 
produziria naturalmente sem o emprego de artifícios. 

Capítulo IV 

Da Experimentação Animal 

Artigo 23 - Considera-se experimentação animal a utilização de animais vivos em atividade de 
pesquisa científica, teste de produto e no ensino. 
Parágrafo único - Para as finalidades desta lei, entende-se por: 
1. ciência básica: domínio do saber científico, cujas prioridades residem na expansão das 
fronteiras do conhecimento, independentemente de suas aplicações; 
2. ciência aplicada: domínio do saber científico, cujas prioridades residem no atendimento das 
necessidades impostas pelo desenvolvimento social, econômico e tecnológico; 
3. experimentação animal: procedimentos efetuados em animais vivos, visando à elucidação de 
fenómenos fisiológicos ou patológicos, mediante técnicas específicas, invasivas ou não, e 
preestabelecidas; 
4. eutanásia: a utilização ou emprego de substância apta a produzir a insensibilização e 
inconscientização antes da parada cardíaca e respiratória do animal; 
5. centro de criação: local onde são mantidos os reprodutores das diversas espécies animais, 
dentro de padrões genéticos e sanitários preestabelecidos, para utilização em atividades de 
pesquisa; 
6. biotério: local dotado de características próprias, onde são criados ou mantidos animais de 
qualquer espécie, destinados ao campo da ciência e tecnologia voltado à saúde humana e animal; 

http://www.als  D.0 ovbrirepositorioilecislacadler/2005/1ei-1` q77-25OR 7(' 	-I. - 

M
at

ér
ia

 P
L 

39
/2

01
7.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 03/02/2017 17:53:17.

 fls. 36



)9/0212017 	 LEI N°11.977 	 Folha 	22 

7. laboratório de experimentação animal: local provido de condições ambientais aLignuklaâ 	017 

como de equipamentos e materiais indispensáveis à realização de experimentos e m animaS.tze)  
não podem ser deslocados para um biotério. 	 Lívia Salomão Nogueira 

Seção 1 

Das Condições para Criação e Uso de Animais para Pesquisa Científica 

Artigo 24 - Os estabelecimentos de pesquisa científica devem estar registrados nos órgãos 
competentes e supervisionados por profissionais de nível superior, nas áreas afins, devidamente 
registrados em seus Conselhos de classe e nos órgãos competentes. 
Artigo 25 - É condição indispensável para o registro das instituições de atividades de pesquisa 
com animais, a constituição prévia de Comissão de Ética no Uso de Animais - CEUA, cujo 
funcionamento, composição e atribuições devem constar de Estatuto próprio e cujas orientações 
devem constar do Protocolo a ser atendido pelo estabelecimento de pesquisa. 
§ 1° - As CEUAs devem ser integradas por profissionais e membros das áreas correlacionadas e 
setores da sociedade civil, respeitada a igualdade do número de membros nas seguintes 
categorias: 
1. médicos veterinários e biólogos; 
2. docentes e discentes, quando a pesquisa fordesenvolvida em instituição de ensino; 
3. pesquisadores na área específica; 
4. esentantes de associações de proteção e bem-estar animal legalmente constituídas; 
5. representantes da comunidade. 
§ 2° - Compete à CEUA: 
1. cumprir e fazer cumprir, no âmbito de suas atribuições, o disposto nesta Lei e nas demais 
normas aplicáveis à utilização de animais em pesquisa; 
2. examinar previamente os procedimentos de pesquisa a serem realizados na instituição a qual 
esteja vinculada, para determinar sua compatibilidade com a legislação aplicável; 
3. examinar previamente os procedimentos de pesquisa a serem realizados na instituição a qual 
esteja vinculada, para determinar o caráter de inovação da pesquisa que, se desnecessário sob 
este ponto de vista, poupará a utilização dos animais; 
4. expedir parecer favorável fundamentado, desfavorável, de recomendações ou de solicitação de 
informações ao pesquisador, sobre projetos ou pesquisas que envolvam a utilização de animais; 
5. restringir ou proibir experimentos que importem em elevado grau de agressão aos animais; 
6. fiscalizar o andamento da pesquisa ou projeto, bem como as instalações dos centros de 
pesquisa, os biotérios e abrigos onde estejam recolhidos os animais; 
7. determinar a paralisação da execução de atividade de pesquisa, até que sejam sanadas as 
irreiiiilaridades, sempre que descumpridas as disposições elencadas nesta Lei ou em legislação 
peente; 
8. manter cadastro atualizado dos procedimentos de pesquisa realizados ou em andamento, e dos 
respectivos pesquisadores na instituição; 
9. notificar imediatamente às autoridades competentes a ocorrência de qualquer acidente com os 
animais nas instituições credenciadas, bem como a desobediência dos preceitos elencados nesta 
lei. 
Artigo 26 - As CEUAs poderão recomendar às agências de amparo e fomento à pesquisa 
científica o indeferimento de projetos, por qualquer dos seguintes motivos: 
I - que estejam sendo realizados, ou propostos para realização, em instituições não credenciadas 
pela CEUA; 
II - que estejam sendo realizados sem a aprovação da CEUA; 
III - cuja realização tenha sido suspensa pela CEUA. 
Artigo 27 - As CEUAs poderão solicitar aos editores de periódicos científicos nacionais que não 
publiquem os resultados de projetos que: 
I - estejam sendo realizados, ou propostos para realização, em instituições não credenciadas pela 
CEUA; 
II - estejam sendo realizados sem a aprovação da CEUA; 
III - cuja realização tenha sido suspensa pela CEUA. 
Artigo 28 - As instituições que criem ou utilizem animais para pesquisa existentes no Estado 
anteriormente à vigência desta lei, deverão: 
I - criar a CEUA, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, após sua regulamentação; 
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II - compatibilizar suas instalações físicas, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a partir da 
entrada em vigor das normas técnicas estabelecidas pelos órgãos competentes. 
Artigo 29 - Os laboratórios de produtos cosméticos instalados no Estado e que realizam 
experimentação animal, ficam sujeitos aos ditames desta lei. 
§ 1° - Os laboratórios que se abstiverem da experimentação animal poderão receber benefícios ou 
incentivos fiscais. 
§ 2° - Os laboratórios mencionados no parágrafo anterior poderão exibir nos rótulos das 
embalagens de seus produtos a expressão "produto não testado em animais". 

Seção II 

Das Condições de Criação e Uso de Animais para Pesquisa Científica 

Artigo 30 - Serão utilizados, em atividades de pesquisa e ensino, animais criados em centros de 
criação ou biotérios. 
Parágrafo único - Excepcionalmente, poderão ser utilizados animais não criados da forma 
prevista no "caput", quando impossibilitada sua criação em função da espécie animal ou quando o 
objetivo do estudo assim o exigir. 
Artigo 31 - Fica proibida a utilização de animais vivos provenientes dos órgãos de controle de 
zoonoses ou canis municipais, ou similares públicos ou privados, terceirizados ou não, nos 
procedimentos de experimentação animal. 
Artigo 32 - É vedada a realização deprocedimento para fins de experimentação animal que possa 
vir a causar dor, estresse, ou desconforto de média ou alta intensidade sem a adoção de 
procedimento técnico prévio de anestesia adequada para a espécie animal. 
Artigo 33 - É vedado o uso de bloqueadores neuromusculares, ou de relaxantes musculares, em 
substituição a substâncias sedativas, analgésicas ou anestésicas. 
Artigo 34 - O animal só poderá ser submetido às intervenções recomendadas e ajustadas no 
protocolo do experimento, sendo vedada a reutilização do mesmo animal depois de alcançado o 
objetivo principal do projeto nos procedimentos cirúrgicos, toxicológicos e comportamentais de 
estresse. 
Artigo 35 - O animal só poderá ser submetido à eutanásia de acordo com protocolos 
estabelecidos pelos órgãos técnicos nacionais, estaduais ou referendados por estes, sob estrita 
obediência às prescrições pertinentes a cada espécie, sempre que encerrado o procedimento ou 
em qualquer de suas fases, quando ética e tecnicamente recomendado, ou quando daocorrência 
de sofrimento do animal. 
Artigo 36 - A experimentação animal fica condicionada ao compromisso moral do pesquisador ou 
professor, firmado por escrito, responsabilizando-se por evitar sofrimento físico e mental ao 
animal, bem como a realização de experimentos cujos resultados já sejam conhecidos e 
demonstrados cientificamente. 
Artigo 37 - Dar-se-á prioridade à utilização de métodos alternativos em substituição ao animal. 
Artigo 38 - O número de animais a serem utilizados para a execução de um projeto e o tempo de 
duração de cada experimento será o mínimo indispensável para produzir o resultado conclusivo, 
poupando-se, ao máximo, o animal de sofrimento. 

Seção III 

Da Escusa ou Objeção de Consciência 

Artigo 39 - Fica estabelecida no Estado a cláusula de escusa de consciência à experimentação 
animal. 
Parágrafo único - Os cidadãos paulistas que, por obediência à consciência, no exercício do 
direito às liberdades de pensamento, crença ou religião, se opõem à violência contra todos os 
seres viventes, podem declarar sua objeção de consciência referente a cada ato conexo à 
experimentação animal. 
Artigo 40 - As entidades, estabelecimentos ou órgãos públicos ou privados legitimados à prática 
da experimentação animal devem esclarecer a todos os funcionários, colaboradores ou estudantes 
sobre o direito ao exercício da escusa de consciência. 
Artigo 41 - Os biotérios e estabelecimentos que utilizam animais para experimentação, bem como 
as entidades de ensino que ainda utilizam animais vivos para fins didáticos, devem divulgar e 
disponibilizar um formulário impresso em que a pessoa interessada poderá declarar sua escusa de 
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consciência, garantia constitucional elencada no artigo 5°, inciso VIII, da ConstikeãBõle) 	y2017 

eximindo-se da prática de quaisquer experimentos que vão contra os ditames de sua ronsr  

seus princípios éticos e morais, crença ou convicção filosófica. Lívia Salomão Nogueira 

§ 1° - A declaração de escusa de consciência poderá ser revogada a qualquer tempo. RF 11.274 
§ 2° - A escusa de consciência pode ser declarada pelo interessado ao responsável pela estrutura, 
órgão, entidade ou estabelecimento junto ao qual são desenvolvidas as atividades ou intervenções 
de experimentação animal, ou ao responsável pela atividade ou intervenção de experimentação 
animal, no momento de seu início, que deverá indicar ao interessado a realização ou elaboração 
de prática ou trabalho substitutivo, compatível com suas convicções. 
§ 30  - Caso o interessado entenda que a prática ou trabalho substitutivo não seja compatível com 
suas convicções, deverá reportar-se à CEUA da respectiva entidade, estabelecimento, órgão 
público ou privado legitimado à prática da experimentação animal, o qual poderá manter ou 
reformar a prestação alternativa indicada, após apreciação do pedido e sua resposta, através de 
informações prestadas pelo responsável pela atividade ou intervenção de experimentação animal, 
devendo regulamentar os prazos de interposição e apreciação do pedido e da resposta para este 
fim. 
Artigo 42 - Os pesquisadores, os profissionais licenciados, os técnicos, bem como os estudantes 
universitários que tenham declarado a escusa de consciência não são obrigados a tomar parte 
diretamente nas atividades e nas intervenções específicas e ligadas à experimentação animal. 
§ 1° - Fica vedada a aplicação de qualquer medida ou conseqüência desfavorável como represália 
ou nição em virtude da declaração da escusa de consciência que legitima a recusa da prática 
ou cooperação na execução de experimentação animal. 
§ 2° - As universidades deverão estipular como facultativa a freqüência às práticas nas quais 
estejam previstas atividades de experimentação animal. 
§ 3° - No âmbito dos cursos deverão ser previstas, a partir do início do ano acadêmico, sucessivo 
à data de vigência da presente lei, modalidades alternativas de ensino que não prevejam 
atividades ou intervenções de experimentação animal, a fim de estimular a progressiva 
substituição do uso de animais. 

Capitulo V 

Das Penalidades 

Artigo 43 - Constitui infração, para os efeitos desta lei, toda ação ou omissão que importe na 
inobservância de preceitos estabelecidos ou na desobediência às determinações de caráter 
normativo dos órgãos das autoridades administrativas competentes. 
Artigo 44 - As infrações às disposições desta lei e de seu regulamento, bem como das normas, 
p ramir e exigências técnicas, serão autuadas, a critério da autoridade competente, levando-se 
e ta: 
I - a intensidade do dano, efetivo ou potencial; 
II - as circunstâncias atenuantes ou agravantes; 
III - os antecedentes do infrator; 
IV - a capacidade econômica do infrator. 
Parágrafo único - Responderá pela infração quem, por qualquer modo a cometer, concorrer para 
sua prática ou dela se beneficiar. 
Artigo 45 - As infrações às disposições desta lei serão punidas com as seguintes penalidades: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - perda da guarda, posse ou propriedade do animal, se doméstico ou exótico. 
§ 1° - Nos casos de reincidência, caracterizados pelo cometimento de nova infração da mesma 
natureza e gravidade, a multa correspondera ao dobro da anteriormente imposta, 
cumulativamente. 
§ 2° - A penalidade prevista no inciso III deste artigo será imposta nos casos de infração 
continuada e a partir da segunda reincidência. 
Artigo 46 - As multas poderão ter sua exigibilidade suspensa quando o infrator, nos termos e 
condições aceitas e aprovadas pelas autoridades competentes, se obrigar à adoção de medidas 
específicas para fazer cessar e corrigir a infração. 
Artigo 47 - As instituições que executem atividades reguladas no Capítulo IV desta Lei estão 
sujeitas, em caso de transgressão às suas disposições e ao seu regulamento, às penalidades 

hrip://www.alsp.gov.br/repositorio/legislacadlei/2005/1ei-11977-25.08.2005.htm  I 	 7/9 
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administrativas de: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - interdição temporária. 
IV - suspensão de financiamentos provenientes de fontes oficiais de crédito e fomento científico; 
V - interdição definitiva. 
Parágrafo único - A interdição por prazo superior a 30 (trinta) dias somente poderá ser 
determinada, após submissão ao parecer dos órgãos competentes mencionados nesta Lei. 
Artigo 48 - Qualquer pessoa, que execute de forma indevida atividades reguladas no Capítulo IV 
ou participe de procedimentos não autorizados pelos órgãos competentes, será passível das 
seguintes penalidades administrativas: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - suspensão temporária; 
IV - interdição definitiva para o exercício da atividade regulada nesta Lei. 
Artigo 49 - Os valores monetários serão estabelecidos em regulamento, atualizados anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a perda 
do poder aquisitivo da moeda. 
Artigo 50 - As penalidades previstas nos artigos 44 e 45 desta lei serão aplicadas de acordo com 
a gravidade da infração, os danos que dela provierem, as circunstâncias agravantes ou 
atenuantes e os antecedentes do infrator. 
Artigo 51 - As sanções previstas serão aplicadas pelos órgãos executores competentes 
estaduais, sem prejuízo de correspondente responsabilidade penal. 
Artigo 52 - Qualquer pessoa que, por ação ou omissão, sem a devida e regulamentar autorização, 
interferir nos centros de criação, biotérios e laboratórios de experimentação animal, de forma a 
colocar em risco a saúde pública e o meio ambiente, estará sujeita às correspondentes 
responsabilidades civil e penal. 
Artigo 53 - A autoridade, funcionário ou servidor que deixar de cumprir a obrigação de que trata 
esta lei ou agir para impedir, dificultar ou retardar o seu cumprimento, incorrerá nas mesmas 
responsabilidades do infrator, sem prejuízo das demais penalidades administrativas e penais. 

Capitulo VI 

Disposições Gerais e Transitórias 

Artigo 54 - A fiscalização das atividades e a aplicação das multas decorrentes de infração fica a 
cargo dos órgãos competentes da Administração Pública Estadual, previstos em regulamento, nas 
suas respectivas áreas de atribuição. 
Artigo 55 - Fica expressamente revogada a Lei n° 10.470, de 20 de dezembro de 1999, que 
alterou dispositivos da Lei n° 7105, de 19 de fevereiro de 1992. 
Artigo 56 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias. 
Artigo 57 - Esta lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 25 de agosto de 2005 
GERALDO ALCKMIN 
Hédio Silva Júnior 
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Antônio Duarte Nogueira Júnior 
Secretário de Agricultura e Abastecimento 
Saulo de Castro Abreu Filho 
Secretário da Segurança Pública 
José Goldemberg 
Secretário do Meio Ambiente 
Arnaldo Madeira 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 25 de agosto de 2005. 
Retificação da Lei n° 11.977, de 25 de Agosto de 2005 
(Projeto de lei n° 707/2003, do deputado Ricardo Trípoli - PSDB) 
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Proc. N°01-0039/2017 

PLJ  

09102/2017 	 LEI N°11.977 

Institui o Código de Proteção aos Animais do Estado e dá outras providências. 
(Retificação do D.O. de 26-8-2005) 
Artigo 1°:  	 Lívia Salomâo Nogueira 

Parágrafo único:  	 RF 11.274 
Leia-se como segue e não como constou: 
6. sinantrópicos, aqueles que aproveitam as condições oferecidas pelas atividades humanas para 
estabelecerem-se em habitats urbanos ou rurais. 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 26 de agosto de 2005. 
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Proc. N°_01 009/20l7 
07/02/2017 	 legis- Lista 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3_)  

Lania-Sâtomaollogueira 

RF 11.274 

1/1 

Titulo: LEI N°10.309 22/04/1987 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispoe sobre controle de populaçoes animais, bem como sobre 
prevençao de zoonoses no Municipio de Sao Paulo, e da outras 
providencias. 

Publicação: DOM 23/04/1987 p. 2 c. 1-3 
Retificação: - DOM 28/04/1987 p. 1 c. 2 

Projeto: Projeto de Lei N° 24/1987 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 

Regulamentação: Decreto n° 39.588/2000 - Regulamenta o art. 14 desta Lei. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E 
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, 
FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU 
DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga o Ato n° 878/1935; 
Lei n° 13.725/2004 - Revoga os arts. 2°, 3°, 35 a 39, todos desta 
Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Lei n° 11.478/1994 - Define a natureza da infraçao ao art. 6° 
desta Lei, quando se tratar de cavalos, bois e outros animais de 
medio e grande porte, soltos nas ruas de transito rapido. 
- Lei n° 13.131/2001 - Disciplina a criaçao, propriedade, posse, 
guarda, uso e transporte de caes e gatos no Municipio de Sao 
Paulo. 
- Lei n° 13.725/2004 - Art. 153 - O descumprimento das normas 
constantes da presente lei caracteriza infraçao ao Codigo 
Sanitario ora instituido, aplicando-se as penalidades e os 
procedimentos administrativos nele previstos. 

Alterações: Lei 12.634/1998 - Altera os incisos II e III do art. 3° desta Lei.; 
(ver documento) 
Lei 13.295/2002 - Altera o par. unico do art. 12 desta Lei. (j 
documento)  

Indexação: Animal - Apreensao de animal domestico - Centro de Controle 
de Zoonoses - Controle de zoonoses - Cao 

[ Retorna ] 

iAH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LE110.30911987 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 
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LEI N9 10.309 ' , DE 22 DE Abril 	DE 1.987 

Dispõe sobre controle de populações ani- 
mais, bem como sobre prevenção e controle 

• de soonoses no municiplo de São Paulo, e 
dá outras providências. 	. 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, nos termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei 
Complementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1969, 
sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art..19 - O desenvolvimento de 	ações 
objetivando o controle das pop Indo', aramais, hem como a 
prevenção e o controle das zoo Rses no Município de São 
Paulo, passam a ser regulados la presente lei. 

Art. 29 - Pica b Centro de Controle 	de 
Zoonoses, da Secretaria de Higiene e Saúde, responsaóel, 
em âmbito municipal, pela execução das ações mencionadas 
no artigo anterior. 

Art. 39 - Para efeito desta lei, 	enten- 
de-se por: 

1 - ZOONDSE: Infecção ou doença infeccio 
se tranemissivel naturalmente entre animais vertebrados 
e o homem, e vice-versa; 

II - AGENTE SANITÁRIO: Médico Veterinãrio 
do centro de Controle da Zoonoses, da Secretaria de Higie 
ne e Saúde; . 

Iii - ORGÃO SANITARIO RESPONSÁVEL: o cen-
tro de Controle de Zoonoses, da Secretaria de Higiene e 
Saúde da Prefeitura do Município de São Paulo: 

IV - ANIMAIS DE ESTIMAÇÃO: Os de valor afe 
tive. passíveis de coabitar com o homem; 

V - ANIMAIS DE USO ECONÓMICO; As espécies 
domésticas, Criadas, utilizadasou destinadas à produção. 
económica; 

Vi - ANIMAIS SINANTRÔPICOS: 	As espéciee 
que, Indesejavelmente, coabitam com o homem, tais como os 
roedoras, aS baratas, as mosCa9, os perninlonyos, as pul- , 
gas e outros; 

VII - ANIMAIS SOLTOS, Todo e qualquer ani-
mal errante encontrado eem qualquer processo de conten-
ção; 

VIII - ANIMAIS APREENDIDOS: Todo e qualquer 
animal capturado por servidores do Centro de Controle de 
Zoonosea, da Secretaria de Higiene e Saúde, compreendendo 
desde o instante da captura, seu transporte, alójamento 
nas dependencias doe depósitos municipais de animais e des 
tinaçao final; 

IX - DEPÓSITOS MUNICIPAIS OFANIMA/S: As 
dependènetas apropriadas do Centro de Courfrole de Zoono-
ses, da secretaria de Higiene e Saúde, para alojamento e 
manutenção dos animais apreendidos: 

X - CAIS MORDEDORES VICIOSOS. Os causado-
res de mordeduras a pessoas o outros animais, em lograkra 
ros públicos, de forma repeti • 

X/ - MAUS. TRAT : Toda e qualquer ação vol 
tada contra os animais que Im /que em crueldade, CM:W/4 
mente em ausencia de alimentaçao mínima necessária, excei 
ao de peso de carga, tortura, uso de animais feridos, suS 
missão a experiências pseudocientificas e o que mais dl; 
põe o Decreto Federal n9 24.645, - de 10 de julho de 195J. 
(Lei de Proteção aos Animais); 

XII - CONDIÇOES INADEQUADAS, .A manutenção 
de animais em contato direto ou indireto com outros ani-
mais portadores de doenças infecciosas ou zoonoses, ou, 
ainda, em alojamentos de dimensões inapropriadas à sua es 
pec ie  e porte; - ' - 

XIII - ANIMAIS SELVAGENS: Os pertencentes ás 
espécies: não domésticas: 

• XIV - FAUNA EXÓTICA: Animais de espécies es 
trangelras; 	

- 

' XV - ANIMAIS UNGUADOS: Os' mamíferos com 
. os dedos revestidos de cascos: 

XVI - COLEÇOES LIQUIDAS: Qualquer quantidade 

de água parada. 
Art. 49 - Constituem objetivos básicos 

das ações de prevenção e controle de zoonoses: 
1 - Prevenir, reduzir e eliminar a morbl 

dade e a mortalidade, bem como os sofrimentos humanos caU 
sedas pelas zoonoses urbanas prevalentes; 

. 	II - Preservar a saúde da população, 	me 
diante o emprego doa conhecimentos especializados e empe 
riencias da Saúde Pública Veterinária. 

. 	Art. $9 - Constituem objetivos básicos 
'das ações de controle das populações animais: 

I - Prevenir, reduzir e eliminar as cau 
mas de sofrimento aos animais; 

II - Preservar a saúde 'e o hem estar da 
população humana, evitando-lhe danos ou Incômodos causa 
dos por animais. . 

DA APREENSÃO DE ANIMAIS 

Art. 69 - É proibida a permanência 	de 
animais soltos nas vias e logradouros públicos ou locais 
de livre acesso ao público. 

Art. 79 - 2 proibido o passeio de cães 
nas . vias e logradourospúblicos,'exceto com o uso adequado 

PY 

da coleira e guia e conduzidos r pessoas com idade e 
força suficiente para controlar 	movimentos do animal. 

Parágrafo único Os cíes mordedores e 
bravios somente poderão sair Is r as devidamente amordaça 
dos.' : 

Art. 89 - Serão apreendidos os cães mor 
dadores viciosos, condição essa constatada por Agente .S 
nitárlo ou comprovada mediante dois ou mais boletins de 
ocorrência policial. 

, 	Art. 99 - Será apreendido todo e qual- 
quer animal: 

. 	I - Encontrado solto nas vias e logtadoe 
i rias públicos ou locais de livre acesso ao público; 

• II - Suspeito de raiva ou outra zoonose: 
- III - Submetido a maus-tratos per seu prra 

	

prietárlo ou prepoSto deste: 	 . 

- 	
IV - Mantido em condições inadequadas de 

vida ou alojamento; ' 
V - Cuja criação ou use sejam vedados pe  

la presente lei.  

por força do dispostoigPar nreasfote%nrite7 o  9 0- sossiaantn4N0-= 039/2017  
gatados se constatado, por Agente Sanitário, mio rads 
sistírem as causas ensejadoras da apreensão. 

• • 	Art. 10 - O animal cuja el-Meeuxim 	m loratlaVel poderá,. a juizo do Agente sanem:5mill,
rF  ficado “is loco". • . 	 a Nogueira 

Art. 11 - A Prefeitura do Municismfl ar 11274 São Paulo não responde por indenização nos casoa 	. 	• 
I - Dano ou óbito do animal apreendido; 

/I - Eventuais danos materiais ou 	pes- 
soais causados pelo animal durante o ato da apreensão. 

DA DESTINAÇÃO DOS ANIMAIS APREENDIDOS 

Art. 12 - Da animais apreendidos cederão 
sofrer-as seguintes destinações, a criterio do Orgao Sani 
tárlo responsável: 

/ - Resgate; 
II - Leilão em hasta pública; 

'III - Adoçar>: 
IV - Doaçao; 
V - Sacrifício. 

DA RESPONSABILIDADE DO PROPRIETAR/0 DE 
ANIMAIS 	 . 
Art. 13 - Os ates danosos cometidos paias 

animais são de inteira responsabilidade de seus mtoprietá 
rios. 

'Parágrafo únicoQuando o'ato domes for' 
cometido sob a guarda de proposto, estender-se-ã a este a 
responsabilidade a que alude o pre ente artigo. 

Art. 14 - 2 de re ponsabilidade dos pra
priatárlos a manutenção dos animai4 em perfeitas oumeçoes 
de alojamento, alimentação, saúde e bem-estar, tem moio as 
providencias pertinentes à remoção doo dejetes por eles' 
deixados nas vias públicas. 

Art. 15 - É proibido abandonar ominado em 
qualquer área pública ou privada. 

Parágrafo único - Os animeis não mais de 
sejados por seus proprietário, serão encaminhados ao Or 
aio Sanitário responsável. 

' Art. 16 - O proprietário fica obrigado 
a permitir o acesso do Agente Sanitário, quando no exerci 
cio de suas funções, às dependências de alojamento do anI 
mal, sempre que necessário, bem Como a acatar as determi-
nações dele emanadas. 

Art. 17 - A manutenção de animais em edi 
!feios condominlais será regUlaMentada Pelas resPeCtiVasmii 
venções. 

DOS AN/MAIS EINANTROPICOS 
Art. 21 - Ao munícipe compete a 'adoção 

de medidas necessárias para a manutenção de suas proprie-
dades limpas e isentas de animais da fauna sinantzõpica. 

Art. 22 - 2 proibido o acúmulo de lixo, 
materiais inservIvele ou outros materiais que propiciem a 
instalação e proliferação de roedores ou outros animais 
slnantropicos. 

Art. 23 - Os.estabelecimentos que esto 
quem ou comercializem pneumáticos são obrigados a cante 
los pemanentemente Isentos de coleções liquidas, de romã 
a evitar a proliferação de mosquito 

goda construção civil 
C-obrigat5r/a a drenagem permanente Ee coleções liquidas, 
originadas ou não pelas chuvas, de f,rma a impedir a pra 
liferaçao de mosquitos. 

DAS DISPOS/ÇOES GERAIS 

Art. 25 - É proibida a crina.° e a menu
tenção de animais da espécie suína, em zona urbana. 

Parágrafo único - A criação e a manuten 
ção dos animais angulados, ema zona urbana, com exceção chi 
suínos, será regulamentada por decreto do Executivo. 

Art. 26 - são proibidas no Municiploele 
São Paulo, salvo as exceções estabelecidas nesta lei a 
situações excepcionais, a juizo do Órgão Sanitário Respon 
sável, a criação; a manutenção g o alojamento de animai; 
selvagens da fauna exótica. 

Parágrafo único - Ficam adotadas as dis 
posições pertinentes contidas na Lel, Federal n? 5.197, de 
3 de janeiro de 1967, no que tange à fauna brasileira. 

Art. 27 - Somente será permitida a exi 
bição artística ou circense de animais apos a concessão do 
laudo especifico, emitido pelo Orgia Sanitário Responsável.- 

- Parágrafo único - O laudo medos:Mb nes 
te artigo apenas será concedido azuis vistoria técnica efJ 
;toada pelo Agente Sanitário, em que serão examinadas as 
C.Ondições de alojamento e manutenção dos animais. 

Art. 28 - Qualquer animal 90m esteja 
evi-dsnciando sintomatologia clínica de raiva, oonsiatadapor 
Medi cc Veterinário, deverá aer prontamente isolado e/ou 
sacrificado e seu Cérebro encaminhado a um laboradrirloofl ' 
ciai. 

• Art. 29 - Não são permitidos, em residen 
ela pal<ticular, a criação, o alojamento e a manutenção de 
mais de 10 (dez) animais, no total, das espécies 	canina 
ou felH,ia, com idade superior a 90 dias. 

õ 19 - A criação, o alojamento e a mana 
tenção dr,  animais, em quantidade superior ao estabelecido 
neste art,...go, caracterizará o canil de propriedade priva' 
da, sujeito ao disposto nos artigos 460, 461, 462 e 466, 
da Lei n0 0.266, de 20 dr junho de 1975 (Código de Edifi 
cações) e demEinõ 4tirspomillwas pertinentes. ' 

4 2? e os canis de propriedade - Privada 
somente poderac. funcionar após vistoria técnica efetuada 
pelo Agente SaalZarlo, em que serão examinadas as condi 

Art. 1.5 - Os animais da espécie canina 
:deverão ser anualmente registrados, Conforme o disposto 
no Decreto no 19.483, de 17 de fevereiro de 1984, ou em 
disposições posteriores. . 

Parãgrafo único - O disposto neste arti 
go aplica-se também aos egOldeos. 

• Art. 19 - Tudo proprietário de animal 
é obrigado a manter seu cão ou gato permanentemente Imuni 
sedo contra a raiva. 

Art. 20 - Em caso de falecimento do ani 
mal, cabe ao proprietário a disposição adequada do cadã 
ver, ou seu encaminhamento ao serviço municipal competen-
te. 
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Oes de alojamento 'e manutenção dos animais, A expediçãO 
de laudo pelo Orgia Sanitário ResponsAvel, renovado anual 
mente. 

. Art. 30 - 2 proibida a permanencia : de 
animais nos recintos e locais públicos ou privados, 	de 

1 

uso coletivo, tais como: cinemas, teatros, clubes esporti 
vos e recreativos, eatabeleciment Pcomercials,bmbstrlais 
e de saúdo, escolas, Piscinas ,  fel 'ao. 

Parágrafo único - Excetuam-se da proibi 
ção deste artigo, os locais, recin os e estabelecimento -e 
legal e alequadamente Instalados, destinados a criaçao, 
venda, treinamento, competição, alojamento, tratamento e 
abate de animais. 

Art. 31 - 2 proibida a exibição de toda 
e qualquer esp‘cie de animal bravio ou selvagempainda que 
domesticado, em vias e logradouros.públicos ou locais de 
livre acesso ao público. 

Art. 22 - É proibida a utilização ou ex 
posição de animais vivos em vitrinas, a qualquer título. 

Art. 33 -.Os estabelecimentos de comercb 
lização da animais vivos. Com  fins não alimentícios, fr 
cem sujeitos, além do disposto na Lei n9 0.266, de 20 de 
junho de 1975, ã obtenção de laudo emitido pelo órgão Sa 
nitirlo Responsável, renovado anualmente. 

Parágrafo Guizo - O laudo mencionado nes 
te artigo apenas será concedido apõe vistoria técnica efi 
toada pelo Agente Sanitário, em que serão examinadas as 
Condições sanitárias de alojamento e manutenção dos anl 
mais. _ 

Art. 34 - 2 proibido o uso de animais 
feridos, enfraquecidos ou doentes, em veículos de tração 
animal. 

Parágrafo único - 2 obrigatório o uso 
de sistema de frenagem, acionado especialmente quando de 
descida de ladeiras, nos veículos de que trata este adi 

DAS SANCOES 
Art. 35 - Verificada a Infração a qual 

quer dispositivo desta lei, os Agehtes Saniterios,indeperi 
dentements de outras sanções cabíveis decorrentes da le 
gislação federal e estadual, poderão aplicar as seguintes 
penalidades: 

1 - Multa; 
/i - ApreenPão do animal; 

II/ - Interdição total ou pardal, tempo 
riria ou permanente, de locais ou estabelecimentos; 

IV - Cassação de Alvará. 
Art. 36 - A pana de multa será variável 

de acordo com a gravidade da Infração, como segue: 

MÍNIMO 	MÁXIMO 
- Para infraçõè; 

de natureza 1 • 
ve 	 0,10 UFM 1 BEM 

II - Para infra0eS  
de natureza gra 
ve 5 UFM Acima de 

1 UFM 
III - Para Infrações 

de natureza gra 
vlselma 	Acima de . 	10 BEM 

• 5 UFA 
§ 10 - Para efeito do dispostb neste ar 

tigo, o Poder Executivo caracterizará tia Infrações, de 
acordo com sua suavidade. 

§ 29 - Na reincidbncia, a multa 	será 
aplicada em dobro. 

§ 39 - A pena de multa não excluirá,con 
forme natureza e a gravidade da infração, a aplicaçao 
de qualquer outra das penalidades previstas no artigo 35. 

§ 49 - Independente do disposto no para 
grafo anterior, a reiteração de infrações de mesma nato 
reza autorizará, conforme o caso, a definitiva anreenseo 
de animais, a interdição de locais ou estabelecimentos ou 
cassação de alvará. 

Art. 37 - Os Agentes Sanitários seu campe 
tentes para aplicação das penalidades de que trata o artI 
go 35. 

Parágrafo único - O desrespeito ou desaca 
to ao Agente Sanitário, ou ainda, a obstaculização 0.5 
exercício de suas funções, sujeitarão O infrator 5 penali 
dado de multa, sem prejuízo das demais sanções cabíveis: -  

Art. 36 - Sem prejuízo das penalidades pra 
vistas nn artigo 35, o proprietário do animal apreendidofT 
cará sujeito ao pagamento de despesas de transporte, de 
alimehtação, assistincia veterinária e outras. 

Art. 39 - A presente lei será regulamenta 
da pelb Executivo. 

" Art. 40 - As despesas com a execução mdet 
ta lei coltoria por conta das dotações orçamentárias prE 
prime. 

Art.' 41 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra= 
rio, especialmente o Ato n9 8/8, de 4 de julho de 1935. 
PREFEITURA DO MUNIC/PIO DR SAG PAULO, aos 22 de Abril de 
1987, 4349 da fundação de São Paulo. 
JANIO DA FILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUD/0 SALVADOR LENHO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALIERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças 
FERNANDO PAURO PrRES ROCHA F/LNG, secretário de Higiene e 
saúde 
ALEX 55E05 NETTO, Secretário doa NegOciors Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Goveeno Municipal, em 22 de 
Abril 	de 1.987. 

JAIR CARVALHOS:Hm/tio, secretário ,do Governo Municipal 

Retificação da publicação do dia 23/abril/1.987 

Lei no 10.309, de 22 de abril de 1.987 
No Art. 37 - item VI -1eia-se COTO segue e Mio ccsno constou, 
	 as baratas, as moscas, os pernilongo 	  
No Art. 21 - Leia-se como segue e não como constou: 
	 manté-loa permanentemente isentos de 	 
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Proc. N'101=017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI No 13.295, 14 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 177/00, do Vereador Salim Curiati - PPB) 

Altera o parágrafo único do artigo 12 da Lei 10.309, de 1987. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O parágrafo único do artigo 12 da Lei 10.309/87 passa a ter a seguinte redação: 
"Parágrafo único - Fica a municipalidade impedida de expor qualquer animal à forma de 
sacrifício que venha a causar dor, sofrimento ou maltrato aos mesmos, em especial o 
método por descompressão súbita (VETADO), ficando o Poder Público incumbido de 
regularizar a forma menos dolorosa para a execução da eutanásia." 
Art. 2 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
próprias, consignadas no orçamento, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2002, 448° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 

LEI 13.295 DE 14 DE JANEIRO DE 2002 

(PROJETO DE LEI 177/00) 
(VEREADOR SALIM CURIATI - PPB) 

Altera o parágrafo único do artigo 12 da Lei 10.309, de 1987. 

Arselino Tatto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  - 	  
"Parágrafo único - 	e câmara de gás, 	 

Câmara Municipal de São Paulo, 09 de abril de 2003. 
O Presidente, Arselino Tatto 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 09 de abril de 2003. 
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago 
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Proc. N°_01C29,517 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI N. 12.634 - DE 6 DE MAIO DE 1998 

Dá nova redação aos incisos II e III do artigo 3 0  da Lei n. 10.309, de 22 de abril de 
1987 

(Projeto de Lei n. 311/97, do Vereador Adriano Diogo) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° Os incisos II e III do artigo 3 0  da Lei n. 10.309, de 22 de abril de 1987, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
Art. 3° Para efeito desta lei, entende-se por: 

II - AGENTE SANITÁRIO: Médico Veterinário ou biólogo do Centro de Controle de 
Zoonoses e das Administrações Regionais de Saúde da Secretaria Municipal da Saúde; 
III - ÓRGÃO SANITÁRIO RESPONSAVEL: 
"a" - Centro de Controle de Zoonoses para prevenção e controle das zoonoses do 
Município de São Paulo; 

- Administrações Regionais de Saúde da Secretaria Municipal da Saúde, para 
prevenção e controle das zoonoses causadas pelos animais sinantrópicos." 
Art. 2° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrario. 
Art. 3 0  A presente lei deverá ser regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias. 
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Proc. N°02-00 9/2 17 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3)  

Base de dados: legis 
	 Livia Salomao Nogueira 

Pesquisar: LE111.32011992 [Todos os campos] 
	 RF 11.274 

Total de referências: 1 

LEI N° 11.320 22/12/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Proibe o uso de caes nos serviços de vigilancia no ambito do 
Municipio, e da outras providencias. 
DOM 23/1211992 p. 1 c. 1 
Projeto de Lei N° 208/1991 (ver documento) 
Tita Dias 
Decreto n° 33.171/1993 - Regulamenta esta Lei. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E 
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, 
FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU 
DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Indexação Bancos - Cao - Animal - Comercio - Multa /art. 2° - Proibiçao - 
Vigilancia 

1/1 

Titulo: 

Ementa: 

Publicação: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

[ Retorna 

iAH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 

http://docum  entacao.camara.s D.cov.bricei-bi n/wxis.exe/iah/scri Dts/ 
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Proc.NL0122517 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.?74 

LEI N9 11.320 	DE 	.22 DE DEZEMBRO DE 1992 
(Projeto de Lei n9 208/91, da Vereadora Tita Dias) 

Proibe o uso de cães nos serviços de vigi 
Lancia no :âmbito do Município, e dá outras 
providências. 

LUIZ & ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, Usando das atribuiçaes que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de dezem 
bro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Fica proibido, no âmbito do mu 
nicipio de São Paulo, o uso de cães nos serviços de vigi 
láncia ostensiva de estabelecimentos bancários e comer-
ciais abertos ao público. 

• 	Parágrafo único - A proibição estabele- 
cida nesta lei restringe-se aos horários de 	atendimento 
ao público. 

Art. 29 - Os infratores ficarão sujeitos 
a multa de 50 (cinquenta) UFMs (Unidades Fiscais do Muni-
cípio), cobrada em dobro em caso de reincidência com a 
concomitante cassação da licença de funcionamento da em 
presa de vigilância e do estabelecimento contratante. 

Parágrafo único - . A multa estabelecida 
no "caput" deste artigo serã aplicada individualmente ã 
empresa de vigilância e ao estabelecimento. 

Art. 39 - 0-Executivo regulamentará 	a 
presente lei no prazo de 30 (trinta) , dias, contados de sua 
promulgação. 

Art. 49 - Esta lei entra em vigor na da 
ta de sua publicação,revogadas as disposições em caltrári0 —. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 ^ de dezembro 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo.' 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos NegOcios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KNAIR t  Secretário das Finanças 
Publicada na Secretaria do Governo 	Municipal, em 	22 
dezembro de 1992. 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo 
Municipal 
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Folha 	31 07/02/2017 	 legis- Lista 
Proc. N°_01- 	9/2017 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 
	 Lívia-Salomão-Nogueira 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI11.35911993 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

RE 11.274 

1/1 

Titulo: LEI N°11.359 17105/1993 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Proibe a realizaçao de rodeios, touradas e eventos similares. 
Publicação: DOM 18/05/1993 p. 1 c. 1 

Projeto: Projeto de Lei N°151/1991 (ver documento) 
Autor(es): Paulo Kobayashi 

Regulamentação: Decreto n° 37.584/1993 - Regulamenta esta Lei. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E 
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, 
FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU 
DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Indexação: Animal - Multa /art. 2°/ - Proibiçao - Proteçao aos animais - 
Rodeio - Tourada 

[ Retorna 

iAH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 

bifa /fanei nnie- ar,n e-c 	R "1 rint 	 i AN 
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Proc.N°_01 0039/20 7 

Lívia Salomão Nogueira 

,RF 11.274 

LEI NO 11.399 , DE 17 DE MAIO 	DE 1993 
(Projeto de Lei no 151/91, do Vereador Paulo Kobayashi) 

Prolbe a realização de. rodeios, touradas 
Ou eventos similares. 

PAULO MALUF, Prefeito do Municipto de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. - 
Faz saber que a Cámara Municipal, em sessão .de 	27 de 
abril de 1993, decretou e eu promulgo a. seguinte lett 

• Art. 19 - Fica proibido, no ambito 'deste 
Município, a realização de rodeios, ,  touradas ou eventos 
similares que envolvam maus, tratos e crueldades de ani-
mais. 

Parágrafo único - Excetua-se do disposto 
neste artigo, a exposição de animais, provas hípicas, uti. 
lização de animais em procissões religiosas e desfiles cr 
vicos ou militares. 

Art. 29 - O descumprimento do disposto na 
presente lei acarretará ao infrator a imposição de multa 
no valor de 200 (duzentas) Unidades Fiscais do Município 
- UFMs. 

• ParAgrafo único - A multa prevista será 
aplicada em dobro em caso de reincidência. 

Art. 39 - O Executivo regulamentará a pre 
sente lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data .d.o; 
sua publicação. 

Art. 49 - As despesas com a execução des-
ta lei, correrão por conta das dotações orçamentárlaS 
prias, suplementadas se necessíric. 

Art. 59 - Esta lei entrara em vigor nada 
ta de sua publicação revogadas as disposições em contrá: 
rio. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, aos IV de maio de 
1993, 4409 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
COpNELIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário dos NegOcios 
Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, secretário das Finanças 
RODOLFO OSVALDO KONDER, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em l7 de 
maio 	de 1993. 
EDEVALDO ALVES DA Au", Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados: 
Pesquisar: 

Total de referências: 

legis 
LE111.616/1994 [Todos os campos] 
1 

07/02/2017 Folha 	33 

Proc. N°_01-tri17 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3)  

Livra SalomacTfilogueira 

RF 11.274 

'agis- Lista 

1/1 

Titulo: LEI N°11.616 13/07/1994 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a instituiçao da Campanha Permanente de 
Esclarecimento aos proprietarios de caes, e da outras 
providencias. 

Publicação: DOM 14/07/1994 p. 2 c. 1-2 

Projeto: Projeto de Lei N° 577/1993 (ver documento) 

Autor(es): Mario Dias 

Regulamentação: Decreto n° 39.588/2000 - Regulamenta o art. 2° desta Lei. (y 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E 
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, 
FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU 
DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Indexação: Campanha de esclarecimento - Cao - Animal - Fezes - Infraçao 
/art. 2° - par. 2°/ - Multa /art. 2° - par. 2°/ - Proprietario - 
Remoçao /art. 2° - par. 1°/ 

[ Retorna ] 

!AH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 

• I, 
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Proc. N° 01-p039/20 7 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 . 

LEI N2 11.616 , DE 13 DE JULHO DE 1994 
(Projeto de Lei n2 577/93, do Vereador Mario Dias) 

Dispãe sobre a instituição da Campanha Per 
manente de Esclarecimento aos ,proprietç 
rios de cães e da outras providencias. 

PAULO MALUF,_Prefeito do Municípiode São Paulo, 	Usando 
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessao de 15 de jiViho 
de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

A. 12 - Fica o Executivo obrigado a 
promover, em caráter permanente, Campanha de Esclareci-,  
mento à população- em -geral e aos proprietários de cães 
em especial, sobre o risco que representa a saúde a pre-
sença de excrementos de cães em lugares públicos. 

Parágrafo único - A Campanha deverá in-
formar acerca das moléstias transmissíveis pelos excre-
mentos de animais: domo a raiva, a leptospirose e a to-
xoplasmose. 

Art. 2° - Os proprietários de cães deve-
rão ter seus animais atrelados a coleiras quando em 
trânsito por lugares públicos. 

§ 1 2  - Caberá aos proprietários de ani-
mais a remoção de fezes deixadas pelos mesmos em lugares 
públicos. 

§ 2° - A inobservância do disposto no § 
1 2  deste artigo implicará em multa ao infrator no valor 
correspondente a 3 (três) UFM (Unidade Fiscal do $unici-
pio). 

Art. 3° - Os proprietários de cães deve-
rão portar atestado que comprove a vacinação dos animais 
contra a raiva. 

Art. 4 2  - As despesas decorrentes da 
aplicação desta lei correrão por conta das dotações or-
çamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. Sv - Esta lei entrará 'em-vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de ,julho 
de 1994, 441 2  da fundação -de São Paulo. 
PAULO mALue, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretario dos Negóclos Juridicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO ;  Secretario dás Pineas 
SILVAMO MARIO ATÍLIO RAIA, Secretario Municipal da Sau e 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal; 	em 13 de 

julho de 1994. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal 
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Proc. N°_01 00 9/;o17 
Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3)  

Base de dados: legis 
	 EiViaW"nao Nogueira 

Pesquisar LEI12.32711997 [Todos os campos] 
	

RF 11.274 
Total de referências: 1 

LEI N°12.327 16/04/1997 (ver documento) 

Declarado(a) inconstitucional 
Institui no Municipio de Sao Paulo a "Campanha de Controle 
Populacional dos Caes e Gatos do Municipio de Sao Paulo", 
acompanhada de açoes educativas sobre propriedade 
responsava] de animais; e da outras providencias. 
DOM 18/06/1997 p. 42 c. 1-2 
Projeto de Lei N° 346/1996 (ver documento) 
Roberto Tripoli 
Decreto n° 38.970/2000 - Regulamenta esta Lei. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE 1-IA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E 
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, 
FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU 
DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
- Açao Direta de Inconstitucionalidade n° 060.609-0/9 - Atraves 
de acordao publicado em 07/11/00, o E. Tribunal de Justiça 
julgou procedente a demanda, decretando a 
inconstitucionalidade desta Lei. 

Indexação: Animal domestico - Atividade educativa /art. 5°;art. 6°/ - Baixa 
renda - Campanha de Controle Populacional dos Caes e Gatos - 
Campanha de vacinaçao /art. 4° - par. unico/ - Cao - Castraçao - 
Centro de Controle de Zoonoses /art. 2°;art. 6°/ - Clinica 
veterinaria /art. 2°;art. 8°;art. 9 0/ - Controle da natalidade - 
Convenio /art. 3 0  - par. unico;art. 10/ - Criaçao - Gato - Preço 
/art. 1°- par. 1°;art. 3°/ - Saude publica - Secretaria Municipal da 
Saude !art. 2°;art. 4°;art. 6°/ - Vacinaçao anti rabiça /art. 4 0  - par. 
unico/ - Vigilancia sanitaria 

[ Retorna ] 

iAH vt-s: 3.1.1 modificado - BI REME 

1/1 

Titulo: 

Ementa: 

Publicação: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Notas complem.: 
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LEI N. 12.327 - DE 16 DE ABRIL DE 1997 

Institui no Município de São Paulo a "Campanha de Controle Populacional dos Cães e 
Gatos do Município de São Paulo", acompanhada de ações educativas sobre 
propriedade responsável de animais, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 346/96, do Vereador Roberto Trípoli) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte Lei: 
Art. 1° Fica instituída no Município de São Paulo a Campanha de Controle Populacional 
dos Cães e Gatos a ser realizada, anualmente, de 1° de outubro a 31 de outubro. 
§ 1° Esta Campanha será realizada em conjunto com clínicas veterinárias instaladas no 
Município, e devidamente credenciadas junto ao Centro de Controle de Zoonoses; e 
estes estabelecimentos realizarão, no período indicado nesta Lei, castrações de caninos 
e felinos (machos e fêmeas), mediante preços populares. 
§ 2° A Campanha de Controle Populacional dos Cães e Gatos é voltada a animais cujos 
proprietários possuam baixa renda. 
Art. 2° A Secretaria Municipal da Saúde, através do Centro de Controle de Zoonoses, 
cadastrará as clínicas participantes até 30 de junho, anualmente. 
§ 1° Será opcional a participação das clínicas veterinárias na Campanha instituída por 
esta Lei. 
§ 2° A Secretaria da Saúde do Município deverá fazer gestões junto às entidades 
representativas dos médicos veterinários e junto ao Conselho da categoria, visando 
divulgar a Campanha e esclarecer a importância do engajamento dos profissionais de 
Veterinária para o sucesso da mesma. 
Art. 3 0  Os preços das castrações serão determinados de comum acordo entre as 
clínicas veterinárias, organismos representativos da categoria e Secretaria da Saúde, 
de forma que os valores estabelecidos sejam reduzidos consideravelmente. 
Parágrafo único. A Secretaria da Saúde deverá fazer gestões junto à iniciativa privada, 
fundações, autarquias e órgãos públicos nacionais e internacionais, entidades 
ambientalistas nacionais e internacionais, visando à realização de convênios que 
possibilitem o barateamento das castrações. 
Art. 4 0  Encerrado o prazo anual para cadastramento das clinicas, a Secretaria 
Municipal da Saúde, através do CCZ, providenciará listagens para serem distribuídas à 
população, indicando, por região, os estabelecimentos onde a castração será realizada 
a preços populares, bem como os valores estipulados por espécie, sexo e tamanho do 
animal. 
Parágrafo único. Estas listagens deverão ser distribuídas à população pela Secretaria 
Municipal da Saúde, durante a realização da campanha de vacinação anti-rábica, 
promovida normalmente em agosto. 
Art. 5 0  A Secretaria da Saúde deverá providenciar também, para distribuição à 
população, material informativo e educativo sobre a propriedade responsável de cães e 
gatos, contendo: 
a) a importância da vacinação e da vermifugação; 
b) zoonoses; 
c) noções de cuidados com estes animais; 
d) problemas gerados pelo excesso de população de animais domésticos e necessidade 
de controle populacional; 
e) castração, mitos que envolvem a esterilização e cuidados após a operação; 
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f) legislação vigente pertinente à convivência dos animais domésticos com a população 
humana, e outros itens que os técnicos do CCZ julgarem importantes. 
§ 1° O material informativo e/ou educativo a que se refere este artigo nunca poderá 
ser contrário ao espírito da referida campanha, de incentivo à propriedade 
responsável, e nem trazer referências a produtos ou situações nocivos a qualquer 
animal. 
§ 2° A Secretaria da Saúde do Município deverá encaminhar este material educativo 
para as clínicas veterinárias, incentivando estes estabelecimentos a atuarem como 
pólos irradiadores de informações sobre propriedade responsável de cães e gatos. 
Art. 6° A Administração Municipal, através da Secretaria da Saúde e do CCZ, deverá 
divulgar amplamente a campanha e o conteúdo do material educativo sobre 
propriedade responsável de cães e gatos junto dos meios de comunicação, para 
conhecimento de toda a população. 
Art. 7° Os proprietários deverão fazer, no período de 1° a 30 de setembro de cada ano 
a prévia inscrição do animal a ser castrado durante a campanha. 
§ 1° A campanha destina-se exclusivamente à castração de cães e gatos, ficando dela 
excluídos outros procedimentos veterinários. 
§ 2° Para inscrever o animal o proprietário deverá procurar a clínica participante da 
campanha localizada mais próximo de sua residência. 
§ 3° Para formalizar a inscrição, o proprietário deverá apresentar comprovante de 
residência e comprovante de vacinação anti-rábica do animal. Caso seja possível, 
apresentará, também um breve histórico do animal, de preferência, informando se o 
mesmo foi vermifugado e se recebeu outras vacinas, além da anti-rábica. 
§ 40  Fica a critério de cada clínica determinar a capacidade máxima do atendimento 
para as castrações. 
§ 5° Na data da inscrição, se ainda houver vaga, a clínica marcará a data da castração 
do animal inscrito e horário, e fornecerá ao proprietário do animal instruções a respeito 
do pré-operatório do animal. 
Art. 8° No dia marcado para a castração, a clínica fará uma prévia avaliação das 
condições físicas do animal inscrito para concluir se o mesmo tem condições de ser 
operado. 
§ 1° Em caso de se verificar algum impedimento para a castração o veterinário 
responsável pela avaliação deverá esclarecer suas conclusões e as condições do animal 
para o proprietário do mesmo. 
§ 2° O veterinário responsável pela castração fornecerá ao proprietário instruções 
sobre o pós-operatório e sobre a data de retorno à clínica, quando houver necessidade. 
§ 3° A clínica deverá fornecer ao proprietário comprovante da castração contendo, no 
mínimo: 
a) o nome e endereço do estabelecimento; 
b) o veterinário responsável; 
c) espécie, sexo, cor, idade exata ou aproximada e o porte do animal castrado; 
d) valor cobrado. 
§ 4° Uma cópia do comprovante de castração descrito no parágrafo acima deverá 
permanecer na clínica, para efeito de estatística. 
Art. 9° Todas as clínicas participantes da campanha deverão orientar os proprietários 
de animais castrados (operados ou não) sobre propriedade responsável, bem como 
repassar a estes e, sempre que possível à população da respectiva região o material 
informativo/educativo elaborado sob a supervisão do CCZ, conforme o artigo 5° desta 
Lei. 
Art. 10. A Secretaria da Saúde poderá firmar convênios com a iniciativa privada, 
fundações, autarquias e órgãos públicos nacionais e internacionais, entidades 
ambientalistas nacionais e internacionais, de reconhecido conhecimento técnico no 
assunto, visando: 
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a) à organização e/ou patrocínio da Campanha de Controle Populacional dos Cães e 
Gatos, visando o máximo barateamento dos preços das castrações, conforme o 
disposto no artigo 3° desta Lei; 
b) à impressão e divulgação das listagens de clinicas cadastradas, conforme o disposto 
no artigo 4 0  desta Lei; 
c) à criação e/ou confecção de material educativo sobre propriedade responsável de 
cães e gatos, conforme o disposto no artigo 5 0  desta Lei; e 
d) à máxima divulgação da campanha e do conteúdo do material informativo e/ou 
educativo, prevista no artigo 60  desta Lei. 
Art. 11. O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
a partir da data de sua publicação. 
Art. 12. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Proc. N°01232017 
Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

Livia Saí-Sm-kl-Nogueira 

RF 11.274 
legis 
LEI13.131/2001 [Todos os campos] 
1 

Base de dados: 
Pesquisar: 

Total de referências: 

1/1 

Título: LEI N° 13.131 18/05/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Disciplina a criacao, propriedade, posse, guarda, uso e 
transporte de caes e gatos no Municipio de Sao Paulo. 

Publicação: DOM 19/05/2001 p. 1-2 c. todas, 1-2 
Projeto: Projeto de Lei N° 116/2000 (ver documento) 

Autor(es): Roberto Tripoli 
Regulamentação: Decreto n°41.685/2002 - Regulamenta esta Lei. 

documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E 
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, 
FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU 
DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Notas: - Partes anteriormente vetadas promulgadas no DOM de 
20/09/2001 p. 81 c. 2-3. 

Notas complem.: - Lei n° 13.767/2004 - Regula o Programa Saude Animal. Art. 4° 
- O referido programa sara desenvolvido de acordo com o 
disposto no art. 36 desta Lei. 

Alterações: Lei 13.531/2003 - Altera o inciso II do art. 31 e o par. 4° do art. 
26, ambos desta Lei. • (ver documento) 
Lei 14.262/2007 - Altera os arts. 23 e a alínea "j" do art. 30 desta 
Lei. • (ver documento) 
Lei 14.498/2007 - Altera o art. 22 desta Lei. (ver documento) 

Indexação: Animal domestico - Apreensao de animal domestico /arts. 25 a 
29/ - Cao - Cao feroz /art. 17, par. 3°/ - Cao guia /art. 22, pars. 
1° e 2°/ - Castraçao /art. 33/ - Centro de Controle de Zoonoses - 
Comercio /arts. 19 e 24/ - Controle da natalidade /art. 33/ - 
Criaçao - Doaçao /arts. 25, 26 e 29- Fezes /art. 16/ - Gato - 
Maus tratos /arts. 30 a 32 - Plaqueta de identificaçao do animal 
/art. 15/ - Programa de Educaçao Continuada /arts. 34 a 39/ - 
Propriedade - Publicidade /art. 38/ - Registro Geral do Animal 
/arts. 2° a 12/ - Responsabilidade /arts. 15 a 24/ - Vacinaçao anti 
rabica /art. 2°, par. 2'; arts. 13 e 14/ 

[ Retorna ] 

iAH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 
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LEI No 13.131, 18 DE MAIO DE 2001 
(Projeto de Lei no 116/2000, do Vereador Roberto Trípoli - PSDB) 

Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no 
Município de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de abril de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - É livre a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos de 
qualquer raça ou sem raça definida no Município de São Paulo, desde que obedecida a 
legislação municipal, estadual e federal vigente. 
DO REGISTRO DE ANIMAIS 
Art. 2° - Todos os cães e gatos residentes no Município de São Paulo deverão, 
obrigatoriamente, ser registrados no órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses 
ou em estabelecimentos veterinários devidamente credenciados por esse mesmo órgão. 
§ 1 0  - Os proprietários de animais residentes no Município de São Paulo deverão, 
obrigatoriamente, providenciar o registro dos mesmos no prazo máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias a partir da data de publicação da presente lei. 
§ 2° - Após o nascimento, os cães e gatos deverão ser registrados entre o terceiro e sexto 
mês de idade, recebendo, no ato do registro, a aplicação da vacina contra raiva. 
§ 30  - Após o prazo estipulado no parágrafo 1 0 , proprietários de animais não registrados 
estarão sujeitos a: 
I - Intimação, emitida por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses, para que proceda ao registro de todos os animais no prazo de 30 (trinta) dias; 
II - Vencido o prazo, multa de R$ 20,00 (vinte reais) por animal não registrado. 
Art. 3 0  - Para o registro de cães e gatos, serão necessários os seguintes documentos e 
sistema de identificação, fornecidos exclusivamente pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses: 
a) formulário timbrado para registro (em três vias), onde se fará constar, no mínimo, os 
seguintes campos: número do RGA, data do registro, nome do animal, sexo, raça, cor, 
idade real ou presumida, nome do proprietário, número da Carteira de Identidade (RG) e do 
Cadastro de Pessoa Física (CPF), endereço completo e telefone, data da aplicação da última 
vacinação obrigatória, nome do veterinário responsável pela vacinação e respectivo 
Conselho Regional de Medicina Veterinária (CRMV), e assinatura do proprietário; 
b) RGA (Registro Geral do Animal): carteira timbrada e numerada, onde se fará constar, no 
mínimo, os seguintes campos: nome do animal, sexo, raça, cor, idade real ou presumida; 
nome do proprietário, RG e CPF, endereço completo e telefone; e data da expedição; 
c) plaqueta de identificação com número correspondente ao do RGA, que deverá ser fixada, 
obrigatoriamente, junto à coleira do animal. 
Art. 4° - A Carteira do RGA deverá ficar de posse do proprietário do animal, e cada animal 
residente no Município de São Paulo deve possuir um único número de RGA. 
Art. 50  - Uma das vias do formulário timbrado destinado ao registro do animal deverá ficar 
arquivada no local onde o registro foi realizado; uma será enviada ao órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses, quando o procedimento for realizado por 
estabelecimento conveniado; e a terceira via, com o proprietário. 
Art. 6 0  - Para proceder ao registro, o proprietário deverá levar seu animal ao órgão 
municipal responsável pelo controle de zoonoses ou a um estabelecimento veterinário 
credenciado, apresentando a carteira ou o comprovante de vacinação devidamente 
atualizado. 
Parágrafo único - Se o proprietário não possui comprovante de vacinação contra raiva do 
animal, a vacina deve ser providenciada no ato do registro. 
Art. 7 0  - (VETADO) 
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§ 1° - (VETADO) 
§ 2° - (VETADO) 
§ 3° - (VETADO) 
§ 40  - (VETADO) 
§ 50  - (VETADO) 
Art. 8° - Quando houver transferência de propriedade de um animal, o novo proprietário 
deverá comparecer ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses ou a um 
estabelecimento veterinário credenciado para proceder a atualização de todos os dados 
cadastrais. 
Parágrafo único - Enquanto não for realizada a atualização do cadastro a que se refere o 
"caput" deste artigo, o proprietário anterior permanecerá como responsável pelo animal. 
Art. 9° - No caso de perda ou extravio da plaqueta de identificação ou da carteira de RGA, o 
proprietário deverá solicitar diretamente ao órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses a respectiva segunda via. 
Parágrafo único - O pedido de segunda via será feito em formulário padrão desse órgão e 
uma via deverá ficar de posse do proprietário do animal, servindo como documento de 
identificação pelo prazo de 60 dias até a emissão da segunda via da plaqueta e/ou carteira. 
Art. 10 - Os estabelecimentos conveniados deverão enviar ao órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses, mensalmente, as vias do formulário de registro de todos os 
registros efetuados nos últimos 30 (trinta) dias (VETADO). 
Art. 11 - Em caso de óbito de animal registrado, cabe ao proprietário ou ao veterinário 
responsável comunicar o ocorrido ao órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses. 
Art. 12 - A Prefeitura Municipal de São Paulo estabelecerá os respectivos preços públicos 
para: 
a) registro de cão ou gato, a ser pago pelos estabelecimentos veterinários credenciados no 
momento da retirada das carteiras de RGA, formulários timbrados e plaquetas, ou pelos 
proprietários quando estes procederem ao registro no próprio órgão; 
b) (VETADO) 
c) fornecimento de segunda via da carteira de RGA ou da plaqueta. 
Parágrafo único - Os estabelecimentos veterinários credenciados deverão afixar em local 
visível ao público a tabela de preços de que trata o "caput" deste artigo. 
DA VACINAÇÃO 
Art. 13 - Todo proprietário de animal é obrigado a vacinar seu cão ou gato contra a raiva, 
observando para a revacinação o período recomendado pelo laboratório responsável pela 
vacina utilizada. 
Parágrafo único - A vacinação de que trata o "caput" deste artigo poderá ser feita 
gratuitamente nas campanhas anuais promovidas pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses ou nesse órgão durante todo o ano. 
Art. 14 - O comprovante de vacinação fornecido pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses como também a carteira emitida por médico veterinário particular 
poderão ser utilizados para comprovação da vacinação anual. 
§ 1° - Da carteira de vacinação fornecida pelo médico veterinário deverão constar as 
seguintes informações, obedecendo a Resolução 656, de 13 de setembro de 1999, do 
Conselho Federal de Medicina Veterinária: 
a) identificação do proprietário: nome, RG e endereço completo; 
b) identificação do animal: nome, espécie, raça, pelagem, sexo, data de nascimento ou 
idade; 
c) dados das vacinas: nome, número da partida, fabricante, datas da fabricação e validade; 
d) dados da vacinação: datas de aplicação e revacinação; 
e) identificação do estabelecimento: razão social ou nome fantasia, endereço completo, 
número de registro no CRMV; 
f) identificação do Médico Veterinário: carimbo constando nome completo, número de 
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inscrição no CRMV e assinatura; 
g) número do RGA do animal, quando este já existir. 
§ 2° - O comprovante de vacinação fornecido pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses deve conter o número do RGA do animal, quando este já existir, bem 
como a identificação do Médico Veterinário responsável e seu respectivo número de 
inscrição no CRMV. 
§ 30  - Excepcionalmente e somente durante campanhas oficiais, o comprovante de 
vacinação poderá ser fornecido sem identificação do Médico Veterinário responsável pela 
equipe, mas contendo o número do RGA do animal, quando este já existir. 
§ 4° - No momento da vacinação, os proprietários cujos animais ainda não tenham sido 
registrados deverão ser orientados a procederem o registro. 
DAS RESPONSABILIDADES 
Art. 15 - Todo animal, ao ser conduzido em vias e logradouros públicos, deve 
obrigatoriamente usar coleira e guia, adequadas ao seu tamanho e porte, ser conduzido por 
pessoas com idade e força suficiente para controlar os movimentos do animal, e também 
portar plaqueta de identificação devidamente posicionada na coleira. 
Parágrafo único - Em caso do não cumprimento do disposto no ''caput" deste artigo, caberá 
multa de R$ 100,00 (cem reais), por animal, ao proprietário. 
Art. 16 - O condutor de um animal fica obrigado a recolher os dejetos fecais eliminados pelo 
mesmo em vias e logradouros públicos. 
Parágrafo único - Em caso do não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, caberá 
multa de R$ 10,00 (dez reais) ao proprietário do animal. 
Art. 17 - É de responsabilidade dos proprietários a manutenção de cães e gatos em 
condições adequadas de alojamento, alimentação, saúde, higiene e bem-estar, bem como a 
destinação adequada dos dejetos. 
§ 1 0  - Os animais devem ser alojados em locais onde fiquem impedidos de fugirem e 
agredirem terceiros ou outros animais. 
§ 20  - Os proprietários de animais deverão mantê-los afastados de portões, campainhas, 
medidores de luz e água e caixas de correspondência, a fim de que funcionários das 
respectivas empresas prestadoras desses serviços possam ter acesso sem sofrer ameaça ou 
agressão real por parte dos animais, protegendo ainda os transeuntes. 
§ 30  - Em qualquer imóvel onde permanecer animal bravio, deverá ser afixada placa 
comunicando o fato, com tamanho compatível à leitura à distância, e em local visível ao 
público. 
§ 40  - Constatado por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses o descumprimento do disposto no "caput" deste artigo ou em seus parágrafos 1°, 
2 0  e 30  caberá ao proprietário do animal ou animais: 
I - Intimação para a regularização da situação em 30 (trinta) dias; 
II - Persistindo a irregularidade, multa de R$ 100,00 (cem reais); 
III - A multa será acrescida de 50 (cinqüenta) por cento a cada reincidência. 
Art. 18 - Não serão permitidos, em residência particular, a criação, o alojamento e a 
manutenção de mais de 10 (dez) cães ou gatos, no total, com idade superior a 90 (noventa) 
dias. 
§ 1 0  - De acordo com a avaliação do agente sanitário do órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses, que verificará a quantidade e porte dos animais, tratamento, espaço 
e condições higiênico-sanitárias onde os mesmos ficam alojados, este número poderá ser 
reduzido, a partir de laudo técnico e intimação do agente. 
§ 2° - Quando o agente sanitário constatar, em residência particular, a existência de 
animais em número superior ao estabelecido pelo "caput" deste artigo deverá: 
I - Intimara responsável pelos animais para, no prazo de 30 (trinta) dias adequar a criação 
à legislação; 
II - Findo este prazo e caso as providências não tenham sido tomadas, aplicar multa de R$ 
100,00 (cem reais) e estabelecer novo prazo de 30 (trinta) dias; 
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III - Findo o novo prazo, a multa pode ser aplicada em dobro a cada reincidência. 
§ 3 0  - Excepcionalmente, será permitida, em residência particular o alojamento e a 
manutenção de cães ou gatos em número superior a 10 (dez), não ultrapassando o limite 
de 15 (quinze), no total, desde que o proprietário solicite, ao órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses uma licença especial e excepcional. 
§ 4° - Para solicitar a licença de que trata o artigo anterior, os proprietários de animais 
deverão fornecer ao órgão municipal pelo controle de zoonoses os números de RGA de 
todos os animais, comprovantes de vacinação contra a raiva, (VETADO), e descrição das 
condições de alojamento e manutenção dos mesmos, ficando a critério do agente sanitário 
responsável pelo processo a concessão ou não da licença. 
§ 5° - Animais relacionados em licença fornecida pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses e que ultrapassem o limite de 10 (dez) nunca poderão ser substituídos 
em casode óbito, perda, doação ou qualquer outro evento. 
§ 6° - Os proprietários de animais cuja situação enquadre-se no parágrafo 3 0  terão prazo 
de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação desta lei, para solicitar a respectiva 
licença. Findo este prazo, todos os proprietários de animais deverão se enquadrar no limite 
determinado pelo "caput" deste artigo. 
Art. 19 - Todo proprietário que cria cães e gatos com finalidade comercial (para venda ou 
aluguel de animais) caracteriza a existência de um criadouro, independente do total de 
animais existentes, (VETADO) além de submeter seu comércio a todas as outras exigências 
impostas por normas legais municipais, estaduais e federais. 
§ 1° - (VETADO) 
§ 2° - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
Art. 20 - (VETADO) 
Art. 21 - E proibida a permanência de animais soltos, bem como toda e qualquer prática de 
adestramento em vias e logradouros públicos ou locais de livre acesso ao público. 
§ 10 - O adestramento de cães deve ser realizado com a devida contenção em locais 
particulares e somente por adestradores devidamente cadastrados por um dos clubes 
cinófilos oficiais do Município de São Paulo. 
§ 2° - Em caso de infração ao disposto no "caput" deste artigo e parágrafo 1°, os infratores 
sujeitam-se a: 
I - Multa de R$ 100,00 (cem reais) para o proprietário do animal que estiver sendo 
adestrado em vias ou logradouros públicos, dobrada na reincidência; 
II - Multa de R$ 100,00 (cem reais) para o adestrador não cadastrado, dobrada na 
reincidência. 
§ 3° - Se a prática de adestramento fizer parte de alguma exibição cultural e/ou educativa, 
o evento deverá contar com prévia autorização do órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses, excluindo-se dessa obrigatoriedade, a Guarda Civil Metropolitana e a 
Polícia Militar do Estado de São Paulo. 
§ 4° - Ao solicitar a autorização de que trata o parágrafo anterior, o responsável pelo 
evento, pessoa física ou jurídica, deverá comprovar as condições de segurança para os 
freqüentadores do local, condições de segurança e bem-estar para os animais, e apresentar 
documento com prévia anuência do órgão ou pessoa jurídica responsável pela área 
escolhida para a apresentação. 
§ 5 0  - Em caso de infração ao disposto nos parágrafos 3 0  e 40, caberá: 
I - Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) para a pessoa física ou jurídica responsável pelo 
evento, caso não exista autorização para a realização do mesmo; 
II - Multa de RS 500,00 (quinhentos reais) para a pessoa física ou jurídica responsável pelo 
evento, caso exista autorização mas qualquer determinação do órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses esteja sendo descumprida. 
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Art. 22 - Em estabelecimentos comerciais de quaisquer natureza, a proibição ou liberação 
da entrada de animais fica a critério dos proprietários ou gerentes dos locais, obedecidas as 
leis e normas de higiene e saúde. 
§ 1° - Os cães guias para deficientes visuais devem ter livre acesso a qualquer 
estabelecimento, bem como aos meios de transporte público coletivo. 
§ 2° - O deficiente visual deve portar sempre documento, original ou sua cópia autêntica, 
fornecido por entidade especializada no adestramento de cães condutores habilitando o 
animal e seu usuário. 
Art. 23 - É proibido soltar ou abandonar animais em vias e logradouros públicos e privados, 
sob pena de multa de R$ 100,00 (cem reais). 
Parágrafo único - Os proprietários só poderão encaminhar seus animais ao órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses para destinação em casos de enfermidades ou 
agressões comprovadas. 
Art. 24 - Os eventos onde sejam comercializados cães e gatos deverão receber autorização 
do órgão municipal de controle de zoonoses antes de iniciarem suas atividades, sob pena de 
multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), aplicada em dobro 
na reincidência. 
DA APREENSÃO E DESTINAÇÃO DE ANIMAIS 
Art. 25 - Fica o órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses autorizado a 
proceder à doação de animais apreendidos e não resgatados para adoçãopor entidades 
protetoras de animais cadastrados no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais - CPDA, 
através de normatização própria. 
Art. 26 - Será apreendido todo e qualquer cão ou gato encontrado solto em vias e 
logradouros públicos. 
§ 1° - Se um cão apreendido estiver devidamente registrado e identificado com sua 
plaqueta, conforme o previsto na presente lei, o proprietário será chamado ou notificado 
para retirá-lo no prazo de cinco dias, incluindo-se o dia da apreensão. 
§ 2° - Cães não identificados deverão ser mantidos no órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses pelo prazo de três dias, incluindo-se o dia da apreensão. 
§ 30  - Todos os animais apreendidos deverão ser mantidos em recintos higienizados, com 
proteção contra intempéries naturais, alimentação adequada e separados por sexo e 
espécie. 
§ 40  - A destinação dos animais não resgatados deverá obedecer às seguintes prioridades: 
I - Adoção por particulares ou doação para entidades protetoras de animais devidamente 
cadastradas no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais; 
II - Doação para entidades de ensino e pesquisa, desde que seja obedecida rigorosamente a 
legislação municipal, estadual e federal vigente; 
III - Eutanásia. 
§ 5° - No caso de animais portadores de doenças e/ou ferimentos considerados graves, 
e/ou clinicamente comprometidos, caberá ao médico veterinário do órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses, após avaliação e emissão de parecer técnico, decidir 
o seu destino, mesmo sem esperar o prazo estipulado no parágrafo 2 0  deste artigo. 
Art. 27 - Quando um animal não identificado for reclamado por um suposto proprietário, o 
órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses exigirá a apresentação do RGA 
visando a comprovação da posse. 
Parágrafo único - Caso o cão ou gato apreendido nunca tenha sido registrado, o proprietário 
deverá proceder ao registro do animal no próprio órgão municipal responsável pelo controle 
de zoonoses, no ato do resgate. 
Art. 28 - Para o resgate de qualquer animal do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses, é necessária também a apresentação de carteira ou comprovante de vacinação. 
Parágrafo único - Não existindo carteira ou comprovante de vacinação atualizado, o animal 
só será liberado após vacinação. 
Art. 29 - Para o resgate de qualquer animal, bem como para adoção, serão cobradas do 
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proprietário as taxas respectivas, estipuladas pela Prefeitura Municipal de São Paulo. 
Parágrafo único - Em caso de reincidência, juntamente com a taxa de retirada, será aplicada 
multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais). 
Art. 30 - São considerados maus-tratos contra cães e/ou gatos: 
a) submetê-los a qualquer prática que cause ferimentos, golpes, (VETADO) ou morte; 
b) mantê-los sem abrigo, em lugares impróprios ou que lhes impeçam movimentação e/ou 
descanso, ou ainda onde fiquem privados de ar ou luz solar, bem como alimentação 
adequada e água, (VETADO); 
c) obrigá-los a trabalhos excessivos ou superiores às suas forças, ou castigá-los, ainda que 
para aprendizagem e/ou adestramento; 
d) (VETADO) transportá-los em veículos ou gaiolas inadequados ao seu bem-estar; 
e) utilizá-los em rituais religiosos, e em lutas entre animais da mesma espécie ou de 
espécies diferentes; 
f) (VETADO) 
g) (VETADO) 
h) abatê-los para consumo; 
i) sacrificá-los com métodos não humanitários; 
j) soltá-los ou abandoná-los em vias ou logradouros públicos. 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 31 - Quando um agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses verificar a prática de maus-tratos contra cães ou gatos deverá: 
I - Orientar e intimar o proprietário ou preposto para sanar as irregularidades nos seguintes 
prazos, a critério do agente: 
a) imediatamente; 
b) em 7 (sete) dias; 
c) em 15 (quinze) dias; 
d) em 30 (trinta) dias. 
II - No retorno da visita, caso as irregularidades não tenham sido sanadas, aplicar multa em 
conformidade com o disposto no Art. 17 do Decreto Federal 3.179/99 (regulamentação da 
Lei Federal 9.605/98 - Lei de Crimes Ambientais), e comunicar ao órgão municipal 
integrante do Sisnama (Sistema Nacional de Meio Ambiente) a configuração do ato de 
maus-tratos, visando à aplicação da Lei Federal 9.605/98. 
Parágrafo único - Em caso de reincidência, o proprietário ficará sujeito a: 
I - Multa em dobro; 
II - Perda da posse do animal. 
Art. 32 - Todo proprietário ou responsável pela guarda de um animal é obrigado a permitir o 
acesso do agente sanitário, quando no exercício de suas funções, às dependências do 
alojamento do animal, sempre que necessário, bem como acatar as determinações 
emanadas. 
Parágrafo único - O desrespeito ou desacato ao agente sanitário, ou ainda, a obstaculização 
ao exercício de suas funções, sujeitam o infrator a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) 
dobrada na reincidência. 
DO CONTROLE REPRODUTIVO DE CÃES E GATOS 
Art. 33 - Caberá ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses a execução de 
Programa Permanente de Controle Reprodutivo de Cães e Gatos em parceria com 
universidades, estabelecimentos veterinários, organizações não governamentais de proteção 
animal e com a iniciativa privada. 
DA EDUCAÇÃO PARA A PROPRIEDADE RESPONSÁVEL 
Art. 34 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá promover 
programa de educação continuada de conscientização da população a respeito da 
propriedade responsável de animais domésticos, podendo para tanto, contar com parcerias 
e entidades de proteção animal e outras organizações não governamentais e 
governamentais, universidades, empresas públicas e/ou privadas (nacionais ou 
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internacionais) eentidades de classe ligadas aos médicos veterinários. 
Parágrafo único - Este programa deverá atingir o maior número de meios de comunicação, 
além de contar com material educativo impresso. 
Art. 35 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá prover de 
material educativo também as escolas públicas e privadas e sobretudo os postos de 
vacinação e os estabelecimentos veterinários conveniados para registro de animais. 
Art. 36 - O material do programa de educação continuada deverá conter, entre outras 
informações consideradas pertinentes pelo órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses: 
a) a importância da vacinação e da vermifugação de cães e gatos; 
b) zoonoses; 
c) cuidados e manejo dos animais; 
d) problemas gerados pelo excesso populacional de animais domésticos e importância do 
controle da natalidade; 
e) castração; 
f) legislação; 
g) ilegalidade e/ou inadequação da manutenção de animais silvestres como animais de 
estimação. 
Art. 37 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá incentivar os 
estabelecimentos veterinários, conveniados para registro de animais ou não, as entidades 
de classe ligadas aos médicos veterinários e as entidades protetoras de animais, a atuarem 
como pólos irradiadores de informações sobre a propriedade responsável de animais 
domésticos. 
Art. 38 - Os órgãos municipais responsáveis pelo licenciamento e cadastramento de 
propagandas não autorizarão a fixação de faixas, "banners" e similares, bem como 
"outdoors", pinturas de veículos ou fachadas de imóveis com imagens ou textos que 
realcem a ferocidade de cães ou gatos de qualquer raça, bem como a associação desses 
animais com imagens de violência, conforme legislação municipal pertinente. 
Parágrafo único - Em caso de infração ao disposto no "caput" deste artigo, o infrator, 
pessoa física ou jurídica, estará sujeito a: 
I - Intimação para sanar a irregularidade no prazo de 7 (sete) dias; 
II - Persistindo a situação, multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), dobrada na reincidência. 
Art. 39 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá dar a devida 
publicidade a esta lei e incentivar os estabelecimentos veterinários credenciados para 
registro de animais e as entidades de proteção aos animais domésticos a fazerem o mesmo. 
Art. 40 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da sua publicação. 
Art. 41 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 42 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de maio de 2001, 448° da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de maio de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI 13.131 DE 18 DE MAIO DE 2001. 
(Projeto de Lei 116/00) 
(Vereador Roberto Tripoli) 

Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no 
Município de São Paulo. 

José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 10 - 	 bem como as cópias de documentos fornecidos para animais em 
trânsito, sob pena de descredenciamento. 

Art. 18 - 	  
§ 40  - 	 comprovantes de esterilização dos machos ou das fêmeas 
(preferencialmente de todos),... 

Art. 19 - 	 ficando obrigado a registrar seu canil ou gatil no órgão 
municipal responsável pelo controle de zoonoses e solicitar a respectiva 
licença, 	  
§ 1° - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses estabelecerá todas as 
exigências a serem cumpridas pelo proprietário de um canil ou gatil comercial visando a 
obtenção da licença de que trata o ''caput" deste artigo. Esta licença deverá ser renovada 
anualmente. 
§ 2° - Constatado, por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses, o descumprimento do disposto no "caput" deste artigo ou em seus parágrafos, 
caberá ao proprietário do animal ou animais: 
I - Intimação para que providencie a licença ou a respectiva renovação no prazo de 30 
(trinta) dias; 
II - Findo o prazo: 
a) multa de R$ 200,00 (duzentos reais) caso ainda não exista licença; 
b) multa de R$ 100,00 (cem reais) caso a licença continue vencida; 
III - A cada reincidência, acréscimo de 50 (cinqüenta) por cento à multa anterior. 
Art. 20 - Todo canil ou gatil comercial localizado no Município de São Paulo deverá possuir 
veterinário responsável pelos animais, sob pena de multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), 
dobrada na reincidência. 

Art. 30 - 	  
a) 	sofrimento 	  
b) 	 assim como deixar de ministrar-lhes assistência veterinária por profissional 
habilitado, quando necessário; 
c) 	  
d) criá-los, mantê-los ou expô-los em recintos exíguos ou impróprios, bem 
como 	  
e) 	  
f) deixar de socorrê-los no caso de atropelamentos e/ou acidentes domésticos; 
g) provocar-lhes a morte por envenenamento; 

Parágrafo único - A critério do agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle 
de zoonoses, outras práticas poderão ser definidas como maus-tratos, mediante laudo 
técnico. 
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Câmara Municipal de São Paulo, 17 de setembro de 2001. 
O Presidente, José Eduardo Cardozo 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 17 de setembro de 
2001. 
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago 
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Titulo: LEI N° 13.531 14103/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Da nova redaçao ao inciso II do artigo 31 e ao paragrafo 4° do 
artigo 26, ambos da Lei n° 13.131/2001. 

Publicação: DOM 15/03/2003 p. 4 c. 2-3 
Projeto: Projeto de Lei N° 37/2002 (ver documento) 

Autor(es): Roberto Tripoli 

Legislação Lei n° 13.131/2001 - Disciplina a criaçao, propriedade, posse, 
explicativa: guarda, uso e transporte de caes e gatos no Municipio de Sao 

Paulo. (ver documento) 

Indexação: Adoçao - Animal - Apreensao - Cao - Doaçao - Eutanasia - Gato 
- Maus tratos - Multa 
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LEI No 13.531, DE 14 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 37/02, do Vereador Roberto Trípoli - PSDB) 

Dá nova redação ao inciso II do artigo 31 e ao parágrafo 4° do artigo 26, ambos da 
Lei n0  13.131/2001. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O inciso II do artigo 31 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"II - No retorno da visita, caso as irregularidades não tenham sido sanadas, o órgão 
responsável pelo controle de zoonoses do Município aplicará multa de R$ 500,00 
(quinhentos reais) por animal encontrado em situação enquadrada no artigo 30 e parágrafo 
da presente lei." 
Art. 2 0  - O parágrafo 40  do artigo 26 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"§ 40  - A destinação dos animais não resgatados deverá obedecer às seguintes prioridades: 
I - Adoção por particulares ou doação para entidades protetoras de animais devidamente 
cadastradas no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais; 
II - Eutanásia." 
Art. 3 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de março de 2003, 450 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Proc. N°_0-0039/2017 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

46 

Base de dados: 'agis 
Pesquisar: LEI14.262/2007 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

Lívia Sálom lão Nogueira 

RF 11.274 

Titulo: LEI N°14.262 24/0112007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera os arts. 23 e 30, alínea "j", ambos da Lei n° 13.131/01, e 
dá outras providências. 

Publicação: DOC 25/01/2007 p. 1 c. 1 

Projeto: Projeto de Lei N° 643/2006 (ver documento) 
Autor(es): Roberto Tdpoli 

Legislação Lei n° 13.131/2001 - Disciplina a criação, propriedade, posse, 
explicativa: guarda, uso e transporte de cães e gatos no Município de São 

Paulo. (ver documento) 

Indexação: Abandono - Animal doméstico - Cão - Gato - Maus tratos - Multa 
[ Retorna 

iAH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 

111 
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Proc. Nt01=017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI No 14.262, DE 24 DE JANEIRO DE 2007 
(Projeto de Lei n° 643/06, do Vereador Roberto Tripoli - sem filiação partidária) 
Altera os arts. 23 e 30, alínea "j", ambos da Lei n° 13.131/01, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°. O art. 23 da Lei n 0  13.131, de 18 de maio de 2001, com a nova redação dada 
pela Lei n 0  13.531/03, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 23. É proibido abandonar animais em vias e logradouros públicos e privados, sob 
pena de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), por animal abandonado, 
aplicada pelo órgão responsável pelo controle de zoonoses do Município, 
independentemente das demais sanções previstas na Lei Federal n 0  9.605/98 (Lei de 
Crimes Ambientais) e outros diplomas legais. 
§ 1°. Para os efeitos desta lei, considera-se abandono o ato intencional de deixar o 
animal desamparado e entregue à própria sorte nas vias e logradouros públicos ou 
privados. 
§ 2°. Para os efeitos desta lei, não poderá ser caracterizado como praticante de 
abandono o proprietário que, tendo perdido seu animal nas vias e logradouros públicos 
ou privados, sem a intenção de abandoná-lo, venha a reclamá-lo junto ao órgão 
municipal responsável pelo controle de zoonoses. 
§ 30 . Os proprietários só poderão entregar seus animais ao órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses para destinação em casos de enfermidades 
graves ou agressões comprovadas." (NR) 
Art. 2 0 . A alínea "j" do art. 30 da Lei n° 13.131, de 18 de maio de 2001, com a nova 
redação dada pela Lei n 0  13.531/03, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 30. São considerados maus-tratos contra cães e/ou gatos: 

j) abandoná-los, intencionalmente, em vias e logradouros públicos ou privados." 
Art. 3°. Esta lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias, contado a partir 
da data de sua publicação. 
Art. 4°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de janeiro de 2007, 453° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de janeiro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Proc. N° 01-0039/ 017 
J  Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14.498 

Total de referências : 1  

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

1/1 
Titulo: LEI No 14.498 13/09/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa. Altera redação do art. 22 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 131/2003 (ver documento) 

Autor(es): Wadih Mutran 
Legislação explicativa: Lei no 13.131/2001 - Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de 

cães e gatos no Município de São Paulo. (ver documento) 

[ Back 

http://intranet/ 	 111 
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Proc. N°_0=017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI No 14.498, DE 13 DE SETEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 131/03, do Vereador Wadih Mutran - DEM) 
Altera redação do art. 22 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O art. 22 da Lei no 13.131, de 18 de maio de 2001, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 22. Em estabelecimentos comerciais, excetuados aqueles que fabriquem, 
manipulem, beneficiem, preparem ou vendam produtos alimentícios, a proibição ou 
liberação da entrada de animais fica a critério dos proprietários ou gerentes dos locais, 
obedecidas as leis e normas de higiene e saúde. 
§ 1 0 	  
§ 2° 	  
§ 3 0  A entrada ou permanência de animais em locais ou estabelecimentos comerciais 
que fabriquem, manipulem, beneficiem, preparem ou vendam produtos alimentícios 
será permitida nos estabelecimentos que possuam espaço reservado e adequado para 
recebê-los, obedecidas as leis e normas de higiene e saúde." 
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de setembro de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de setembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Proc. N°_0 -0039/2017 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI13.59512003 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

Livia–Salo—MãO–Nogueira 

RF 11.274 

1/1 

Titulo: LEI N° 13.595 26/05/2003 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece normas a serem observadas por circos quando da 
apresentaçao de animais ferozes, e da outras providencias. 

Publicação: DOM 27/05/2003 p. 1 c. 1 
Projeto: Projeto de Lei N° 591/2001 (ver documento) 

Autor(es): Toninho Paiva 
Regulamentação: Decreto n° 44.026/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver 

documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E 
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, 
FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU 
DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Indexação: Animal feroz - Circo 
[ Retorna ] 

iAH vrs: 3.1.1 modificado- BIREME 
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Proc. N°_0032017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI No 13.595, DE 26 DE MAIO DE 2003 
(Projeto de Lei n°591/01, do Vereador Toninho Paiva - PL) 

Estabelece normas a serem observadas por circos quando da apresentação de 
animais ferozes, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do 
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Os circos itinerantes, quando armados no âmbito do Município de São Paulo, e que 
utilizem em seus espetáculos animais considerados ferozes, deverão: 
I - não permitir o livre trânsito pelos bastidores, em especial na área reservada para as 
jaulas dos animais; 
II - durante as apresentações, fazer com que a permanência do público se restrinja às 
acomodações destinadas para esse fim, ou seja, cadeiras, frisas, camarotes, arquibancadas, 
gerais e outros; 
III - erguer uma rede de proteção removível ao redor do picadeiro, durante a apresentação 
de animais ferozes; 
IV - (VETADO) 
V - afixar cartazes, na parte externa, alertando as pessoas da existência de animais ferozes 
no local e do perigo que representam. 
Art. 2° - O descumprimento do disposto nesta lei acarretará aos infratores a aplicação de 
multa de R$ 1.128,00 (um mil, cento e vinte e oito reais), que será dobrada no caso de 
reincidência e cassação da autorização para o funcionamento. 
Parágrafo único -O valor da multa de que trata este artigo será atualizado, anualmente, 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no 
caso de extinção desse índice, será adotado outro índice que reflita a perda do poder 
aquisitivo da moeda. 
Art. 3 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da data de sua publicação. 
Art. 4° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de maio de 2003, 450° da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de maio de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Proc. N° Q 1-0939/2017  

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3)  

Lívia Salatrião Nogueira 
Base de dados: legis 

RF 11.274 
Pesquisar: LEI13.767/2004 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

1/1 

Titulo: LEI N° 13.767 21/01/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Regula o Programa Saude Animal - PSA, instituido pela Portaria 
n° 4.550, de 29 de outubro de 2002. 

Publicação: DOM 22/01/2004 p. 24 c. 1-2 
DOC 21/05/2010 p. 83 c. 1-2 

Projeto: Projeto de Lei N° 811/2003 (ver documento) 
Autor(es): Roberto Tripoli 

Notas: -"Caput" do art. 3°, anteriormente vetado, foi promulgado no 
DOC de 21/05/2010. 

Indexação: Cao - Centro de Controle de Zoonoses - Gato - Programa Saude 
Animal 

[ Retorna ] 

lAH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 
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Proc. N°01(0252017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI No 13.767, DE 21 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 811/03, do Vereador Roberto Tripoli - PSDB) 

Regula o Programa Saúde Animal - PSA, instituído pela Portaria no 4.550, de 29 de 
outubro de 2.002. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - O Programa Saúde Animal - PSA, instituído pela Portaria n° 4.550, de 29 de 
outubro de 2.002, passa a ser regulado por esta lei: 
Art. 2° - O Programa Saúde Animal - PSA, do Centro de Controle de Zoonoses, tem 
como objetivos: 
I - o controle ético das populações de cães e gatos; 
II - a prevenção e combate ao abandono de cães e gatos; 
III - a compilação de dados e informações sobre as populações de cães e gatos no 
Município de São Paulo como subsídio aos programas de saúde pública; 
IV - a difusão de conhecimentos para o bom relacionamento entre homens e animais; 
V - a prevenção das doenças zoonoticas transmitidas pelos cães e gatos; 
VI - a conscientização dos deveres dos munícipes em relação aos animais de 
estimação. 
Art. 3 0  - (VETADO) 
§ 1° - (VETADO) 
§ 2° - (VETADO) 
§ 3° - (VETADO) 
§ 4° - (VETADO) 
§ 5° - (VETADO) 
Art. 4° - O Programa Saúde Animal - PSA, de acordo com o disposto no artigo 36 da 
Lei n° 13.131, de 18 de maio de 2001, e das normas legais aplicáveis, será 
desenvolvido através da adoção de meios de difusão de informações, de caráter 
educativo, assim definidos: 
I - seminários, cursos e palestras; 
II - material audiovisual; 
III - material gráfico; 
IV - mídia em geral. 
§ 1° - O Programa Saúde Animal - PSA fará a divulgação anual de informações 
educativas voltadas a crianças em idade pré-escolar e escolar, no Município de São 
Paulo. 
§ 2° - O desenvolvimento educativo do Programa Saúde Animal - PSA abordará ainda 
os temas das principais zoonoses transmitidas pelos cães e gatos, da aquisição e 
propriedade responsável dos cães e gatos, das normas legais aplicáveis, do Registro 
Geral do Animal (RGA), da necessidade de domiciliação, do incentivo à esterilização, 
do comportamento animal, do combate ao abandono de cães e gatos, às crueldades e 
maus-tratos e dos cuidados mínimos necessários à saúde animal. 
Art. 5 0  - (VETADO) 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 6° - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 7 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de janeiro de 2004, 450° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto 
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LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

LEI No 13.767 DE 21 DE JANEIRO DE 2004 
(PROJETO DE LEI No 811/03) 
(VEREADOR ROBERTO TRIPOLI - PV) 
Regula o Programa Saúde Animal - PSA, instituído pela Portaria no 4.550, de 29 de 
outubro de 2002. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 3° Será promovido o controle ético das populações de cães e gatos, que consiste 
no controle de reprodução e educação para a posse responsável. 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
§ 3° (VETADO) 
§ 4° (VETADO) 
§ 5° (VETADO) 

Art. 5 0  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 

Câmara Municipal de São Paulo, 20 de maio de 2010. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 20 
de maio de 2010. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 

PUBLICADO DOC 21/05/2010, p. 83 c. 1-2 
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Proc. N°_01-0039/2017 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3)  

---ElVia- Salbmao-Nogueira 

RF 11.274 

1/1 

Titulo: LEI N° 13.943 29/12/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Proíbe a entrega de animais capturados nas ruas para 
instituiçOes e centros de pesquisa e ensino. 

Publicação: DOM 04/01/2005 p. 32 c. 4 
Projeto: Projeto de Lei N° 428/2003 (ver documento) 

Autor(es): Roberto Tdpoli 

Indexação: Animal capturado - Centro de estudo - Centro de pesquisa - 
Controle de zoonoses - Fornecimento - Instituição educacional - 
Instituição de pesquisa - Pesquisa científica - Proibição - Via 
pública 

[ Retorna ] 

1AH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI13.94312004 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

htts://documentacao.camam ,  e ',rem kir frr.--i 
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Proc. N°_01-0039 2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI 13.943 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2004 

(PROJETO DE LEI 428/03) 
(VEREADOR ROBERTO TRIPOLI - PSDB) 
Proíbe a entrega de animais capturados nas ruas para instituições e centros de 
pesquisa e ensino. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  O órgão responsável pelo controle de zoonoses no município de São Paulo fica 
proibido de fornecer animais capturados nas ruas da cidade para instituições e centros 
de pesquisa e ensino. 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 03 de janeiro de 2005. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 03 
de janeiro de 2005. 
O Secretário Geral Parlamentar, Marcos Antonio Silva. 
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Proc. N°011)039/2017 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

Livra SalomTcYNogueira 

RF 11.274 

legis- Lista 

Base de dados: 
Pesquisar: 

Total de referências: 

legis 
LEI14.014/2005 [Todos os campos] 
1 

07/02/2017 

LEI N°14.014 30/06/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Proíbe, no âmbito do Município de São Paulo, a utilização de 
animais de qualquer espécie em apresentação de circos e 
congêneres, e dá outras providências. 
DOO 12/07/2005 p. 71 c. 4 
Projeto de Lei N° 862/2003 (ver documento) 
Roger Lin 
Decreto n° 46.987/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E 
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, 
FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU 
DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Indexação: Animal - Cassação - Circo - Licença de funcionamento - Multa - 
Proibição - Proteção aos animais - Reincidência 

[ Retorna ] 

iAH yrs: 11.1 modificado - BIREME 

1/1 

Titulo: 

Ementa: 

Publicação: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 
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Folha 	57 

Proc. N°_01-0039/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI N 0  14.014 DE 30 DE JUNHO DE 2005 

(PROJETO DE LEI No 862/2003) 
(VEREADOR ROGER LIN - PSB) 
Proíbe, no âmbito do Município de São Paulo, a utilização de animais de qualquer 
espécie em apresentação de circos e congêneres, e dá outras providências. 
Aurélio Miguel, 2° Vice-Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica proibida, no âmbito do Município de São Paulo, a utilização de animais de 
qualquer espécie em apresentação de circos e congêneres. 
Art. 2° O descumprimento ao disposto nesta lei implicará em multa no valor de R$ 
1.500,00 (hum mil e quinhentos reais), dobrada na reincidência, com a posterior 
cassação da licença de funcionamento, sem prejuízo de outras penalidades previstas 
em lei. 
Parágrafo único. Caberá a regulamentação dispor a respeito do reajuste da multa 
aplicada. 
Art. 3° A fiscalização do disposto no art. 1° da presente lei ficará a cargo da 
regulamentação. 
Art. 4 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei deverá ser regulamentada pelo Poder Executivo dentro de 90 (noventa) 
dias, a contar de sua publicação. 
Art. 6° Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias da data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 11 de julho de 2005. 
O 20  Vice-Presidente, Aurélio Miguel 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 11 
de julho de 2005. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI14.370/2007 [Todos os campos] 	 RF 11.274 

 
Total de referências: 1 

Folha 	58 legis- Lista 

Proc. N°_ 1-  

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

Livia3~Togueira 

07/02/2017 

1/1 

Titulo: LEI N° 14.370 16/04/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa Institui a Semana Municipal de Proteção aos Animais, e dá 
outras providências. 

Publicação: DOO 24/04/2007 p. 84 c. 2-3 

Projeto: Projeto de Lei N° 403/2005 (ver documento) 
Autor(es): Edivaldo Estima 

Notas: - A ser comemorada, anualmente, de 1° a 7 de maio. 

Indexação: Semana Municipal de Proteção aos Animais 
[ Retorna 

iAH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 
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Folha 	59 

Proc. N
0
011-004017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI N 0  14.370 DE 16 DE ABRIL DE 2007 
(PROJETO DE LEI N 0  403/05) 
(VEREADOR EDIVALDO ESTIMA - PPS) 
Institui a Semana Municipal de Proteção aos Animais, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituída a Semana Municipal de Proteção aos Animais, a ser comemorada 
anualmente de 1° a 7 de maio. 
Art. 20  A comemoração ora instituída passará a integrar o Calendário Oficial de 
Eventos do Município. 
Art. 3 0  A Semana Municipal de Proteção aos Animais tem como objetivos: 
I - estimular atividades de promoção e proteção aos animais; 
II - apoiar o munícipe e conscientizá-lo de seu papel como agente de proteção; 
III - sensibilizar os diversos segmentos da sociedade para a proteção aos animais. 
Art. 4 0  O Executivo, por meio de seu órgão competente, envidará esforços para 
proporcionar atividades de apoio à consecução dos objetivos desta lei. 
Art. 5° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 19 de abril de 2007. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues. 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 19 
de abril de 2007. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman. 
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07/02/2017 	 legis- Lista 	 Folha 	60 

Proc. N°_0 -0  

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

Ma-Salomão Nogueira 

RF 11.274 
Base de dados: legis 

Pesquisar LEI14.48312007 [Todos os campos] 
Total de referências: 1 

LEI N° 14.483 16/07/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a criação e a venda no varejo de cães e gatos por 
estabelecimentos comerciais no Município de São Paulo, bem 
como as doações em eventos de adoção desses animais, e dá 
outras providências. 
DOC 17/07/2007 p. 1 e 3 c. todas, 1 
Projeto de Lei N° 243/2007 (ver documento) 
Roberto Tripoli 
Decreto n° 49.393/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E 
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, 
FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU 
DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
Adoção - Anúncio - Cadastro Municipal de Comércio de Animais 
- Animal - Canil - Cão - Comércio - Criação - Doação - 
Estabelecimento comercial - Gatil - Gato - Pet shop - Registro - 
Venda - Auto de Licença de Funcionamento /art. 9 0/ 

[ Retorna ] 

iAH vrs: 3.1.1 modificado- BIREME 

1/1 

Título: 

Ementa: 

Publicação: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 
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Folha 	61 

Proc. N01=017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI No 14.483, DE 16 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  243/07, do Vereador Roberto Tripoli - PV) 
Dispõe sobre a criação e a venda no varejo de cães e gatos por estabelecimentos 
comerciais no Município de São Paulo, bem como as doações em eventos de adoção 
desses animais, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° A reprodução, criação e venda de cães e gatos no Município de São Paulo é 
livre, desde que obedecidas as regras estabelecidas na presente lei e legislação federal 
vigente. 
Art. 2° A reprodução de cães e gatos destinados ao comércio só poderá ser realizada 
por canis e gatis regularmente estabelecidos e registrados nos órgãos competentes 
conforme determinações da presente lei. 
Art. 3° São vedadas a venda e a realização de eventos de doação de cães e gatos em 
praças, ruas, parques e outras áreas públicas do Município de São Paulo. 
Parágrafo único. Excetua-se das vedações previstas no "caput" deste artigo os eventos 
de doação em parques municipais, previamente autorizados pelo órgão público ao qual 
o parque está afeto e Conselho Gestor do respectivo parque, e mediante o 
atendimento das exigências previstas no Capítulo II desta lei. 

CAPÍTULO II 
DAS DOAÇÕES 

Art. 40  É permitida a realização de eventos de doação de cães e gatos em 
estabelecimentos devidamente legalizados. 
§ 1 0  A feira só poderá ser realizada sob a responsabilidade de pessoa física ou jurídica, 
de direito público ou privado, sem fins lucrativos mantenedoras ou responsáveis por 
cães e gatos. 
§ 2° Para identificação da entidade, associação, instituição ou pessoa promotora do 
evento é necessário a existência de uma placa, em local visível, no espaço de 
realização do evento de doação, contendo: nome do promotor, seja pessoa física ou 
jurídica, CPF ou CNPJ, com respectivo telefone. 
§ 30  Pet shops ou clínicas veterinárias podem promover doações de animais, desde 
que haja identificação do responsável pela atividade, no local de exposição dos 
animais, atendendo-se às exigências previstas no parágrafo anterior. 
§ 4° Os animais expostos para doação devem estar devidamente esterilizados e 
submetidos a controle de endo e ectoparasitas, bem como submetidos ao esquema de 
vacinação contra a raiva e doenças espécie-específicas, conforme respectiva faixa 
etária, mediante atestados. 
Art. 5 0  As doações serão regidas por contrato específico, cujas obrigações previstas, 
por escrito, devem contemplar os dados qualificativos do animal, do adotante e do 
doador, as responsabilidades do adotante, as penalidades no caso de descumprimento, 
a permissão de monitoramento pelo doador e as condições de bem-estar e 
manutenção do animal. 
Parágrafo único. Antes da consumação da doação e da assinatura do contrato, o 
potencial adotante deve ser amplamente informado e conscientizado sobre a 
convivência da família com um animal, noções de comportamento, expectativa de vida, 
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provável porte do animal na fase adulta (no caso de filhotes), necessidades 
nutricionais e de saúde. 
Art. 6° No ato da doação deve ser providenciado o RGA do animal, em nome do novo 
proprietário. 
Art. 70  Aqueles elencados no § 1° do art. 4° podem cobrar taxa de adoção do animal, 
devendo para tanto fornecer ao adotante recibo especificando o valor da taxa e demais 
gastos. 

CAPITULO III 
DO REGISTRO DE CANIS E GATIS 

Art. 8° Os canis e gatis comerciais estabelecidos no Município de São Paulo só poderão 
funcionar mediante alvará de funcionamento expedido pelo órgão competente do Poder 
Executivo. 
Art. 9° A concessão de auto de licença de funcionamento ou de alvará de 
funcionamento pelos órgãos competentes da Prefeitura do Município de São Paulo 
estará condicionada ao prévio cadastramento do interessado no Cadastro Municipal de 
Vigilância Sanitária - CMVS. 
Art. 10. Os canis e gatis comerciais devem inscrever-se no Cadastro Municipal de 
Comércio de Animais - CMCA. 
§ 1° O Cadastro Municipal de Comércio de Animais - CMCA previsto no "caput" deste 
artigo deve ser criado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a partir da publicação da 
presente lei, destinando-se à regulamentação dos criadores e comerciantes de animais 
no tocante ao atendimento aos princípios de bem-estar animal e resguardo da 
segurança pública. 
§ 2° Bem-estar animal é a garantia de atendimento às necessidades físicas, mentais e 
naturais dos animais, devendo estar livres de fome, sede e de nutrição deficiente; 
desconforto; dor, lesões e doenças; medo e estresse; e, por fim, livres para expressar 
seu comportamento natural ou normal. 
§ 3° Entre outras exigências determinadas quando da implantação do CMCA, os canis e 
gatis devem manter relatório discriminado de todos os animais comercializados, 
permutados ou doados, com respectivos números de RGA e adquirentes, que 
permanecerão arquivados pelo período mínimo de 5 (cinco) anos. 
Art. 11. Os responsáveis pelos canis e gatis devem requerer o cadastramento no 
Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS por meio de formulário próprio, 
através do órgão competente da Vigilância Sanitária, apresentando, no ato do 
requerimento, a guia de recolhimento do preço público e da taxa porventura devidos. 
§ 1° Os canis e gatis que, na data da publicação da presente lei, já possuam auto de 
licença de funcionamento ou alvará de funcionamento expedidos pela Prefeitura do 
Município de São Paulo ou licença sanitária de funcionamento expedida pelos órgãos 
estaduais de vigilância sanitária, terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para 
requerer o cadastramento de que trata o "caput" deste artigo. 
§ 2° Todo canil ou gatil deve possuir médico-veterinário como responsável técnico, 
devidamente inscrito no Conselho Regional de Medicina Veterinária - CRMV. 
Art. 12. A inspeção sanitária inicial do estabelecimento realizar-se-á após requerido o 
cadastramento no CMVS e, mediante laudo favorável, publicar-se-á, no Diário Oficial 
da Cidade, o número do respectivo cadastro. 
§ 1° A publicação referida no "caput" deste artigo será feita no prazo de até 30 (trinta) 
dias, contados da emissão do laudo de inspeção sanitária favorável ao cadastramento, 
suspendendo-se sua fluência na hipótese de exigências sanitárias pendentes de 
atendimento pelo interessado. 
§ 2° A publicação de que trata o "caput" deste artigo dispensa a emissão de qualquer 
outro documento para a comprovação do cadastramento perante o Cadastro Municipal 
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Folha 	62 

Proc. N°_0=017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

de Vigilância Sanitária - CMVS de estabelecimentos ou de equipamentos de interesse 
da saúde. 
Art. 13. Os responsáveis pelos canis e gatis devem apresentar, no ato da inspeção 
sanitária inicial, visando o cadastramento no CMVS, os seguintes documentos, além de 
outros documentos eventualmente exigidos pelo órgão competente do Poder 
Executivo, na regulamentação da presente lei: 
I - cópia do contrato social devidamente registrado na Junta Comercial ou em cartório 
de registro de títulos e documentos; 
II - cópia da declaração de firma individual registrada na Junta Comercial, no caso de 
microempresa ou empresa de pequeno porte; 
III - manual de boas práticas operacionais, procedimentos operacionais-padrão ou 
manuais de rotinas e procedimentos, conforme as atividades desenvolvidas; 
IV - copia(s) do(s) contrato(s) de serviços terceirizados, registrado(s) em cartório de 
registro de títulos e documentos, do(s) qual(is) constem cláusulas que definam, clara e 
detalhadamente, as ações necessárias à garantia da qualidade do produto, do 
equipamento ou do serviço prestado, bem como dos ambientes interno e externo, sem 
prejuízo da responsabilidade da empresa contratante; 
V - cópia do documento de comprovação de habilitação profissional e vínculo 
empregatício do médico-veterinário responsável técnico pelo canil ou gatil; 
VI - listagem de todo o plantei, se já existente, ou especificação do plantei que se 
pretende abrigar no local; 
VII - projeto arquitetônico e executivo de todas as instalações, incluindo os 
alojamentos dos animais (canis ou gatis), sistema de tratamento dos efluentes, bem 
como protocolo das medidas e procedimentos sanitários; 
VIII - documentação de veículos que porventura sejam utilizados no transporte dos 
animais, com a respectiva documentação do responsável por este transporte; 
IX - outros eventuais documentos definidos em portaria para situações específicas. 
§ 1 0  A inspeção do estabelecimento deve, necessariamente, incluir também a inspeção 
dos alojamentos dos animais, por médico-veterinário do órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses, que emitirá laudo relativo ao bem-estar dos animais a 
serem alojados. 
§ 2° Na hipótese prevista no inciso IX deste artigo, os documentos complementares 
devem ser entregues no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados de sua 
solicitação. 
Art. 14. Os estabelecimentos cadastrados no CMVS devem comunicar quaisquer 
alterações de responsabilidade técnica ou de representação legal, bem como alteração 
de endereço, modificações estruturais no estabelecimento, alterações no plantei (de 
espécie ou raça), razão social, fusões, cisões ou incorporação societária, e demais 
alterações pretendidas, diretamente ao órgão responsável pela coordenação da 
vigilância em saúde, apresentando os seguintes documentos: 
I - formulário próprio; 
II - cópia da rescisão contratual, quando se tratar de baixa de responsabilidade 
técnica; 
III - cópia dos documentos de comprovação de habilitação profissional e de vínculo 
empregatício ou de prestação de serviço do novo responsável técnico; e 
IV - alteração do contrato social. 
Art. 15. O prazo de validade do cadastramento é de 1 (um) ano, contado da data da 
publicação do respectivo número no Diário Oficial da Cidade. 
Art. 16. Os canis e gatis devem atualizar seu cadastramento no CMVS, por meio de 
formulário próprio, sob pena de cancelamento do respectivo número cadastral. 
§ 1° Os estabelecimentos referidos no "caput" deste artigo devem apresentar, 
juntamente com a solicitação de atualização de seu cadastro, o comprovante de 
recolhimento do preço público e da taxa porventura devidos. 
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§ 2° O cancelamento do número de cadastro deve ser publicado, com a respectiva 
justificativa legal, no Diário Oficial da Cidade. 
§ 3° A reativação do número de cadastro deve obedecer aos procedimentos previstos 
no art. 11 da presente lei. 
Art. 17. Quando da atualização do cadastramento, o órgão responsável poderá 
proceder vistoria sanitária no estabelecimento. 

CAPÍTULO IV 
DO COMÉRCIO DE ANIMAIS REALIZADO POR CANIS E GATIS 

Art. 18. Os canis e gatis estabelecidos no município de São Paulo somente podem 
comercializar, permutar ou doar animais microchipados e esterilizados. 
§ 1° Os animais somente podem ser comercializados, permutados ou doados após o 
prazo de 60 (sessenta) dias de vida, que corresponde ao período mínimo de desmame. 
§ 2° Um canil ou gatil somente pode comercializar ou permutar um animal não 
esterilizado caso ele se destine a outro criador devidamente legalizado. 
§ 3° As permutas deverão ser firmadas mediante documento comprobatório, que deve 
conter o registro de todos os dados do animal e dos contratantes, bem como dos 
respectivos canis. 
Art. 19. Na venda direta de cães e gatos, os canis e gatis estabelecidos no Município de 
São Paulo, conforme determinações da presente lei, devem fornecer ao adquirente do 
animal: 
I - nota fiscal, contendo o número do microchip de cada animal, bem como a etiqueta 
contendo o código do barras do respectivo microchip; 
II - comprovantes de controle de endo e ectoparasitas, e de esquema atualizado de 
vacinação contra doenças espécie-específicas conforme faixa etária, assinados pelo 
veterinário responsável pelo canil ou gatil; 
III - manual detalhado sobre a raça, hábitos, porte na idade adulta, espaço ideal para 
o bem-estar do animal na idade adulta, alimentação adequada e cuidados básicos; 
IV - comprovante de esterilização assinado por médico-veterinário com o número de 
CRMV legível. 
§ 1° Se o animal comercializado tiver 4 (quatro) meses ou mais, o comprovante de 
vacinação deve incluir as três doses das vacinas espécie-específicas e a vacina contra a 
raiva. 
§ 2° O canil ou gatil deve dispor de equipamento leitor universal de microchip, para a 
conferência do número no ato da venda ou permuta. 
§ 3 0  Se o animal for adquirido, permutado ou doado a pessoa residente no Município 
de São Paulo, o proprietário do canil ou gatil deve providenciar o RGA em nome do 
novo proprietário, na consumação do ato. 
§ 40  O adquirente ou adotante do animal deve atestar, em documento próprio, o 
recebimento do manual de orientação, da carteira de vacinação e do atestado de 
esterilização, que deve ser arquivado pelo estabelecimento por, no mínimo, 5 (cinco) 
anos. 
§ 50  O fornecimento de documento comprobatório de "pedigree" do animal fica a 
critério do estabelecimento e do adquirente, não sendo regulado pela presente lei. 
Art. 20. Os canis e gatis devem manter banco de dados, eletrônico ou não, relativo ao 
plantei, registrando nascimentos, óbitos, vendas e permutas dos animais, com 
detalhamento dos adquirentes ou beneficiários de permutas e doações. 
Parágrafo único. Os dados do banco instituído no "caput" deste artigo devem ser 
mantidos por 5 (cinco) anos. 

CAPÍTULO V 
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Folha 	63 

Proc. N°_01-004912017 

milAj  

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

DO COMÉRCIO DE ANIMAIS REALIZADO POR PET SHOPS E ESTABELECIMENTOS 
CONGÊNERES 

Art. 21. Os pet shops, casas de banho e tosa, casas de venda de rações e produtos 
veterinários e estabelecimentos que eventual ou rotineiramente comercializem cães e 
gatos devem estar inscritos no Cadastro Municipal de Comércio de Animais - CMCA e 
possuir médico-veterinário responsável, além das outras exigências legais e sanitárias 
estabelecidas pela legislação vigente. 
Art. 22. Os cães e gatos devem ficar expostos de forma a não permitir o contato com 
os freqüentadores do estabelecimento e cada animal somente poderá ser exposto por 
um período máximo de 6 (seis) horas, a fim de resguardar seu bem-estar, sanidade, 
bem como a saúde e segurança pública. 
Art. 23. Cada recinto de exposição deve possuir afixadas as informações relativas ao 
canil ou gatil de origem, com o respectivo número do Cadastro Municipal de Vigilância 
Sanitária, o CNPJ correspondente, bem como o telefone do estabelecimento de origem 
do animal. 
Parágrafo único. Caso o canil ou gatil de origem do animal localize-se em município 
que não exija cadastramento no órgão de Vigilância Sanitária, deve constar da placa o 
nome do canil ou gatil e o CNP] correspondente, bem como os respectivos endereço, 
telefone e código do DDD. 
Art. 24. Nas transações de cães e gatos efetuadas nos pet shops e estabelecimentos 
congêneres, devem ser seguidas as determinações estabelecidas pelos arts. 18 e 19 da 
presente lei. 

CAPITULO VI 
DOS ANÚNCIOS DE VENDA DE CÃES E GATOS 

Art. 25. Dos anúncios de venda de cães e gatos em jornais e revistas de circulação 
local, estadual ou nacional sediados no Município de São Paulo devem constar o nome 
do canil ou gatil, o respectivo número de registro no CMVS, CMCA, CNP] e telefone do 
estabelecimento. 
Parágrafo único. Dos anúncios de animais colocados à venda por canis e gatis 
localizados em outros municípios que não exijam registro em Cadastro da Vigilância 
Sanitária, devem constar o nome do canil ou gatil, CNP1 e telefone do estabelecimento. 
Art. 26. Os sites dos canis e gatis localizados no Município de São Paulo devem exibir, 
em local de destaque, o nome de registro do canil ou gatil junto do Poder Público 
Municipal, o respectivo número de registro no CMVS, CNP], endereço e telefone do 
estabelecimento. 
Parágrafo único. Aplicam-se as disposições contidas no "caput" deste artigo em todo 
material de propaganda produzidos pelos canis e gatis, tais como folders, panfletos e 
outros, bem como na propaganda destes estabelecimentos em sites alheios e em sites 
de classificados. 

CAPITULO VII 
DAS PENALIDADES 

Art. 27. Sem prejuízo das responsabilizações civis e penais, aos infratores da presente 
lei serão aplicadas, alternativa ou cumulativamente, as seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - prestação de serviços compatíveis com ações vinculadas ao bem-estar animal e 
preservação do meio ambiente, de forma direta ou indireta; 
III - multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); 
IV - apreensão de animais ou plantei; 
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V - interdição de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes; 
VI - inutilização de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes; 
VII - interdição parcial ou total do estabelecimento, seções, dependências e veículos; 
VIII - proibição de propaganda; 
IX - cassação da licença de funcionamento; 
X - cancelamento do cadastro do estabelecimento e do veículo; 
XI - fechamento administrativo. 
§ 1° Os animais apreendidos, consoante previsão do inciso IV deste artigo, poderão 
ser: 
a) reavidos pelo infrator, no prazo de 3 (três) dias úteis, após recolhimento de taxa no 
montante de R$ 500,00 (quinhentos reais) por animal, indicação de local legalmente 
licenciado para a manutenção e comercialização do animal e apresentação dos 
documentos exigidos no art. 19 desta lei; 
b) encaminhados ao programa de adoção do órgão responsável pelo controle de 
zoonoses; 
c) submetidos à eutanásia no caso de apresentarem enfermidades graves ou doenças 
infecto-contagiosas que acarretem sofrimento ao animal ou coloquem em risco a saúde 
de demais animais ou pessoas, mediante comprovação por laudo médico-veterinário 
do órgão responsável pelo controle de zoonoses. 
§ 2° As multas previstas neste artigo devem ser reajustadas anualmente pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 28. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar de sua publicação. 
Art. 29. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de julho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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07102/2017 	 legis- Lista 	 Folha 	64 

Proc. N°01-0 9/2017 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

Base de dados: legis 
	 LiVia SicWmio Nogueira 

Pesquisar: LEI15.023/2009 [Todos os campos] 
	

RF 11.274 

Total de referências: 1 

LEI N° 15.023 06/1112009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães 
e Gatos - PROBEM e cria o Núcleo de Proteção e Bem-Estar de 
Cães e Gatos. 

DOC 07/11/2009 p. 1 c. 1-2 

Projeto de Lei N° 251/2009 (ver documento) 
Roberto Tripoli 

Revoga o Decreto n° 50.706/2009. (ver documento) 
- Decreto n°53.164/2012 - Cria, na Secretaria Municipal da 
Saúde, a Coordenadoria Especial de Proteção de Animais 
Domésticos, à qual incumbirão as atividades atinentes ao 
Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - 
PROBEM, instituído por esta Lei. 
- Decreto n° 53.264/2012 - Cria, na Secretaria Municipal da 
Saúde, a Coordenadoda Especial de Proteção de Animais 
Domésticos; revoga o Decreto n° 53.164/2012. 

Programa Municipal de Proteção e Bem Estar de Cães e Gatos - 
Cão - Gato - Animal doméstico - Saúde pública - Meio ambiente 
- Núcleo de Proteção e Bem Estar de Cães e Gatos - Parceria 
/art. 6°/ - Coordenação de Vigilância em Saúde - Centro de 
Controle de Zoonoses - Recolhimento /art. 7 0/ 

[ Retorna ] 

iAH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 

111 

Titulo: 

Ementa: 

Publicação: 

Projeto: 

Autor(es): 

Revogação: 

Notas complem.: 

Indexação: 

nitv4rnnine-1,rpn n.o 	g') nny vir. 
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Folha 	65 

Proc. Ir_Orz217 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI No 15.023, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 251/09, do Vereador Roberto Tripoli - PV) 

Institui o Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM e 
cria o Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de outubro 
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica instituído o Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - 
PRO BEM. 

Art. 20  O PROBEM tem por objetivo promover e proteger a saúde de cães e gatos, 
garantindo o bem-estar desses animais e prevenindo agravos à saúde pública e ao 
meio ambiente. 

Art. 3 0  Fica criado o Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos, vinculado à 
Coordenação de Vigilância em Saúde — COVISA, da Secretaria Municipal de Saúde, ao 
qual incumbirá a execução do PROBEM de forma integrada com o Centro de Controle 
de Zoonoses - CCZ. 

Art. 4 0  Na execução do PROBEM, incumbirá ao Centro de Controle de Zoonoses - CCZ, 
sem prejuízo de suas atribuições legais: 

I - desenvolver ações de vigilância, prevenção e controle de populações animais, 
visando o controle de zoonoses, doenças transmitidas por vetores e outros agravos 
provocados por animais; 

II - estabelecer diretrizes para a execução do Programa de Saúde Animal (guarda 
responsável, esterilização programada de cães e gatos, registro de animais e adoção 
responsável); 

III - supervisionar as ações voltadas ao controle reprodutivo de cães e gatos junto às 
organizações não governamentais, clinicas e hospitais veterinários que mantêm 
convênio ou contrato com o poder público municipal; 

IV - proceder à avaliação clinica e laboratorial dos animais recolhidos, para fins de 
controle de zoonoses e de sua saúde, bem como à vacinação contra raiva e/ou outra 
doença especifica; 

V - proceder a tratamento técnico e ético, garantindo o bem-estar animal durante todo 
o procedimento de remoção, permanência e destinação dos animais recolhidos ao 
Centro de Controle de Zoonoses - CCZ; 

VI - proceder a ações de fiscalização do comércio de cães e gatos, de seu registro e 
identificação, bem como a ações tendentes a coibir o abandono desses animais na 
Cidade; 

VII - proporcionar o apoio técnico necessário à execução das ações de que trata o 
inciso VI deste artigo, quando efetuadas pelas Supervisões de Vigilância em Saúde - 
SUVIS. 

Art. 5° Na execução do PROBEM, incumbirá ao Núcleo de Proteção e Bem-Estar de 
Cães e Gatos: 
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I - estabelecer diretrizes e normas para a garantia da aplicação dos preceitos de bem-
estar animal nas atividades que envolvam cães e gatos; 

II - atuar de forma integrada com o Centro de Controle de Zoonoses - CCZ, de modo a 
garantir a execução das ações previstas, bem como assegurar a efetividade e a 
eficiência das atividades de controle e prevenção das zoonoses; 

III - regionalizar e descentralizar os alojamentos de cães e gatos, prevendo as formas 
operacionais de manutenção, reabilitação e recolocação; 

IV - desenvolver, de forma permanente, ações destinadas à divulgação de 
informações, à educação e à conscientização sobre guarda responsável, a fim de 
prevenir o abandono de cães e gatos; 

V - garantir a continuidade das ações e programas previstos na legislação vigente e em 
desenvolvimento no Município; 

VI - implantar, gerir e supervisionar as atividades dos núcleos regionais de 
atendimento de cães e gatos; 

VII - promover ações para a adoção de cães e gatos; 

VIII - desenvolver ações preventivas do abandono de cães e gatos. 

Art. 6° Para a consecução dos objetivos previstos nesta lei, poderão ser estabelecidas 
parcerias com entidades de proteção aos animais, organizações não governamentais e 
governamentais, universidades, empresas públicas e/ou privadas, nacionais ou 
internacionais, bem assim como entidades de classe ligadas aos médicos veterinários. 

Art. 7 0  O recolhimento dos cães e gatos encontrados soltos em vias e logradouros 
públicos será seletivo e efetuado nos casos de agressão, invasão comprovada a 
instituições públicas ou locais em situação de risco, bem como nos casos de animais 
em estado de sofrimento. 

Parágrafo único. Serão recolhidos os animais com suspeita de transmissão de zoonoses 
de importância em saúde pública. 

Art. 8° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 9° Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogado o Decreto n° 
50.706, de 2 de julho de 2009. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de novembro de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de novembro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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07/02/2017 	 I egis- Lista 	 Folha 	66 

Proc. N°411-9039/2017 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3)  

LiVia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

Titulo: LEI N°15904 11/11/2013 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade 
de incluir no Calendário Oficial a "Cãominhada", a ser realizada 
no mês de outubro, preferencialmente na semana do dia 4, e dá 
outras providências. 

Publicação: DOC 14/11/2013 p. 248 c. 1 

Projeto: Projeto de Lei N° 30/2013 (ver documento) 
Autor(es): Gilson Barreto 

Notas: - A ser realizada anualmente no mês de outubro, 
preferencialmente na semana do dia 4. 

Indexação: Cãominhada - Eventos 

[ Retorna 1 

IAH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 

http://documentacao.carnara.ss.cov.br/coi-bin/wxis.exeliah/scrits/ 
	

f' 

Base de dados: legis 
Pesquisar: LEI15.904/2013 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

1/1 
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Folha 	67 

Proc. N°_1052019r2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 
PUBLICADO DOC 14/11/2013, p. 248 c. 1 

LEI No 15.904 DE 11 DE NOVEMBRO DE 2013 
(PROJETO DE LEI No 30/13) 
(VEREADOR GILSON BARRETO — PSDB) 
Altera a Lei n 0  14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no 
Calendário Oficial a "Cãominhada", a ser realizada no mês de outubro, 
preferencialmente na semana do dia 4, e dá outras providências. 
José Américo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° Fica inserido inciso ao art. 7° da Lei n 0  14.485, de 19 de julho de 2007, com 
a seguinte redação: 
"— no mês de outubro, preferencialmente na semana do dia 04: tãominhadat;" 
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 12 de novembro de 2013. 
JOSÉ AMÉRICO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
12 de novembro de 2013. 
KAREN LIMA VIEIRA, Secretária Geral Parlamentar 
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0710212017 	 I agis- Lista 	 Folha 	68 

Proc. N ° 01-0039/2017 
Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 	 

Livia SIlámão 'Nogueira 

RF 11.274 

1/1 

Titulo: LEI N° 16.222 25/06/2015 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Proíbe a produção e a comercialização de foie gras e artigos de 
vestuário feitos com pele animal no âmbito da Cidade de São 
Paulo, e dá outras providências. 

Publicação: DOC 26/06/2015 p. 1 c. 1 

Projeto: Projeto de Lei N° 537/2013 (ver documento) 

Autor(es): Laércio Benko 

Indexação: Proibição - Produção - Comercialização - Estabelecimento 
comercial - Foie gras - Vestuário - Pele animal - Proteção aos 
animais - Animal - Multa - Venda 

[ Retorna] 

iAH vrs: 3.1.1 modificado - B1REME 

Base de dados: legis 
Pesquisar: L016.222/2015 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

D://docum  entacao.eamara..s n 	hr/cei nhRf1.s PXPr P. - (sei -  "'R 
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Folha 	69 

Proc. N1233017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretarie Gemi Parlamentar 
Secretaria de nOCtImentação 

Equipe de Documentar:Po da legislativo 

 

LEI N° 16.222, DE 25 DE JUNHO DE 2015 

(Projeto de Lei n°537/13, do Vereador Laércio Benko PHS) 

Proíbe a produção e a comercialização de foie gras e artigos de 
vestuário feitos com pele animal no âmbito da Cidade de São Paulo, 
e dá outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de maio de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a proteção dos animais no âmbito do Município de São 
Paulo. 

Art. 2° Fica proibida a produção e comercialização de foie gras, in natura ou enlatado, 
nos estabelecimentos comerciais situados no âmbito do Município de São Paulo. 

Art. 3° Fica proibida a comercialização de artigos de vestuário, ainda que importados, 
confeccionados com couro animal criados exclusivamente para a extração e utilização de pele, 
no âmbito do Município de São Paulo. 

Parágrafo único. Não serão alcançados pelo disposto nesta lei os produtos 
confeccionados com peles oriundos da produção pecuária em geral. 

Art. 4° A infração ao disposto nesta lei acarretará multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco 
mil reais) e será aplicada em dobro em caso de reincidência, sem prejuízo da apreensão do 
produto. 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que no caso de extinção desse índice será adotado outro, criado por lei federal, que reflita e 
recomponha o poder aquisitivo da moeda. 

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 7° (VETADO) 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de junho de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de junho de 2015. 

M
at

ér
ia

 P
L 

39
/2

01
7.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 03/02/2017 17:53:17.

 fls. 97



Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 26/06/2015, p. 1 c. 1 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.gov.br . 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Lei 16.222 de 25/06/2015 
Secretaria de Documentação 

	
Página 2 de 2 

Disponibifizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

M
at

ér
ia

 P
L 

39
/2

01
7.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 03/02/2017 17:53:17.

 fls. 98



0710212017 	 legis- Lista 	 Folha 	70 

Proc. N°01-003 /2017 
Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

Base de dados: legis 
	 Lívia Salomão Nogueira 

Pesquisar: LEI16.288/2015 [Todos os campos] 
	

RF 11.274 

Total de referências: 1 

1/1 

Titulo: LEI N° 16.288 26/10/2015 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no 
Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia do 
Protetor, Cuidador e Amigo dos Animais, e dá outras 
providências. 

Publicação: DOC 29/10/2015 p. 271 c. 4 
Projeto: Projeto de Lei N° 131/2015 (ver documento) 

Autor(es): Edemilson Chaves 

Notas: - A ser comemorado anualmente no dia 04 de outubro. 
Indexação: Dia do Protetor, Cuidador e Amigo dos Animais 

[ Retorna ] 

iAH yrs: 3.1.1 modificado - BIREME 

http://doeumentacao.earnara  sn rim 	n' - hNor's PYPr =11- 	r'^u9.1 
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Folha 	71 

 

Proc. IC01-0039/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
• 	Secreeid ia Geral Pda FUI entar 

Secretaria de Faiddianieritação 

ide de Dociarrientendad do Legislativo 

   

LEI N° 16.288 DE 26 DE OUTUBRO DE 2015 

(PROJETO DE LEI N° 131/15) 

(VEREADOR PR. EDEMILSON CHAVES - PP) 

Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no 
Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia do Protetor, 
Cuidador e Amigo dos Animais, e dá outras providências. 

Antonio Donato, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1° Fica inserida alínea ao inciso CCXIX do art. 7° da Lei n°14.485, de 19 de julho 
de 2007, com a seguinte redação: 

"Dia do Protetor, Cuidador e Amigo dos Animais." (NR) 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 27 de outubro de 2015. 

ANTONIO DONATO, Presidente 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 27 
de outubro de 2015. 

BRENO GANDELMAN, Secretário Geral Parlamentar 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 29/10/2015, p. 271 c. 4 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.pov.br . 
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Proc. N°_ 1-0 39/ 017 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

Livia Salot~Nogueira 

RF 11.274 

1/1 

Titulo: LEI N° 16.520 22/07/2016 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera dispositivos da Lei n° 12.316, de 16 de abril de 1997, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade de o Poder Público Municipal 
prestar atendimento à população de rua na Cidade de São 
Paulo, e dá outras providências. 

Publicação: DOC 23/07/2016 p. 1 c. 2-3 
Projeto: Projeto de Lei N°254/2015 (ver documento) 

Autor(es): Toninho Vespoli; Alessandro Guedes; Jonas Camisa Nova 
Indexação: Morador de rua - Abrigo - Alimentação - Assistência social - 

Animal - Família - Discriminação 
[ Retorna] 

IAH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 

Base de dados: legis 
Pesquisar LEI16.520/2016 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

htt://docurnentacao.carnara.s D.crov.bricei-bintwxis.exeriahiseripts/ 	 1/1 
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Folha 	73 

 

Proc. N=2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RE 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secreta ía Geral Par/anrientar 
Secretaria de Documentaçáo 

equipe de Doeu mentação do Legislativo 

   

LEI N° 16.520, DE 22 DE JULHO DE 2016 

(Projeto de Lei n°254115, dos Vereadores Toninho Vespoli - PSOL, Alessandro Guedes - 
PT e Jonas Camisa Nova - DEMOCRATAS) 

Altera dispositivos da Lei n° 12.316, de 16 de abril de 1997, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade de o Poder Público Municipal prestar 
atendimento à população de rua na Cidade de São Paulo, e dá 
outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de junho de 
2016, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1°O art. 1° e o inciso V do art. 3°, ambos da Lei n°12.316, de 16 de abril de 1997, 
passam a ter a seguinte redação: 

"Art. 1° O Poder Público Municipal deve manter na Cidade de São Paulo serviços e 
programas de atenção à população de rua, garantindo padrões éticos de dignidade e não 
violência na concretização de mínimos sociais e dos direitos de cidadania a esse segmento 
social de acordo com a Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município de São Paulo e a Lei 
Federal n°8.742, de 7 de dezembro de 1993 (LOAS), observados os seguintes preceitos: 

I - a atenção de que trata o "caput" deste artigo exige a instalação e a manutenção com 
padrões de qualidade de uma rede de serviços e de programas de caráter público direcionados 
à população de rua que incluam ações emergenciais e políticas públicas de caráter 
permanente; 

II - 	  

III - a população de rua referida neste artigo inclui quaisquer pessoas, acompanhadas 
ou não de suas famílias, independentemente de gênero, idade, raça, cor, etnia, religião ou 
procedência." (NR) 

"Art. 3° 	  

V - subordinar a dinâmica do serviço à garantia da unidade familiar;" (NR) 

Art. 2° O art. 4° da Lei n° 12.316, de 16 de abril de 1997, fica acrescido dos §§ 1°, 2° e 
3°, com a seguinte redação: 

"Art. 4° 	  

§ 1° Os abrigos emergenciais, albergues, centros de serviços, restaurantes 
comunitários e casas de convivência referidas neste artigo deverão disponibilizar espaços 
apropriados para acolhimento de animais de pequeno e médio porte que eventualmente 
acompanhem os abrigados. 

§ 2° A disponibilidade de espaços de que trata o § 1° deste artigo ficará subordinada à 
comprovação de viabilidade econômica para tal, a critério do Executivo. 
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§ 3° Para que se atinjam os objetivos preconizados no § 1° deste artigo, poderá o 
Executivo firmar convênios e parcerias com associações e/ou organizações sociais que cuidem 
dos direitos e da proteção dos animais." (NR) 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias 
contados de sua publicação. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de julho de 2016, 463° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de julho de 2016. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 23/07/2016, p. 1 c. 2-3 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.00v.br. 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Lei 16.520 de 22/07/2016 
Secretaria de Documentação 

	
Página 2 de 2 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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Proc. N° 1 039 2017 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3)  

Base de dados: !agis 	
omãO-Nogueira 

 
Pesquisar: LEI16.53212016 [Todos os campos] 	 RF 11.274  

Total de referências: 1 

1/1 

Titulo: LEI N°16.532 08/08/2016 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no 
Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo a Semana de 
Conscientização e Orientação ao Cuidado e à Saúde do Animal 
Doméstico, e dá outras providências. 

Publicação: DOC 10/08/2016 p. 80 c. 2 
Projeto: Projeto de Lei N°475/2015 (ver documento) 

Autor(es): Edir Sales 
Notas: - A ser realizada anualmente no mês de setembro. 

Indexação: Semana de Conscientização e Orientação ao Cuidado e à 
Saúde do Animal Doméstico 

[ Retorna ] 

1AH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 

htte://documentacao.camara.sp.cov.br/ccii-bin/wxis.exeriah/scriets/ 	 1/1 
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Folha 	75 

Proc. W101-0039/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentas:do do Legislativo 

LEI N° 16.532 DE 08 DE AGOSTO DE 2016 

(PROJETO DE LEI N° 475/15) 

(VEREADORA EDIR SALES - PSD) 

Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no 
Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo a Semana de 
Conscientização e Orientação ao Cuidado e à Saúde do Animal 
Doméstico, e dá outras providências. 

Antonio Donato, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1° Fica inserida alínea ao inciso CLXXXII do art. 7° da Lei n° 14.485, de 19 de julho 
de 2007, com a seguinte redação: 

"Semana de Conscientização e Orientação ao Cuidado e à Saúde do Animal 
Doméstico? (NR) 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 08 de agosto de 2016. 

ANTONIO DONATO, Presidente 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 08 
de agosto de 2016. 

BRENO GANDELMAN, Secretário Geral Parlamentar 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 10/08/2016, p. 80 c. 2 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.00v.br .  
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s 	ço I A Cidde 	lt 	 • 	 Busca no portal 1£ :„ 	a 	Co 	 [Governo_ 	 l  
Proc. N °  0 -a _9(3017 

I  

LiviJ Salomão áogueira 

RF 11.274 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: PORTARIA 

Número: 4550 	Ano: 2002 	Secretaria: 

Enviar [Limpar 

   

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N° : 4550 Ano: 2002 Secretaria: SMS 

Publicação 

21/12/2002, Folha 34 

Ementa: 

NSTITUI O PROGRAMA SANDE ANIMAL - PSA - DO CENTRO DE CONTROLE DE ZOONOSES. 

Ver texto integral 

Voltar 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 7 de Fevereiro de 2017 1[21 Contato 1 Mapa do sita 1 

1-1- -rthrimmuud, 1- 
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Proc. N° O1-O39i2O17 
¡Serviços IA Cidade ICompras 1 Notícias I Governo 

 

Busca no portal 

  

LR/lia Salomão klogueira I 

RF 11.274 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 4550 Ano: 2002 Secretaria: SMS 

Voltar 	E Imprimir 

PORTARIA 4550/02 - SMS 

PAULO CARRARA DE CASTRO, Respondendo pelo cargo de Secretário Municipal da Saúde, no uso de 
suas atribuições legais e, 

CONSIDERANDO as disposições da Lei 13.131, de 18/05/01 e Decreto regulamentar 41.685, de 13/02/02; 

CONSIDERANDO a necessidade de medidas reguladoras voltadas ao controle das populações de cães e 
tos no Município de São Paulo e, 

CONSIDERANDO a importância de promover a melhoria da saúde humana e animal por meio da 
conscientização da posse responsável, diminuição do abandono, sacrifício animal e prevenção de zoonoses, 

RESOLVE: 

Art. 1 - Fica instituído, o Programa Saúde Animal - PSA do Centro de Controle de Zoonoses, com os 
seguintes objetivos: 

I - Controle ético das populações de cães e gatos; 

II - Prevenção e combate ao abandono de cães e gatos; 

III - Compilação de dados e informações sobre as populações de cães e gatos no Município de São Paulo 
como subsídio aos programas de saúde pública; 

IV - Difusão de conhecimentos para o bom relacionamento entre homens e animais; 

Prevenção das doenças zoonoticas transmitidas pelos cães e gatos; 

VI - Conscientização dos deveres dos munícipes em relação aos animais de estimação; 

Art. 2 - O controle ético das populações de cães e gatos será desenvolvido por meio do planejamento da 
natalidade e educação em posse responsável. 

§1° - As cirurgias de esterilização (castração) serão utilizadas como método eficaz para o planejamento da 
natalidade dos cães e gatos. 

§2° - Para a população de machos, a cirurgia de esterilização será a orquiectomia e para as fêmeas a 
ovario-salpingo-histerectomia. 

§3° - A população de filhotes poderá ser esterilizada a partir de 8 semanas de vida. 

§4° - As unidades de esterilização de cães e gatos serão instaladas em áreas carentes do Município de São 
Paulo; 

§5° - As ações de controle das populações de cães e gatos poderão ser executadas através de parcerias 
com instituições públicas e privadas, nos termos dos arts. 33 e 34 da lei 13.131, de 18/05/01, com a 
finalidade de ampliar a prestação destes serviços â população; 

Art. 3 - O Programa Saúde Animal - PSA, de acordo com o disposto no art. 36 da Lei 13.131, de 18105/01 e 
das normas legais aplicáveis, será desenvolvido através de meios eficazes de difusão de informações, de 
caráter educativo, como: 

9" 99On9A 01.9nAzIFFA9OS7SA, R 	 1/2 
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I - Seminários, cursos e palestras; 

II - Material audiovisual; 

III - Material gráfico; 

IV - Mia em geral; 

§1° - O Programa Saúde Animal - PSA fará a divulgação anual de informações educativas voltadas a 
crianças em idade pré-escolar e escolar, no Município de São Paulo; 

§2° - O desenvolvimento educativo do Programa Saúde Animal - PSA abordará, ainda, os temas das 
principais zoonoses transmitidas pelos cães e gatos, da aquisição e propriedade responsável dos cães e 
gatos, das normas legais aplicáveis, do Registro Geral do Animal ( RGA), da necessidade da domiciliação, 
do incentivo à esterilização, do comportamento animal, do combate ao abandono de cães e gatos, às 
crueldades e maus e dos cuidados mínimos necessários à saúde animal; 

Art. 4 - O Programa Saúde Animal - PSA, acompanhará e avaliará a elaboração de normas e regulamentos 
para execução de procedimentos de eutanásia, no Centro de Controle de Zoonoses, segundo métodos 
humanitários. 

§ Único - Entende-se como humanitários os métodos que procedam à eutanásia de cada animal com 
insensibilização e inconscientização anterior às paradas cardíaca e respiratória. 

Art. 5 - Cumpra-se. 

1 	Voltar 
	

Imprimir 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital J São Paulo, 7 de Fevereiro de 20171W Contato 1 Mapa do sita 1 
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Folha 	78 

Proc. N° 01-0039/2017 

ÇkTZ63  
Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 
PUBLICADO DOC 27/03/2014, PÁG 86 

PROJETO DE LEI 01-00127/2014 do Vereador George Hato (PMDB) 
"Dispõe sobre a venda, reprodução e criação de animais domésticos no âmbito do 
Município de São Paulo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 10  A venda, a reprodução e a criação de animais domésticos no âmbito do 
município de São Paulo, ficam autorizadas, única e exclusivamente, nos Canis e 
Gatis regularmente estabelecidos e registrados nos órgãos competentes conforme 
determinações da presente Lei e assistidos por um técnico responsável (como já 
previsto em lei). 
§1 0  Para os fins da presente Lei, entende-se por animais domésticos os cães e 
gatos de qualquer porte. 
Art. 2° São vedadas, no Município de São Paulo, quaisquer formas de 
comercialização de animais através da rede mundial de computadores, internet. 
CAPÍTULO II 
DAS DOAÇÕES 
Art. 3° É permitida a realização de feiras de adoção de cães e gatos em praças, 
ruas, parques e outras áreas públicas do Município de São Paulo desde que 
previamente autorizados pelo órgão público ao qual o espaço está afeto e eventual 
Conselho Gestor. 
§1°. Em se tratando de feiras, as mesmas só poderão ser realizada sob a 
responsabilidade de pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, sem fins 
lucrativos mantenedoras ou responsáveis por cães e gatos. 
§2°. Pet shops ou clínicas veterinárias podem promover adoções de animais, desde 
que, no local onde estiverem expostos os animais, seja identificado o responsável 
pela atividade, respeitando condições físicas e temporais para espécie, idade e 
raça. 
§3°. Para a identificação da entidade, associação, instituição ou pessoa promotora 
do evento é necessária a existência de uma placa, em local visível no espaço de 
realização do evento de doação, contendo: nome do promotor, seja pessoa física ou 
jurídica, CPF ou CNP], endereço, com respectivo telefone. 
§4°. Os animais de mais de quatro meses expostos para doação devem estar 
devidamente esterilizados, vermifugados, vacinados contra a raiva doenças 
espécie- especificas (vacina V-10), devem portar RGA e chip com os respectivos 
atestados de saúde. 
§5°. Filhotes com menos de quatro meses poderão ser doados sem esterilização, 
desde que o adotante firme documento comprometendo-se a realizá-la no prazo de 
60 (sessenta) dias, sob pena da retomada do animal pelo doador. 
Art. 4° As doações serão regidas por contrato específico, cujas obrigações 
previstas, por escrito, devem contemplar os dados qualificativos do animal, tais 
como sexo, cor, raça, idade, assim como do adotante, CPF, RG, comprovante de 
residência e do doador, as responsabilidades do adotante, as penalidades no caso 
de bem-estar, manutenção do animal, negligência nos cuidados, maus tratos e 
abandono. 
Parágrafo único. Antes da consumação da doação e da assinatura do contrato, o 
potencial adotante deve ser amplamente informado e conscientizado sobre a 
convivência da família com um animal, noções de comportamento, expectativa de 
vida, provável porte do animal na fase adulta (no caso de filhotes), necessidades 
nutricionais e de saúde, de acordo com respectiva raça, idade, além dos cuidados 
sanitários necessários. 
Art. 5° No ato da doação deve ser providenciado o RGA, em nome do novo 
proprietário. 
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Art. 6° Aqueles elencados no § 1° do art. 4° podem cobrar taxa de adoção do 
animal, desde que não ultrapasse o limite máximo de R$150,00 (cento e cinquenta 
reais), devendo, para tanto, fornecer ao adotante recibo especificando o valor da 
taxa e demais gastos. 
CAPÍTULO III 
DO REGISTRO DE CANIS E GATIS 
Art. 7° Os estabelecimentos comerciais no município de São Paulo, destinados a 
venda, criação ou reprodução animal, só poderão funcionar mediante alvará de 
funcionamento e viabilidade de localização expedida pelo órgão municipal 
competente e pelo responsável técnico médico veterinário e pelo Conselho Regional 
de Medicina Veterinária. 
Parágrafo único — A licença ou alvará de funcionamento e viabilidade de localização 
expedidos pelo órgão municipal competente estará condicionada ao prévio 
cadastramento do interessado no Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária — 
CMVS, na Confederação Brasileira de Cinofilia, 
Art. 8° Os canis e gatis comerciais devem inscrever-se no Cadastro Municipal de 
Comércio de Animais — CMCA. 
§1 0  O Cadastro Municipal de Comércio de Animais — CMCA, previsto no "caput" 
deste artigo deve ser cirado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a partir da 
publicação da presente lei, destinando-se à regulamentação dos criadores e 
comerciantes de animais no tocante ao atendimento aos princípios de bem-estar 
animal e resguardo da segurança pública. 
§2° Entre outras exigências determinadas quando da implantação do CMCA, os 
canis e gatis devem manter relatório discriminado de todos os animais 
comercializados permutados ou doados, que permanecerão arquivados pelo período 
mínimo de 5 (cinco) anos com respectivos números de RGA. 
§3° Todos os estabelecimentos, independentemente da destinação venda, criação 
ou reprodução animal, deverão estar atentos ao bem-estar necessário para cada 
espécie ficando a seu encargo: 
I — a garantia de atendimento às necessidades físicas, mentais e naturais dos 
animais; 
II — permitir que o animal esteja livre de fome, sede e de nutrição deficiente; 
III — não permitir o desconforto, a dor, lesões e doenças, medo e estresse; 
IV — garantir que o animal expresse seu comportamento natural ou normal; 
V — garantir a idade mínima para cruza de dois anos para as fêmeas e idade 
máxima 7 anos para animais de porte pequeno e médio porte, já para animais de 
grande porte a idade máxima para a cruza é de 6 anos, após esse período o criador 
deve castrar os animais e arcar com os custos da velhice caso eles não sejam 
doados; e 
VI - fica vedada em qualquer hipótese a consanguinidade no cruzamento dos 
animais. 
Art. 9° Os responsáveis pelos estabelecimentos destinados a venda, criação ou 
reprodução devem requerer o cadastramento no Cadastro Municipal de Vigilância 
Sanitária - CMVS por meio de formulário próprio, através do órgão competente da 
Vigilância Sanitária. apresentando, no ato do requerimento, a guia de recolhimento 
e da taxa porventura devidas. 
§1° Os estabelecimentos mencionados que, na data da publicação da presente lei, 
já possuam autorização de licença de funcionamento ou alvará de funcionamento 
expedido pela Prefeitura do Município de São Paulo ou licença sanitária de 
funcionamento expedida pelos órgãos estaduais de vigilância sanitária, terão o 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias para requerer o cadastramento de que trata o 
"caput" deste artigo. 
§2° Todos os estabelecimentos autorizados devem possuir médico-veterinário como 
responsável técnico, devidamente inscrito no Conselho Regional de Medicina 
Veterinária — CRMV, responsável pelo atestado de saúde, castração, vacinação, 
vermifugação, para todos os animais comercializados ou não comercializados, bem 
como pela destinação dada aos animais que não são comercializados ou doados. 
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RF 11.274 
Art. 10 0  A inspeção sanitária inicial do estabelecimento, realizar-se-á depois de 
requerido o cadastramento no CMVS e, mediante laudo favorável, publicar-se-á, no 
Diário Oficial da Cidade,o número do respectivo cadastro. 
§1° A publicação referida será feita no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da 
emissão do laudo de inspeção sanitária favorável ao cadastramento, 
interrompendo-se sua fluência na hipótese de exigências sanitárias pendentes de 
atendimento pelo interessado. 
§2° A publicação de que trata o "caput" deste artigo dispensa a emissão de 
qualquer outro documento para a comprovação do cadastramento perante o 
Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS de estabelecimentos ou de 
equipamentos de interesse da saúde. 
Art. 11° Os responsáveis pelos canis e gatis devem apresentar, no ato da inspeção 
sanitária inicial, visando ao cadastramento no CMVS, os seguintes documentos, 
além de outros documentos eventualmente exigidos pelo órgão competente do 
Poder Executivo, na regulamentação da presente lei: 
I — cópia do contrato social devidamente registrado na Junta Comercial ou em 
cartório de registro de títulos e documentos; 
II — cópia da declaração de firma individual registrada na Junta Comercial, no caso 
de microempresa ou empresa de pequeno porte; 
III — manual de responsabilidade técnica e legislação, e manual boas práticas 
operacionais, procedimentos operacionais padrão ou manuais de rotinas e 
procedimentos, conforme as atividades desenvolvidas; 
IV — cópia(s) do(s) contrato(s) de serviços terceirizados, registrado(s) em cartório 
de registro de títulos e documentos, do(s) qual(is) constem cláusulas que definam, 
clara e detalhadamente, as ações necessárias à garantia da qualidade do produto, 
do equipamento ou do serviço prestado, bem como dos ambientes interno e 
externo, sem prejuízo da responsabilidade da empresa contratante; 
V — cópia do documento de comprovação de habilitação profissional e vínculo 
empregatício do médico-veterinário responsável técnico pelo canil, gatil e demais 
criatórios, bem como anotação de responsabilidade técnica, certificado de 
regularidade de pessoa jurídica; 
VI — listagem de todo o plantei, se já existente, ou especificação do plantei que se 
pretende abrigar no local, comprovando a existência de espaço para exercícios, 
solário, espaço mínimo, arejado, proibição do uso de canis e gatis sobrepostos; 
VII — projeto arquitetõnico e executivo de todas as instalações, incluindo os 
alojamentos dos animais (canis e gatis), sistema de tratamento dos efluentes, 
protocolo das medidas e procedimentos sanitários, bem como instalação de 
quarentena para isolamento e tratamento dos animais doentes; 
VIII — documentação de veículos que porventura sejam utilizados no transporte 
dos animais, com a respectiva documentação do responsável por este transporte; 
IX — fichas individuais de cada animal desde o nascimento que compreenderá as 
datas das medicações, os produtos e doses utilizadas e eventuais procedimentos 
veterinários realizados; 
X — outros eventuais documentos definidos em portaria para situações específicas. 
§1° A inspeção do estabelecimento deve, necessariamente, incluir também a 
inspeção dos alojamentos dos animais, por médico-veterinário do órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses, que emitirá laudo relativo ao bem-estar dos 
animais a serem alojados. 
§2° Na hipótese prevista no inciso IX deste artigo, os documentos complementares 
devem ser entregues no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados de sua 
solicitação, salvo concessão de prazo maior pelo órgão solicitante. 
§3° Em caso de constatação irregularidade, o estabelecimento será lacrado e os 
animais ali mantidos serão destinados à doação até comprovada regularização; 
Art. 12° Os estabelecimentos cadastrados no CMVS devem comunicar quaisquer 
alterações de responsabilidade técnica ou de representação legal, bem como 
alteração de endereço, modificações estruturais no estabelecimento, alterações no 
plantei de espécie ou raça, razão social, fusões, cisões ou incorporação societária, e 
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demais alterações pretendidas, diretamente ao órgão responsável pela coordenação 
da vigilância em saúde, apresentando os seguintes documentos: 
I — formulário próprio; 
II — cópia da rescisão contratual, quando se tratar de baixa de responsabilidade 
técnica; 
III — cópia dos documentos de comprovação de habilitação profissional e de 
vínculo empregatício ou de prestação de serviço do novo responsável técnico; e 
IV — alteração do contrato social. 
Art. 13° C) prazo de validade do cadastramento é de 1 (um) ano, contado da data 
da publicação do respectivo número no Diário Oficial da Cidade. 
Art. 14° Os canis e gatis devem atualizar seu cadastramento no CMVS, por meio de 
formulário próprio, sob pena de cancelamento do respectivo número cadastral. 
§1° Os estabelecimentos referidos no "caput" deste artigo devem apresentar, 
concomitantemente com a solicitação de atualização de seu cadastro, o 
comprovante de recolhimento do preço público e da taxa porventura devidos. 
§2° O cancelamento do número de cadastro deve ser publicado, com a respectiva 
justificativa legal, no Diário Oficial da Cidade. 
§3° A reativação do número de cadastro deve obedecer aos procedimentos 
previstos nos artigos desta presente lei. 
Art. 15° Quando da atualização do cadastramento, o órgão responsável poderá 
proceder vistoria sanitária no estabelecimento. 
CAPITULO IV 
DO COMÉRCIO DE ANIMAIS REALIZADO PELOS CANIS E GATIS 
Art. 16 0  Os canis e gatis estabelecidos no município de São Paulo somente podem 
comercializar, permutar ou doar animais microchipados, esterilizados, vacinados, 
vermifugados e com RGA. 
§1° Os animais somente podem ser comercializados, permutados ou doados após o 
prazo de 60 (sessenta) dias de vida, que corresponde ao período mínimo para 
castração. 
§2° Um canil ou gatil somente pode comercializar ou permutar um animal não 
esterilizado caso ele se destine a outro criador devidamente legalizado. 
§3° As permutas deverão ser firmadas mediante documento comprobatório, que 
deve conter o registro de todos os dados do animal e dos contratantes, bem como 
dos respectivos canis. 
§4° É de responsabilidade do estabelecimento o fornecimento de atestado de saúde 
do animal, que comprove que o mesmo não apresenta doenças de procriação 
§5° Os canis e gatis serão inteiramente responsáveis pelo gastos efetuados com o 
tratamento dos animais comercializados, permutados ou doados que apresentem 
doenças que, comprovadamente, tenham sido contraídas em razão das condições 
do estabelecimento. 
Art. 17 0  Na venda direta de cães e gatos, os canis e gatis estabelecidos no 
Município de São Paulo, conforme determinações da presente lei, devem fornecer 
ao adquirente do animal: 
I — nota fiscal, contendo o número do microchip de cada animal, bem como a 
etiqueta contendo o código do barras do respectivo microchip; 
II — comprovantes de controle de endo e ectoparasitas, e de esquema atualizado 
de vacinação contra doenças espécie-específicas (V10) conforme faixa etária, 
assinados pelo veterinário responsável pelo canil ou gatil; 
III — manual detalhado sobre a raça com as principais características relacionadas, 
hábitos, alimentação, porte na idade adulta, temperamento do animal, espaço ideal 
para o bem-estar do animal na idade adulta, alimentação adequada, cuidados 
básicos e sanitários; 
IV — comprovante de esterilização assinado por médico-veterinário com o número 
de CRMV legível. 
§1° Se o animal comercializado tiver 4 (quatro) meses ou mais, o comprovante de 
vacinação deve incluir as três doses das vacinas espécie-específicas e a vacina 
contra a raiva. 
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§2° O canil ou gatil deve dispor de equipamento leitor universal de microchip, paraRF 11.274  
a conferência do número no ato da venda ou permuta. 
§3° Se o animal for adquirido, permutado ou doado a pessoa residente no Município 
de São Paulo, o proprietário do canil ou gatil deve providenciar o RGA em nome do 
novo proprietário, na consumação do ato; 
§4° O adquirente ou adotante do animal deve atestar, em documento próprio, o 
recebimento do manual de orientação, da carteira de vacinação, do atestado de 
esterilização e microchipagem, e do atestado de ausência de doenças de 
procriação, bem como que possui condições para garantir o bem-estar do animal, 
que devem ser arquivados pelo estabelecimento por, no mínimo, 5 (cinco) anos. 
§5° O fornecimento de documento comprobatório de "pedigree" do animal fica a 
critério do estabelecimento e do adquirente, não sendo regulado pela presente lei. 
Art. 18° Os canis e gatis devem manter banco de dados, eletrônico, relativo ao 
plantei, registrando nascimentos, óbitos (motivos assinado pelo veterinário 
responsável), vendas e permutas dos animais, com detalhamento dos adquirentes 
ou beneficiários de permutas e doações. 
Parágrafo único. Os dados do banco instituído no "caput' deste artigo devem ser 
mantidos por 5 (cinco) anos, 
CAPÍTULO V 
DOS ANÚNCIOS DE VENDA DE CÃES E GATOS 
Art. 19 0  Dos anúncios de venda de cães e gatos em jornais e revistas de circulação 
local, estadual ou nacional sediados no Município de São Paulo devem constar o 
nome do canil ou gatil, o respectivo número de registro no CMVS, CMCA, CNPJ e 
telefone do estabelecimento. 
Parágrafo único. Dos anúncios de animais colocados à venda por canis e gatis 
localizados em outros municípios que não exijam registro em Cadastro da Vigilância 
Sanitária, devem constar o nome do canil ou gatil, CNP] e telefone do 
estabelecimento. 
Art. 20° Os sites dos canis e gatis localizados no Município de São Paulo devem 
exibir, em local de destaque, o nome de registro do canil ou gatil junto do Poder 
Público Municipal, o respectivo número de registro no CMVS, CNP], endereço e 
telefone do estabelecimento. 
Parágrafo único. Aplicam-se as disposições contidas no "caput" deste artigo em 
todo material de propaganda produzidos pelos canis e gatis, tais como folders, 
panfletos e outros, bem como na propaganda destes estabelecimentos em sites 
alheios e em sites de classificados. 
Art. 21° Aplicam-se as disposições contidas na presente Lei à todos os animais que 
venham a ser mantidos em domicílios compreendidos no Município de São Paulo, 
mesmo que adquiridos fora desse. 
CAPÍTULO VI 
DAS PENALIDADES 
Art. 22° Sem prejuízo das responsabilizações civis e penais, aos infratores da 
presente lei serão aplicadas, alternativa ou cumulativamente, as seguintes sanções: 
I — advertência; 
II — prestação de serviços compatíveis com ações vinculadas ao bem-estar animal 
e preservação do meio ambiente, de forma direta ou indireta; 
III — multa determinada pelo órgão competente; 
IV — apreensão de animais ou plantei; 
V — interdição de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes; 
VI — inutilização de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes; 
VII — interdição parcial ou total do estabelecimento, seções, dependências e 
veículos; 
VIII — proibição de propaganda; 
IX — cassação da licença de funcionamento; seguido de multa. 
X — cancelamento do cadastro do estabelecimento e do veículo; 
XI — fechamento administrativo. 
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§1° Os animais apreendidos, consoante previsão do inciso IV deste artigo, poderão 
ser: 
a) reavidos pelo infrator, no prazo de 3 (três) dias úteis, após recolhimento de taxa 
no montante de R$ 500,00 (quinhentos reais) por animal, indicação de local 
legalmente licenciado para a manutenção e comercialização do animal e 
apresentação dos documentos exigidos nos artigos desta lei; 
b) encaminhados ao programa de adoção do órgão responsável pelo controle de 
zoonoses; 
c) submetidos à eutanásia no caso de apresentarem enfermidades graves ou 
doenças infecto-contagiosas que acarretem sofrimento ao animal ou coloquem em 
risco a saúde de demais animais ou pessoas, mediante comprovação por laudo 
médico-veterinário do órgão responsável pelo controle de zoonoses. 
§2° As multas previstas neste artigo devem ser reajustadas anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, 
sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por 
legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
CAPITULO VII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 23° O objetivo desta lei é descaracterizarmos os animais como produto ou 
mercadoria, de modo, que são seres vivos e merecem ser tratados como tal. 
Art. 24° O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar de sua publicação. 
Art. 25° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. suplementadas se necessário. 
Art. 26° Esta lei entra em vigor 90 (noventa) dia da data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em 25 de março de 2014. Às Comissões competentes". 
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LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 25 DE NOVEMBRO DE 2015 
Cópia extraída de fls. 01/02 do processo 

(PROJETO DE LEI N 0  509/15) 
(VEREADOR MARIO COVAS NETO — PSDB) 

Autoriza o Poder Executivo Municipal a 
conceder desconto ou isenção de 
tributos aos munícipes que adotem 
animais e dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 25 de novembro de 
2015, decretou a seguinte lei: 

Art. 1° Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a conceder 
desconto ou isenção de tributos às pessoas físicas ou jurídicas que adotem 
animais no município de São Paulo. 

§ 10 São tributos municipais passíveis de desconto ou isenção: 
I - IPTU; 
II - ISS; 
III - ITBI; 
IV - Taxa de Localização, Instalação e Funcionamento; 
V - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos; 
VI - Taxa de Fiscalização de Anúncios; 
VII - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde; 
VIII - Contribuição de Melhoria. 
§ 20 O valor do desconto e as isenções a serem concedidas serão 

definidos pelo Poder Executivo Municipal em legislação própria. 

Art. 2° A adoção a que se refere o art. 1° desta lei deverá se 
efetivar junto ao Centro de Controle de Zoonoses, canis públicos, 
estabelecimentos oficiais congêneres ou em local indicado pelo Poder Executivo 
Municipal. 

Parágrafo único. Para efetivação do benefício, deverá o adotante 
firmar Termo de Responsabilidade com o órgão municipal responsável, 
autorizando o Poder Executivo a fiscalizá-lo sem prévio aviso. 

Art. 3° Para fins de manutenção do benefício previsto nesta lei, 
deverá o adotante enviar a cada 6 (seis) meses ao órgão municipal responsável 
documentação que comprove o bom cuidado do animal adotado, mantido em 
local seguro e em condições favoráveis a sua dignidade. 
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CÂMARA MUN CIPAL DE 

SAO PAULO 
Art. 4° É dever do Poder Executivo Municipal: 
I - realizar campanhas de conscientização pública sobre a 

relevância da adoção de animais; 
II - monitorar e avaliar, periodicamente, o cumprimento do 

disposto no art. 3° desta lei. 
III - manter o cadastro e o controle dos adotantes; 
IV - orientar os adotantes em geral para os princípios da tutela 

responsável de animais, visando atender às suas necessidades físicas, 
psicológicas e ambientais. 

Art. 5° O desconto ou a isenção a que se refere o art. 1° desta lei 
se extingue com a morte do animal adotado. 

Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à 
conta de dotações orçamentárias próprias. 

Art. 7° A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas todas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 26 de novembro de 2015. 

ANTONIO DONATO 
Presidente 

ARS/jcss. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

   

RAZÕES DE VETO 

Projeto de Lei n°509/15 

Oficio ATL n°216, de 30 de dezembro de 2015 

Ref.: OF-SGP23 n°2931/2015 

Senhor Presidente 

Por meio do oficio acima referenciado, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia 
do Projeto de Lei n° 509/15, de autoria do Vereador Mario Covas Neto, aprovado na sessão do 
último dia 25 de novembro, que objetiva autorizar o Poder Executivo a conceder descontos ou 
isenção de tributos aos munícipes que vierem a adotar animais no âmbito do Município. 

Segundo a propositura, os descontos ou isenções tributárias poderão recair sobre os 
impostos e taxas que especifica, bem como sobre contribuição de melhorias, cabendo ao 
Executivo a sua definição. No mais, prevê a mensagem as condições e requisitos para a 
concessão desses benefícios fiscais, as regras relacionadas à sua permanência, controle e 
fiscalização, além de comandos dirigidos à Administração Municipal, no que concerne à 
manutenção do cadastro dos beneficiários e à orientação dos adotantes quanto aos princípios 
da tutela responsável de animais. 

No entanto, conforme restará abaixo evidenciado, o projeto de lei não se encontra em 
condições de ser sancionado, motivo pelo qual sou compelido a vetá-lo em sua totalidade, 
fazendo-o com supedâneo no artigo 42, § 1°, da Lei Orgânica do Município. 

Por primeiro, cumpre registrar que, ao se reportar, nos §§ 1° e 2° do seu artigo 1°, a 
uma relação de tributos municipais sujeitos a desconto ou isenção a critério do Executivo, o 
texto aprovado, nesse aspecto, afigura-se vago e impreciso quanto à definição, na própria 
norma instituidora do beneficio fiscal, dos elementos essenciais à sua execução, visto cuidar-
se de matéria de reserva legal e, pois, não passível de especificação no regulamento da futura 
lei. Em outras palavras, a pretendida sanção revelar-se-ia inócua em razão da necessidade de, 
na sequência, para a concreta implementação da medida, vir a ser aprovada outra lei que, de 
modo objetivo, contemple os parâmetros ou limites para a efetivação das aludidas renúncias 
fiscais. Sob esse enfoque, importa igualmente destacar que a proposição não se afina com o 
artigo 111 do Código Tributário Nacional, o qual estabelece a interpretação literal da legislação 
tributária que disponha sobre a exclusão do crédito tributário e a outorga de isenção. 

De outra parte, constata-se que os propostos descontos e isenções de tributos deverão 
ser outorgados em caráter individual (subjetivo ou pessoal), circunstância que, por força do 
artigo 179, também do Código Tributário Nacional, imporá à autoridade administrativa o 
encargo de analisar cada caso concreto que se apresente, de maneira a verificar se o 
interessado preenche todas as condições e requisitos para o gozo do benefício, tarefa essa de 
complexa e árdua operacionalizaçâo em virtude do grande número de contribuintes 
potencialmente aptos à sua fruição na Cidade de São Paulo, considerando, em especial, o 
espaço geográfico a ser fiscalizado. De fato, o sistema de controle alvitrado nos artigos 2 ° , 3°  e 
4°  mostra-se de difícil acompanhamento e fiscalização pela Administração Tributária, porquanto 
muito provavelmente não se terá um documento, preparado pelo próprio contribuinte e por ele 
entregue ao Fisco a cada seis meses, que comprove indubitável e irrefutavelmente o bom 
cuidado do animal adotado, ou seja, a sua guarda em local seguro e em condições favoráveis à 
sua dignidade. 
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Outrossim, sob o prisma das finanças públicas, verifica-se a ausência de demonstração 
de que o montante daí resultante foi considerado na estimativa da receita na lei orçamentária e 
que não afetará as metas previstas na lei de diretrizes orçamentárias ou, alternativamente, da 
indicação das respectivas medidas de compensação, consoante exigido pelo artigo 14 da Lei 
de Responsabilidade Fiscal. 

Demais disso, para o caso em apreço, a concessão de incentivo fiscal não se afigura 
adequada para fomentar a adoção de animais. Realmente, esse procedimento deve, por 
princípio, originar-se de iniciativas voluntárias dos cidadãos, não sendo razoável que a sua 
prática tenha por motivação o desejo de alcançar um proveito próprio, recompensa ou outra 
finalidade que não seja a de cuidar desses seres. A mera possibilidade de obtenção de 
vantagem, por ínfima que seja, apresenta-se incompatível com a adoção de animais, ato de 
solidariedade, amor e cidadania. 

Nessas condições, evidenciadas a razões que compelem a vetar integralmente a 
presente iniciativa legislativa, devolvo o assunto ao reexame dessa Egrégia Casa Legislativa. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de apreço e consideração. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito 

Ao Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 31/1212015, p. 8 

Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o cite www.camara.sp.qov.br .  

Câmara Municipal de São Paulo 
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Proc. N°_01-0Q39/2J017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

   

PROJETO DE LEI 01-0003812017 da Vereadora Edir Sales (PSD) 

"Institui o Programa Castração Legal e fixa outras providências." 

A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA: 

Art. 1° Fica autorizado o Poder Executivo a criar e implantar o Programa Castração 
Legal. 

Art. 2° O Programa Castração Legal tem por objetivo fundamental a castração em cães 
e gatos, pelos órgãos competentes, sem restrição ou limites de quantidade de castração por 
pessoa física. 

Parágrafo único. O Programa Castração Legal atenderá, comprovadamente, animais 
que o seu proprietário tenha residência fixa no município de São Paulo. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as <N disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões. Às Comissões Competentes" 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 02/02/2017, p. 147 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.qov.br .  
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2021_ 
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CASARA MUNICIPAL DE 

PAR 
SAO PAULO 

p10039-17 

 

PARECER N° 	324/2017 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 

E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0039/17. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Edir Sales, que "Institui o 

Programa Meu Amigo Animal e fixa outras providências". 

A propositura visa, em síntese, fomentar o bem estar de cães e gatos abandonados. Para 

tanto, cria incentivos ficais para o munícipe que contribuir com tal escopo por meio de 

adoção de animais ou doação de ração. 

Nessa esteira, aduz como justificativa o fato de que a proposta visa evitar o abandono 

animal, considerado um grave problema na cidade. 

A matéria não encontra óbices legais, estando amparada no art. 13, inciso I, e art. 37, caput, 

ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

O artigo 30, inciso I, da Carta Magna permite que o Município edite leis sempre que a 

questão social envolva algum interesse local, como é o caso em comento. 

No plano material, o projeto também encontra respaldo, eis que se relaciona com a temática 

de proteção do meio ambiente, dever do Estado, através de todos os entes federativos, 

conforme preconiza o art. 225 da Constituição Federal. 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o poder-

dever do Município de zelar pelo meio ambiente: 

"Art. 7° É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado 

e com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos 

individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da 

República e pela Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições 

de vida na cidade, inseridos nas competências municipais específicas, em 

especial no que respeita a: 

FitLUOM 

326/2017 
_ 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camataspciovbr 
00039-17 D 
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Folha no SC do Proc. 
No 	3 0, 	de 2021._ 

Rafael Ro 	Godo( 
RE 11.32 GP-12 CÂMARA MUN CIPAL DE 

SAO PAULO• 
p10039-17 

/ — meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem 

de uso comum do povo, para as presentes e futuras gerações;" 

Observe-se, ainda, que em relação aos animais domésticos foi expressa a Lei Orgânica ao -,  

prever em seu art. 188 o dever de sua proteção por parte do Poder Público. 

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas audiências públicas em 

atenção ao disposto no art. 41, VIII, da Lei Orgânica do Município. 

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos membros 

desta Casa, nos termos do art. 40, § 3 0 , XII, do mesmo diploma legal. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, (91(ock()",  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasoctov.br  
p10039-17 D 
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